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o homem modela 

A geomorfologia é a ciência da forma 
da Terra, o estudo do modelado ter
restre. Os processos geomorfológicos são 
as fôrças que atuam para mudar a for
ma da Terra, alguns se originando 
dentro dela, são denominados processos 
endogenéticos; a maioria, porém, ocor
rendo na sua superfície, são conhecidos 
por processo exogenéticos. É com refe
rência aos últimos que estou, quase 
que exclusivamente, empenhado em 
sua explanação e entre êsses gostaria 
de enumerar o Homo Sapiens, ali
nhando-o ao lado de fenômenos como 
o poder de fragmentação das rochas 
pelo gêlo, a deletéria ação química, a 
erosão causada pelas águas correntes, 
deslizamento de geleiras, ação dos ven
tos e das ondas marinhas. 

Até que ponto é possível o 
desenvolvimento sem a violação das 
condições básicas da vida? A poluição -
do ar, da água, acústica - é hoje 
uma preocupação constante. 

Do uso primitivo do fogo até o emprêgo 
de técnicas cada vez mais avançadas, 
o Homem vem sendo de modo 
crescente e continuado um agente 
modelador do meio. 
Como processo geomorfológico poderia 
ter ligado o Pacífico ao Atlântico, 
numa fração mínima do tempo 
de abertura do canal do Panamá, 
bastando para isso dispor adequadamente 
uma série de explosões atômicas. 

Quais as conseqüências futuras? 
Em fevereiro de 1988, 
Eric H. Brow situou o problema 
na aula inaugural 
da University College London, 
onde leciona geografia. Transcrevemos o 
texto do The Geographical Journal, 
vol. 136 - Part 1, march 1970. 

a terra 
Erich H. Brown * 

Edmund Leach, na sua primeira con
ferência para 1967, repetindo as pala
vras de Hamlet, quando disse que o 
homem era "uma bêsta, não mais que 
isso'', sugeriu que os homens estão se 
tornando como deuses e que a ciência 
nos permite o domínio total sôbre 
nosso ambiente. Podemos participar, 
diz Leach, nos processos da natureza 
de uma maneira sem precedentes e dar 
uma feição ao mundo de acôrdo com 
nossas própria conveniências. Antes de 
começarmos a agir como deuses e, deli
beradamente, mudar, mais adiante, o 
ambiente natural, seria de melhor alvi
tre tentar entender como, e em que 
extensão, já o temos modificado, e per
guntar se essas modificações têm sido 
para melhor ou para pior. Muito já 
se tem feito, especialmente pelos geó-

* Professor de Geografia na University College London. í.ste artigo se baseia na sua aula 
inaugural dada naquela Universidade, em fevereiro de 1968. 
Tradução de Joaquim Qaudros Franca 
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grafos interessados em plantas e ani
mais, a quem o estudo da parte desem
penhada pelo homem, nos diferentes 
ecossistemas, é fundamental. Em clima
tologia houve também um início, par
ticularmente por climatologistas agrí

. colas e urbanos. O principal estímulo 
para o estudo dos solos tem sido sem
pre o desejo de mudar a natureza dos 
solos, a fim de aumentar a sua fertili
dade. Enquanto as águas, na superfície 
da terra têm, relativamente, recebido 
pouca atenção dos geógrafos e a ma
neira pela qual seu comportamento 
pode ser modificado pelo homem, re
side na essência da hidrologia. Mas a 
extensão da influência humana sôbre 
o estágio de vida, em oposição a sua 
"propriedade'', tem recebido pouca 
atenção. 

A superfície da Terra, o próprio estudo 
da geomorfologia, tem sido admitido 
como sendo um fenômeno natural, ca
paz de influenciar a atividade humana, 
mas, talvez raramente, sendo êle pró
prio significativamente influenciado 
pelo homem. Mas não tem o agente 
humano, de tempos em tempos, modi
ficado a forma do estágio, tanto quanto 
o conjunto de agentes sôbre o mesmo? 
Muito poucas pessoas afirmam que sim, 
notadamente R. L. Sherlock, no seu 
vigoroso livro O homem como agente 
geológico, publicado em 1922, que per
maneceu por muito tempo como o 
único estudo sério nesse campo. O 
homem como causador da erosão dos 
solos foi exposto à atenção do mundo 
num livro mais eficiente da J acks e 
Whyte (1939). Mais recentemente o 
tema começou a atrair a atenção do 
continente europeu, na França (Tri
cart, 1953), na Alemanha e Rússia, e 
da Califórnia veio uma proposta para 
criar uma "nova" ciência a "antropo
geomorfologia" (Golomb e Eder, 1964). 
Na Austrália, o professor J. N. Jen
nings, em 1956, usou o título de 
Sherlock para sua alocução no Con
gresso ANZAAS Horbart e, muito an-

tes disso (1890) , Blair havia salientado 
a modificação física da Nova Zelândia 
pelos primeiros colonizadores. Mas o 
assunto não tem sido ventilado em 
tôda a extensão que a sua relevância 
parece merecer para o futuro da huma
nidade, nem mesmo naquele alentado 
volume sôbre O papel do homem na 
modificação da face da Terra, da Fun
dação Wenner-Gren (Thomas, 1956). 

O estudo do "Homem, o processo geo
morfológico" é também de grande im
portância para os geomorfólogos. A 
geomorfologia, no passado, era consi
derada como uma ciência originada da 
geologia e, em certa extensão, da hi
drologia. Os geomorfólogos têm-se 
preocupado com a influência dos fa
tôres geológicos sôbre a forma da terra 
e o desenvolvimento dessas formas 
através do tempo. últimamente, ape
nas, sob influência americana tem-se 
começado a observar seriamente os 
processos que, junto com a estrutura 
geológica e tempo, constituem as três 
variáveis básicas que controlam o as
pecto do solo. 

Enquanto a geomorfologia estava inte
ressada na estrutura e no estágio, o 
homem não era importante. Com exce
ção de estudos da evolução das costas, 
a geomorfologia cessou com o Pleisto
ceno; os acontecimentos do Holoceno 
foram amplamente ignorados, na supo
sição tácita de que havia ocorrido 
pouco trabalho geomorfológico duran
te os 8.000 anos passados, período du
rante o qual o homem havia se tornado 
processo significativo. Os processos 
podem ser melhor estudados no pre
sente porque, na verdade, êles têm 
sido, de há muito, um princípio de 
geomorfologia, como de geologia, já 
que o presente é a chave para o pas
sado. Existe agora notável incremento 
nos estudos dos processos contemporâ
neos que podem lançar luzes naqueles 
ocorridos no passado. Se os processos 
contemporâneos são estudados no labo
ratório, então a influência humana 
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está excluída ou, pelo menos, pode ser 
admitida. Mas se tais processos são 
estudados no campo (e é muito dese
jável que êles devam, para uso do labo
ratório, suscitar muitos problemas) 
então o ser humano deve ser acrescen
tado na lista de processos a ser estu
dada e avaliada sua importância rela
tiva a outros processos. Acredita-se que 
o estudo do homem como um processo 
geomorfológico é, a longo prazo, tanto 
de interêsse para todos, como a prazo 
muito mais curto, para os geomorfó
logos, o que estabelece o quadro con
ceptual para êste trabalho. 

Homem, processo 
geomorfológico 

O homem, como processo geomorfoló
gico, cria novas formas de dois modos: 
primeiro como instrumento direto de 
modificação como, por exemplo, 
quando êle brande uma pá e opera 
um buldozer; segundo através de suas 
influências diversas sôbre outros pro
cessos geomorfológicos, como quando 
represa um rio, ou corrige seu curso 
meândrico. Sua influência direta ou 
pode ser proposital ou incidental para 
outras atividades. Cortes em estradas 
de ferro foram propositalmente feitos 
com a pá, mas as formas, geomorfolo
gicamente não tão dessemelhantes, 
como os sulcos profundos que resulta
ram, incidentalmente, dos efeitos elo 
tráfico de rodas passando para cima e 
para baixo nas encostas, em rochas 
relativamente macias e permeáveis que, 
por sua vez, permitiram a concentração 
de enxurradas e, conseqüentemente, a 
erosão ao longo elos trilhos elas rodas, 
especialmente antes da época em que 
as superfícies de "tarmacaclam" eram 
regra geral. 

Examinarei agora cada uma dessas três 
categorias principais e ilustrarei algu
mas de suas conseqüências: primeiro 
ação humana proposital direta; segun
do ação direta, mas incidental; e, ter
ceiro, os resultados das modificações 
causadas pelo homem e diversão para 
outros processos geomorfológicos. 

Modificações 
propositais diretas da 
forma da terra 

Tais influências resultam ou de cortes 
(que é forma de relêvo negativo) ou 
na construção de formas positivas, 
como cliques e "mounds". * A constru
ção necessita de escavação das funda
ções e pode muito bem envolver o 
nivelamento do solo, talvez mesmo a 
remoção de uma colina inconveniente 
e o aterramento de depressões obstru
tivas. Um dos exemplos mais espeta
culares dêste tipo foi a remoção delibe
rada da parte íngreme da colina no 
centro do Rio de Janeiro para amplia
ção da área edificada. O material 
resultante da demolição foi utilmente 
empregado para aumentar a exígua 
área de terra plana pelo aterramento 
de parte da baía adjacente. É um prin
cípio de prática de engenharia e assun
to de economia, que preconiza deva 
ser obtido um equilíbrio entre o vo
lume de material a ser removido, ao 
se proceder a um nivelamento, e o 
volume de material para atêrro, neces
sário para manter gradientes unifor
mes. No presente momento seria im
possível mesmo calcular o volume ele 
modificações que tem sido feito na 
superfície da Terra, como resultado ele 
atividades ele engenharia, mas, coleti
vamente, deve ser enorme. 

* N. do T. Montículos de terra artificiais que serviam de túmulos ou monumentos primitivos. 
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A manutenção de gradientes uniformes 
é o requisito primordial na construção 
de vias de comunicação, como de ca
nais, ferrovias e rodovias. Na verdade, 
no campo dos transportes, incluindo 
os aéreos e marítimos, dá causa a con
sideráveis modificações propositais da 
forma da superfície da Terra. Canais 
como o do Panamá estão entre as mais 
espetaculares obras de engenharia geo
morfológica. Longos cortes cavados 
pela laboriosa técnica da pá e do car
rinho-de-mão marcaram a construção 
das rêdes ferroviárias do mundo inteiro 
e entre os mais antigos exemplos 
estão os cortes da ferrovia Londres a 
Birmingham, notadamente aquêle em 
Tring. Estas eram as grandes obras de 
engenharia daquela época. Embora, 
tanto antes quanto durante a era da 
ferrovia, a manutenção de gradientes 
relativamente suaves nas estradas tenha 
implicado na necessidade de fazer cor
tes, na atual era das rodovias tais cortes 
não apresentam maiores conseqüências. 
A construção de docas tem, também, 
resultado em escavações de considerá
veis dimensões. Os requisitos de defesa, 
em data passada, forçaram a necessi
dade de escavar trincheiras, muitas das 
quais sobreviveram em forma modifi
cada na paisagem. Com freqüência 
dão origem a dúvidas entre os geo
morfólogos, ao considerá-las se são 
resultantes de processos naturais ou são 
um legado dos tempos pré-históricos. 
Em idade mais recente as escavações 
de trincheiras que envolveram Flan
dres, na Primeira Guerra Mundial, fo
ram em quantidade espantosa. Tais 
trincheiras não sobreviveram por mui
to tempo, foram se aterrando de tal 
modo que chamaram a atenção e estão 
sendo estudadas em Overton Down 
(Jewell, 1961), mas tenham elas ou 
não, no momento atual, uma superfí
cie expressiva, representam, contudo, 
consideráveis modificações na su perfí
cie da Terra. 

Os processos complementares da cons
trução de "monds" e barragens, e a 
criação de terras áridas, onde, anterior
mente, não existia tal situação, são 
outras das atividades geomorfológicas 
do homem. O trabalho do homem pré
-histórico, neste aspecto, é algo que vai 
muito além da imaginação; sua capa
cidade para a criação de "mounds", 
como os de Silbury (Atkinson, 1967) 
é bem extraordinária, enquanto as pi
râmides da América Central, Egito e 
extremo oriente são mesmo façanhas 
muito mais espetaculares de modifica
ções do aspecto topográfico. Os aterros, 
muito mais do que os "monds" parecem 
tipificar as atividades humanas mais 
recentes. Aterros ferroviários, diques 
em canais, aterros para rodovias, cana
lização de rios para controlar o seu 
fluxo, molhes marítimos e amuradas 
defensivas, são todos formas positivas 
de construção humana que modificam 
a paisagem. 

A formação de novos tratos de terra é 
especialmente tipificada pelas ativida
des geomorfológicas da Holanda. Nas 
vizinhanças da Bélgica um nôvo pôrto 
está literalmente surgindo do Scheldt; 
como o canal do rio está sendo draga
do, o material retirado e despejado 
nas áreas adjacentes com o intuito de 
elevar as terras acima do nível do mar, 
servindo, assim, de base para a implan
tação de nôvo parque industrial. Tra; 
balhos dessa natureza representam 
11 por cento da superfície ocupada 
por Belfast, compreendida sua área de 
jurisdição (Jones, 1958). Em anos re
centes as estradas do sudeste de Gales 
estremeceram com o barulho dos pesa
dos caminhões basculantes, carregando 
atêrro dos cumes das colinas nos vales 
da parte oriental, enquanto o local da 
usina siderurgica de Spencer tem au
mentado numa proporção de 2m acima 
da altura natural do nível de Caldicot. 

Em têrmos de área, uma das maiores 
modificações humanas da paisagem é 
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aquela que envoh·e o terraceamento 
para fins agrícolas. Os "linchets" na 
parte sul da Inglaterra são exemplos 
adicionais desta modificação proposital 
na paisagem. Os sulcos e leiras ampla
mente difundidos, que caracterizam a 
maior parte elos Midlands inglêses, en
volvem também escavações e constru
cões. Se admitirmos uma média ele 
~omprimento das elevações, de crista 
a crista, de 9 m e uma média ele am
plitude, da parte mais baixa à crista, de 
meio metro, então a formação elas lei
ras e sulcos envolvera1n uni n10virnento 
de, aproximadamente, 62.500 m 3 /km2 

ele terra. No norte de Buckinghamshire 
existem mais de 35 km2 dessas forma
ções, representando 28 por cento do 
total da área de terra (Mead, 1954). 
Segue-se que bem acima de 3 1 /2 mi
lhões de toneladas de terra tenha sido 
alterada numa média de meio metro; 
seguramente, nenhum acontecimento 
geomorfológico de maior envergadura 
do que êste aconteceu no norte de 
Buckingharnshire desde o Pleistoceno. 
Não é apenas durante o processo de 
obtenção dos meios de subsistência 
que o homem deliberadamente modi
fica a forma do solo, pois êle pode 
fazê-lo por questões puramente estéti
cas, quando o aspecto ela natureza lhe 
desagrada. Em 1676, em Cassiobury 
Park, ' 1Vatford, o jardineiro Moses 
Cook disse que foi "forçado a fazer um 
corte de trinta varas, * em pedregulho 
cortante, através de uma colina de 
dois pés de profundidade na maior 
parte da mesma'', a fim de auxi
liá-lo a produzir a paisagem que 
êle desejava (Prince, 1959). Nas 
proximidades de Moor Park, em 
1720, a vista planejada, através do 
vale de St. Albans, de uma bela casa 
nova, estava sendo obstada pelo ápice 
de uma colina, ele modo que o tôpo 

dessa colina teve que ser removido, 
numa profundidade ele 30 pés, ao 
custo de 5.000 libras (Coppock e Prin
ce, 1964). 

Efeitos diretos, mas 
incidentais 

A distinção entre o corte e a constru-
ção pode também ser aplicado à m
fluência direta mas incidental do 
homem sôbre a forma do solo. A 111-

<lústria extrativa ele tôclas as espécies 
muda, necessàriamente, a superfície 
da Terra e entre os materiais princi-
pais, cuja extração tem provocado 
substanciais modificações na superfície 
ela terra, estão o carvão, os minérios 
de metais ferrosos e não ferrosos, pe-
dras para construção, areia e cascalho, 
calcário e turfa. A mineracão ele car- I 
vão a céu aberto, se o lo~al fôr res- ! 7 
taurado ou não, destrói a forma origi- ~I ~
nal do solo e modifica seu comporta-
mento geomorfológico. Uma das 
maiores modificações que está sendo 
feita no presente momento envolve a 
extração ele areias e cascalhos, espe
cialmente na periferia ele Londres, 
onde cêrca de 8 krn 2 estão sendo esca-
vados anualmente na Inglaterra (Civic 
Trust, I 964) . A extração, em tempos 
passados, ele greda e argila calcária 
(marga) para correção elo solo, cm 

East Anglia. contribuiu para a forma-
ção de 30.000 poços e tanques estu
dados por H. C. Prince (1964). A 
mineração atual de greela (giz) , calcá
rio e porcelana, na Inglaterra, utiliza 
,1 km2 por ano e poços de argila são 
abertos a razão ele 1,8 km~ por ano, 
para atender a necessidade da indús
tria ele tijolos (Civic Trust, 1964). ".\ 
exploração das turfeiras na época 
Medieval nos legou os Norfolk 
Rroacls ** (Smith em Lambert ct al 

).!, do T. ;\Iedida <lc comprimento cquiYalentc a 5.03 m. 

,., "' :\. do T. ..\1npla depressão forma,la pela exlrasão da turfa na região de Norfolk. 

fio/. Ccog1. Rio rle }awiro. 30(222): J-l!H, 11111ioiju11ho, 1971 



1960). A mineração subterrânea se
guida de desmoronamento da rocha 
sobrejacente produz depressões em 
fossos, bem conhecidas em muitas 
áreas carboníferas e onde foi extraído 
salgema. Buracos cheios de água, resul
tantes do afundamento da terra sôbre 
jazidas de salgema, caracterizam con
siderável área em Cheshire (Wallwork, 
1956) . 

Outro exemplo do efeito direto, mas 
incidental, do homem como processo 
geomorfológico é o aluimento de estra
das. Segundo o coronel George Green
wood, naquele claro e vigoroso expo
ente sôbre desnudação subarea, escrito 
em 1870: "As estradas, ou vias de trá
fico do homem, sôbre ou próximo a 
declives, geralmente se tornam condu
toras das águas pluviais. Como conse
qüência nossas "vias esburacadas", 
"caminhos afundados'', "estradas aluí
das". . . O causador dos alcantilados 
nas colinas, o que acelera o afunda
mento das estradas A causa disto é que 
as estradas em declives se tornam ca
nais para as águas das chuvas e fazem 
parte da natureza dos estreitos vales 
ou ravinas". 

Tais concentrações de água corrente, 
favorecidas pela atividade humana, 
também caracterizam aquelas áreas de 
mineração, onde era prática despir o 
solo de sua camada superficial e 
amontoá-Ia, por "acomodação", a fim 
de expor os minérios metalíferos. Uma 
fonte de informações do século deze
nove preconizou a construção de um 
reservatório em cima de uma encosta 
de considerável declividade. Pequena 
quantidade de água seria, então, libe
rada pela reprêsa, enquanto isso um 
operário estava a postos para soltar a 
terra à medida que a mesma fôsse im
pelida para baixo, e remover qualquer 
obstrução que pudesse fazê-la transbor
dar fora da calha. Prosseguia dizendo: 
"O escritor tinha visto pedras de vá-

rias toneladas e tão grandes como pe
quenas cabanas, levar de roldão, por 
centenas de jardas, * uma grande 
calha; tôda a água e pedras, de todos 
os tamanhos, que a torrente levava, 
desgastava não apenas a superfície de 
cobertura, que jaz acima da rocha, mas 
também. . . a considerável profundi
dade da superfície, as próprias rochas". 
(Forster, 1821). Não seria de se ad

mirar quantos dêsses sistemas de calhas 
teriam sido mapeados como torrentes 
subglaciais. 

O inverso do maior buraco feito pelo 
homem, no mundo, seria o maior 
amontoado de resíduos feito pelo 
mesmo. Não sei qual amontoado clas
sifica esta distinção dúbia, mas não há 
dúvida de que· êsses amontoados asso
ciados à indústria extrativa são de 
considerável significado geomorfoló
gico. A mineração do carvão pode 
apenas mostrar-se à superfície, indire
tamente através do afundamento de 
camadas, mas os bancos de resíduos 
constituem, também, o aspecto ca
racterístico da paisagem dos campos 
carboníferos; na Inglaterra êles re
sultam numa taxa de 5 km2 por 
ano. Não menos impressionante em 
dimensão, se não de maiores extensões, 
são os amontoados de escórias das usi
nas siderúrgicas. A distribuição dos 
resíduos remedia, em parte, o equilí
brio pelo enchimento dos buracos fei
tos pelo homem, com os refugos por 
êle produzido, mas isto não acontece 
ou não tem sido sempre assim. A su
perfície da parte central de Londres 
tem-se elevado pelo acúmulo secular 
de resíduos, numa média de 3,5 m. 
Na suposição de que Londres tenha 
2.000 anos, a formação do solo tem 
acumulado material numa taxa média 
de 1.750 m3 /km2 por ano. Um item de 
construção incidental adicional é a 
chuva de pó que, lenta mas constan
temente, se deposita na superfície da 
Terra, a maioria sendo de origem hu-

* l\'. elo T. Medida de extensão equivalente ;i ~1.4 cm. 
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mana; em campo aberto sua média é 
ele 70 toneladas métricas/km2 por ano; 
nos subúrbios de urna cidade se apro
xima elas J 32 toneladas métricas /km2 

por ano e nas áreas puramente indus
triais é acima ele 395 toneladas métri
cas/km2 por ano (Ministérios de Tec
nologia, 1967). 

A influência indireta 1 

do homem 
aspecto do 

sôbre o 
solo 

A. amplitude que o "tarmacadam" e o 
concreto nas estradas, "playgrouncls", 
pistas e edifícios atingem na superfície 
ela Terra deve ser notado em primeiro 
lugar; a água e o ar estão excluídos, 
e a forma do solo abaixo dêles · está 
pràticamente fossilizada. Uma orienta
ção sumária para a importância dêste 
fator é a área coberta por tijolos e 
argamassa, rodovias e ferrovias. Nos 
países urbanizados, como a Inglaterra 
e Gales, esta situação atinge 10 por 
cento da área total, embora êsse 
número inclua jardins, assim como ca
sas (Starnp, 1962) . Mas a maior in
fluência indireta do homem sôbre a 
forma da Terra acontece através de 
sua modificação e diversão dos pro
cessos geomorfológicos. A primeira 
merecedora de nossa atenção é o mo
vimento da crosta, que co'mandou no 
tempo a formação dos principais sis
temas de montanhas e o soerguimento 
de extensos platôs. Pode-se pensar que 
a atividade humana é muito insignifi
cante para ter qualquer influência em 
tais processos exogenéticos, mas há 
alguma evidência de que a distorção 
da crosta, de volume mensurável, existe 
como conseqüência da criação de 
grandes lagos feitos pelo homem. A 
medição de níveis levada a efeito por 
mais de 15 anos, em tôrno do lago 

Mead, represado pela barragem de 
Hoover, revelou que desde a criação 
do lago ocorreu uma depressão da 
crosta, abaixo do seu centro, numa am
plitude de 175 mm. Isto concorda 
razoàvelmentc bem com o prognóstico 
do rendimento elástico da crosta, que 
somaria cêrca de 240 mm (Longweller 
em Smith, 1960) . 

O segundo processo geomorfológico 
capaz de causar modificações pela ati
vidade humana é o que se refere ao 
intemperismo, a destruição, através da 
ação mecânica e química, das rochas. 
A influência do homem é exercida ele 
ambos os modos: pela escavação, ara
ção, gradagem, pela drenagem e cala
gem, deliberadamente êle modifica o 
caráter físico do solo, tornando os solos 
pesados em mais leves e mais coesivos; 
tal ação altera o regime de temperatura 
e permeabilidade da camada superfi-
cial, numa espessura de um metro, 1--
onde a maioria das atividades geomor- --~ __ 
fológicas estão concentradas. Numa __ ·---
floresta ele pinheiros na Rússia, por 
exemplo, num solo arenoso fresco, 
quando desbastada, o congelamento 
atinge a 31 cm, sendo de 11 cm a pro
fundidade de congelamento antes da 
derrubada. Sob 68 cm ele neve, numa 
floresta de carvalhos, a profundidade 
de congelamento era de 6 cm, o mesmo 
solo quando arado e sob 45 cm de 
neve, congelou a uma profundidade 
de 40 cm. Limpando e drenando um 
solo pantanoso, aumenta a profundi-
dade de congelamento de O a 12 cm 
(Shul'gin, 1957) . A ação elo congela-

mento é um agente físico de intem-
perismo muito poderoso. Por outro 
lado, a degradação do "permafrost", ~, 

isto é, o descongelamento da camada 
do solo, antes permanentemente con
gelado, é um fenômeno que experiên
cias lamentáveis têm demonstrado 
seguir, como a imprudente construção 
ele edifícios, estradas, caminhos, na 
região da tundra. 

* N. do T. Camada superficial do solo (tundra) permanentemente congelada. 
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Os processos químicos são influencia
dos particularmente pela drenagem 
que favorecerá a oxidação, onde pre
viamente existiam condições de redu
ção ou, pelo menos, de "gleyização'', 
enquanto o efeito inverso pode ser pro
duzido pela superirrigação, que leva a 
salinização do solo. A água de irriga
ção pode conter de 90 quilos a 5 tone
ladas de sais por acre (Fireman e 
Hayward, 1955) e a aplicação anual 
de água pode atingir a 5 pés por acre, 
fornecendo ao solo entre 56 e 6.277 to
neladas métricas/km2 por ano de sais. 
Igualmente a adição de fertilizantes, 
tanto natural como artificial, exercerá 
considerável efeito sôbre a composição 
química e intemperismo característico 
do solo e subsolo. A aplicação de ferti
lizantes artificiais, somente na Ingla
terra, alcançou, em 1955, 3 mil tone
ladas, numa média de 24 toneladas 
métricas/km2 por ano, em campos de 
cultura e pastagens (Atlas of Britain, 
1963). Uma influência menos direta 
da atividade humana sôbre intempe
rismo químico é o aumento da acidez 
da chuva, muito provàvelmente como 
resultado da poluição atmosférica, 
agora encontrada mesmo no ambiente 
rural. Em 1955, Gorham encontrou 
apreciáveis quantidades de S04 em 
amostras de água de chuva de Lake 
District, presumivelmente derivada de 
fontes industriais, e conjecturou que 
o H 2S04 deva ser um componente 
substancial das chuvas de Lake District 
(Gorham, 1955). Sentenciou, em se
guida, que "tal suprimento de ácido 
mineral diluído deve ser um apreciável 
fator no intemperismo das rochas e 
solos, especialmente onde a vegetação 
é esparsa". Enquanto o efeito de tais 
ácidos sôbre as pedras das construções, 
no ambiente urbano, é bem conhecido, 
seu significado em áreas mais disper
sas não tem sido previamente apre
ciado. 

O terceiro processo geomorfológico 
que desejo considerar é o do movi-

mento de massas. Deslizamento de 
terras m1oa-se, muitas vêzes, pela 
imprudente escavação, pelo homem, 
por baixo das encostas, sem a devida 
precaução para a estabilidade da parte 
de cima das mesmas. O custo dos re
paros dos lados dos cortes na autovia 
M, atribuível a êste fator apenas, deve 
ter sido considerável. 

O desastre de Aberfan, em 1966, ilus
tra o modo pelo qual o homem, por 
ignorar o seu meio, pode induzir ao 
movimento de massa. Os resíduos das 
minas têm sido despejados, durante 
vários anos, através da linha de nas
centes, na vertente do vale; a pressão 
da água no solo, abaixo da parte mais 
alta, orientou o movimento de massa 
no cume; isto, por sua vez, reduziu a 
estabilidade a um estágio crítico, dan
do oportunidade a que ocorresse um 
deslizamento da encosta e uma pseu
domassa líquida de material do cume 
movesse com grande velocidade mon
tanha abaixo, atingindo a vila de 
Aberfan, com conseqüências desastro
sas. Isto foi seguido imediatamente 
pela corrida de lama, iniciada pela 
água subterrânea, liberada pela remo
ção do material do tôpo e argila, do 
período glacial, das vertentes do vale. 
Mais sutil na operação do que o desli
zamento de Aberfan é o que resulta 
da criação de ovelhas nas montanhas 
galesas. T. M. Thomas (1965) estimou 
que os efeitos do atrito dos cascos das 
ovelhas, nas terras altas de Gales, tem 
conduzido à remoção de 145.000 jardas 
cúbicas de material, numa amplitude 
de 45 acres em área escolhida de 
900 acres, como decorrência de êsses 
animais formarem degraus para êles 
próprios descerem à procura de abrigo 
contra o vento e a chuva. Isto atinge 
acima de 20.000 m3 /km2 da área ero
dida e acima de 1.000 m3 /km2 da área 
em estudo. 

Afundamento é outra forma de movi
mento de massa. A drenagem das 

Bol. Geogr. Rio ele janeiro, 30(222): 1-10{, maio/junho, 1971 



turfeiras dos Fenlands tem causado 
retraimento da superfície. Medições 
feitas em Holme Post mostra que a 
precipitação total, ao nível da super
fície, durante os 120 anos, foi de 12 pés 
(3,66 m) , mas a taxa de retração tem 

decrescido substancialmente com o 
passar dos anos (Fillenham, 1963) . 

A erosão do solo é o mais conhecido 
e documentado ele todos os efeitos geo
rnorfológicos do homem. O despimento 
da cobertura vegetal é o primeiro passo 
e, enquanto êste pode ocorrer sem a 
interferência do homem, não há dúvida 
de que os sêres humanos têm delibe
rado e acidentalmente devastado vastas 
áreas e assim acelerando, indireta
mente, a erosão. O grau de erosão é 
substancialmente aumentado quando 
a superfície do solo é revolvida após 
a desnudação. Considerarei agora os 
meios pelos quais a erosão do solo, 
no sentido mais amplo, é levada a efei
to e tentarei sugerir, pelo menos a 
ordem em que a erosão atua nas dife
rentes circunstâncias. 

Em Ducktown, Tennessee, e no baixo 
vale de Swansea, as emanacões das 
fundições acarretaram a mort~ da ve
getação e, conseqüentemente, a erosão 
do solo. No vale de Swansea, por um 
período de 150-200 anos, houve erosão 
estimada em 1 l /2 milhão de toneladas 
de solo a uma' profundidade de 30-
:Hi cm sôbre 2 km~ (Bridges, 1965). 
Isto representa uma média de perda 
da ordem de 5.000 toneladas métricas/ 
km~ por ano. Em Ducktown, um sis
tema de canais ele grande densidade 
substituiu outro ele pequena densida
de. Em tais circunstâncias os canais da 
primeira ordem original foram eleva
dos para a quarta ordem, causando 
substancial agradação (Strahler, 1965) . 
Construção de edifícios também leva à 
erosão acelerada, pois o solo é revol
vido e a erosão fluvial facilitada. 
vVolmane Schick (196'1) relatam que 
numa área onde a média anual ele 

sedimentos é 105 toneladas métricas/ 
km2, os sedimentos dos terrenos das 
construções variam entre 2.000 e 
5.000 toneladas métricas/km2 . No mes-
mo ambiente suburbano, no nordeste 
dos Estados Unidos, a construcão de 
auto-estradas rendem acima de 1.000 to-
neladas métricas/km~, a um custo de 
53 a 2.600 dólares por mil metros 
cúbicos ele material acumulado que se 
perde. Existem mais dados mostrando 
os efeitos da agricultura; em Java os 
sedimentos em suspensão nas correntes, 
em 1911, eram de 900 m:i /km2 por 
ano, aumentou para 1.900 m 3 /km2 

por ano em 1934 (Douglas, 1967) , 
devido ao aumento gradual do desflo
restamento, cultivo inadequado e pas-
tagens. Douglas calculou que os sedi-
mentos em suspensão, retidos por certo 
número de reprêsas na Austrália ori-
ental, variam entre menos de 1 a, 
aproximadamente, 9 m3 /km2 por ano; 
as bacias com a maior parte dos sedi- l 
mentos acumulados são aquelas nas __ 1 _1_ 
quais há maior grau médio de pertur-
bação pelo homem. 

Mas não é apenas a agricultura ou 
mesmo a atividade industrial que pode 
acarretar a erosão acelerada. A figura l, 
com pilada por l\fr. D. A •. \'Vhite, mostra 
a distribuição ele áreas ravinadas na 
parte meridional da Inglaterra. Muitas 
destas áreas ocorrem onde a vegetação 
ele charneca é perturbada pelo fogo e 
a superfície do solo tem sido revolvida 
no decorrer das atividades recreativas, 
conduzindo ao início elos ravina
rnentos. 

Os rios são, talvez, o mais poderoso 
elos processos geomorfológicos, mas o 
que é natural a respeito ele muitos rios 
hoje? O seu volume pode ser reduzido 
pela subtração para fins industriais e 
domésticos, sua composição química 
mudou substancialmente pela poluição 
industrial e agrícola, muitos braç·os de 
rios são canalizados e mesmo contido 
em diques, seus leitos são freqüente-
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mente dragados e seus perfis longitu
dinais modificados, mais adiante, por 
barragens e a vegetação que cobre seus 
bancos são muitas vêzes desbastadas; a 
carga do rio pode ser substancialmente 
alterada pela remoção ou pela adição 
de resíduos das minas. Não é função 
dos entendidos em rios prever o com
portamento dos mesmos como proces
sos geomorfológicos normais? 

O sistema de água corrente é, em 
muitos exemplos, substancialmente 
modificado pela retificação dos rios e 
a criação de cursos de drenagem artifi
ciais. A densidade das valas de drena
gem em quase todos os solos mais leves 
situa-se entre 5 e 10 km/km2 (Nichol
son, 1953), comparado com densidades 
de drenagem da ordem de 1,5 a 3,5 km/ 
km2 em padrões de drenagem natural 
sôbre uma variação de materiais per
meáveis e impermeáveis. É também 
prática agrícola comum drenar os solos 
por meio de manilhas; um processo 
que, de certo modo, estende as garras 
da erosão linear em direção àquelas 
áreas onde o movimento natural da 
água é ou sôbre a terra ou transver-
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salmente através do solo. Dependendo 
do espaçamento dos drenas de mani
lha, então a densidade de drenagem 
poderá ser aumentada. O intervalo 
recomendado para solos argilosos é, 
aproximadamente, 1 m, representando 
uma densidade de 364 km/km2. Nos 
solos médios o espaçamento recomen
dado é de 3 m, dando uma densidade 
de 99 km/km2. 

O poder erosivo do vento é outro pro
cesso geomorfológico bem documen
tado. Experiências nos Estados Unidos, 
durante o ano de 1930, mostraram 
quão dramáticas foram as conseqüên
cias de se ter exposto a superfície do 
solo, despida de vegetação, à fôrça dos 
ventos. Os efeitos geomorfológicos fo
ram descritos dêste modo: "A mais 
impressionante modificação que uma 
violenta tempestade de pó causa na 
paisagem é o polimento das superfícies 
dos campos, aplainando as irregulari
dades do solo e depositando o material 
alhures, na forma de uma fina camada 
de areia negra. A camada de pó, de 
uma polegada ou mais de espessura, 
pode-se acumular nas estradas, en-
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quanto nos campos, cada saliência, 
como montículos de resíduos agrícolas, 
ou pedras maiores, servem de barreiras, 
criando aí uma deposição". Estas pa
lavras não são aquelas oriundas da 
"Vinhas da Ira" de Steinbeck, mas a 
descrição de uma tempestade de pó nos 
Fenlands em 1940 (Arber, 1946; veja 
também Pollard e Millar, 1968). 

Talvez em nenhuma outra parte a in
terferência humana tenha se mostrado 
tão manifesta com os processos natu
rais de erosão e deposição do que ao 
longo de nossa linha de costa. Diques, 
molhes e quebra-mares são construções 
premeditadas para desviar os processos 
naturais de erosão e deposição mari
nhas. Uma frota de caminhões-cacam
bas leva os pedregulhos que a corr~nte 
bas leva os pedregulhos que a cor
rente marinha costeira transporta de 
'Vinchelsea para Rye, de volta 
para \Vinchelsea, onde são despejados 
na praia para serem carreados nova
mente para Rye, mantendo, assim, um 
estado de equilíbrio dinâmico. A fi-

gura 2 mostra a distribuição dos mo
lhes e bancos de terra em tôrno da 
linha costeira de Poole Harbour; tais 
obras de engenharia são destinadas a 
proteger a costa contra os efeitos da 
erosão marinha. Um exemplo notável 
de deslizamento de terra ele grande 
amplitude iremos ver em Folkestonc 
\Varreu, onde a erosão, provocando 
deslocamento de massas, tem, durante 
anos, causado devastação na ferrovia 
de Folkestone a Dover. A fim de evitar 
isto foram construídos extensos ante
paros de concreto ao longo da faixa 
onde a erosão provoca o deslizamento 
ele massas (Bisson in Srnart et al, 1 %6) . 

Conclusões 
Com a tentativa de demonstrar algu
mas elas maneiras pelas quais o homem 
modifica a terra, é necessário agora 
considerar, suscintamente, quando e 
onde êlc tem atuado neste sentido. Os 
processos geomorfológicos, outros que 
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não os de origem humana, são unifor
mes no seu caráter, isto é, presume-se 
que tenham atuado tanto no passado 
como no presente. A água e o gêlo 
promovem erosão hoje exatamente 
como faziam no Pleistoceno ou no 
Carbonífero. Mas o homem não de
monstra essa uniformidade; surgiu 
muito recentemente na terra, sendo 
geomorfologicamente significante há 
apenas 8.000 anos e, provàvelmente, 
por um período muito mais curto. 
Nem a sua atuação como processo geo
morfológico tem sido constante; a 
erosão promovida pela água não é 
maior nem menor do que sempre foi, 
mas o homem tem aumentado sua po
tencialidade geomorfológica onde quer 
que êle apareça para fazer qualquer 
coisa. Esta capacidade crescente de 
efetuar trabalho geomorfológico está 
diretamente relacionada à quantidade 
de energia de que êle dispõe, a qual, 
por sua vez, depende de seu estado de 
desenvolvimento tecnológico. Isto sur
ge bem claramente de uma considera
ção das fôrças e instrumentos que tem 
aplicado na superfície da terra desde 
épocas remotas. No princípio o fogo 
foi o único instrumento efetivo do 
homem; há dúvida quanto a freqüên
cia dos incêndios naturais, mas não de 
que o homem tenha aumentado gran
demente o número total dêles. Como, 
precisamente, esta forma de desnuda
ção da cobertura vegetal foi efetivada 
para promover modificações geomor
fológicas, é duvidoso. Eu diria que, 
desde quando o solo não fôsse alterado 
e a regeneração da vegetação possível, 
a erosão seria limitada. O machado de 
pedra foi outro meio primitivo de de
vastação florestal em determinadas 
áreas, mas o limiar crítico foi alcançado 
com o desenvolvimento da agricultura, 
que envolveu a alteração na superfície 
do solo, com o bastão de cavar, a en
xada e a pá. A invenção do arado foi, 
talvez, o único passo geomorfológico 
mais importante na história humana; 
ligado ao uso da fôrça animal êle fêz 

do homem uma potência geomorfoló
gica a ser considerada. Mas isto não 
foi, de nenhum modo, o fim, pois a 
invenção da pólvora fêz surgir novas 
possibilidades. O arado acarreta modi
ficações geomorfológicas, pouco a 
pouco, ano por ano, mas uma carga 
de explosivo é um acontecimento ca
tas trófico. 

A partir da pá, do arado e da pólvora 
podemos traçar o desenvolvimento de 
numerosos instrumentos geomorfológi
cos. Do arado primitivo originou-se 
uma sucessão de meios melhorados de 
revolver a terra; o arado pesado, a va
por, de trator e os modernos de três 
ou quatro lâminas, todos destinados a 
morder mais fundo na terra. Das pás 
que cavavam fossos aos bulldozers, pás 
mecânicas e escavadeiras. A pólvora 
conduziu à dinamite, à bomba arrasa
quarteirão e à explosão nuclear (geo
morfologicamente muito mais polui
dora debaixo da terra do que na 
atmosfera). Estamos agora no limiar 
de novas aplicações dessa fôrça, quan
do uma séria de explosões atômicas 
adequadamente dispostas poderia ligar 
o Pacífico ao Atlântico, numa fração 
mínima do tempo que levou para abrir 
o Canal do Panamá - estamos vivendo 
a alvorada da engenharia nuclear. 

O homem não está apenas aumentando 
sua eficiência como processo geomor
fológico, demonstra êsse aumento em 
muitos outros. Como a população do 
mundo tem crescido e continua cres
cendo os efeitos geomorfológicos do 
homem têm aumentado e continuarão 
a aumentar proporcionalmente. A pri
meira explosão populacional ocorreu 
depois dos 8.000 anos AC, como con
seqüência direta de uma modificação 
geomorfológica, pois a descoberta e a 
difusão da agricultura envolveu a alte
ração da superfície do solo e, pauco 
tempo depois, o uso do arado. A se
gunda explosão, a partir de 1750, foi, 
pelo menos parcialmente, uma conse-
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qüência clessa difusão e coincidiu com 
os posteriores e espetaculares saltos ela 
capacidade geomorfológica do homem. 

. \ torrente de novos instrumentos, 
fluindo da contínua revolução indus
trial, tem sido colocada nas mãos ele 

uma população gue cresce a ~1111~, taxa 
"' '·". J. Qn·.1. ,,1) nnfJ ~111 f 9J0, líl JJO· 
ücn1os prever clara1ncnte c1ue, no tu-
turo próxirno, isto é, no ano 2000, a 
população atual terá, pelo menos, o 
~eu efetivo dobrado. 

Voltc1nos agora a considerai· onde o 
homem c:~ mais eficiente como processo 
gcomorfológico. As rnocli Eicações geo-
1Í10rfológicas diretamente propositadas 
são mais difundidas nas áreas de desen
ni[yiJnento industrial ela parte ociden
tal e os efeitos diretos, mas incidentais, 
talvez oncle a agricultura seja praticada 
em áreas de alta densidade populacio
nal. "\s influências indiretas são de 
âmbito universal. As relações precisas 
entre a densidade de população e o 
grau de modificação geornorfológica 
são as que compensaria uma investi
gação. Nas áreas onde há frágil equi
líbrio entre os elementos elo ambiente 
físico, clima, solo, vegetação, água e 
topografia, motiYaclo, talvez, pela mu
dança climática, a intervenção do ho
mem como processo geomorfológico 
pode ser bem crítica. Esta situação é 
comum nas áreas semi-áridas do mun
do, mas o efeito elo processo humano 
não é facilmente distinguível do das 
modificações climáticas. Estas terras 
surgiram para oferecer considerável 
campo para o estudo ele tôda a tiuestão 
do impacto geomorfológico do homem. 

Finalmente, podemos perguntar, é de 
interêssc êste assunto? Para o homem 
da rua, de um modo geral, a resposta 
é provàvelmente não. Pode, ele tempos 
em tempos, molestá-lo e mesmo ser 
desastroso para uma minoria, mas a 
perda da produção agrícola, como 
conseqüência ela erosão elo solo, por 
exemplo, pode, quase seguramente, no 

senti elo restrito, ser mais que com pen
sada pelo aumento ela produtividade 
elas terras remanescentes. Para o geo
morfólogo interessado na medicão dos 
índices 'ele atuação dos process~s geo
morfológicos comuns, o têrmo restrito 
é o único tempo de que dispõe para 
estudá-los. .Mas seria criterioso não 
tentar seo·uir o princípio do zmifonni
larisrno [;procurar a chave do passado 
no presente. De preferência deve in
verter êste princípio e adotar a crença 
fundamental do geógnfo ele que o 
passado é a chave do presente. 

E, em tênno médio. o que dizer dos 
próximos ~00 anos? Somos todos, no 
final das contas, dependentes do solo 
para nossa sobrevivência, um solo que 
pode ser concebido corno tendente a 
um estado de equilíbrio com outrac, 
variáveis no ambiente físico. Se permi-
tirmos a remoção elo solo cm grau _

1 

__ _ 

mais rápido do que êle é produzido 15 
estamos destruindo nossa própria cxis- __ _ 
tência. É difícil, no momento atual, 
avaliar a extensão pela qual o solo está 
sendo removido com mais intensidade 
do que está sendo produzido. Estima-
tivas ele índices ele intem per ismo são 
raras. mas sugere-se que para a parte 
central dos Estados Unidos, região 
úmida, a taxa é equinlente a 850 m3 / 
km~ por ano (Smith e Stamey, 1965). 
Estimativas da taxa ele desnudação, 
sem a interferência elo ser humano, 
calculadas por geomorfólogos, numa 
escala variada de ambientes, oscilam 
ele 12 a 1.500 mª /km~ por ano. Os ín-
dices de erosão onde o ser humano 
aparece como fator signiEicatiYo, elos 
dados que apresentei, variam entre 
l .500 e 85.000 m~ /km~ por ano. Isto 
sugere que, enquanto um estado apro
ximado de equilíbrio, que existe entre 
a seqüência elo intemperismo e a cles
nmlacão natural, a influência elo ser 
buma'no leva a um aumento da ordem 
ele cem vêzes a taxa de desnudação. 
Por outro lado, as taxas de acumulação 
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de material na superfície da terra, pela 
atividade humana, situa-se entre 24 e 
muito mais do que 6.000 m3 /km2 por 
ano e é claro que em certas situações 
a superfície da terra está sendo refeita 
a uma taxa comparável àquela da 
desnudação natural e, em certos casos, 
excedendo-a mesmo. Mas, à luz do 
índice de aumento populacional do 
mundo, podemos nós modificar o 

equilíbrio da natureza, numa ampli
tude que êsses frios números sugerem? 
Estaríamos fazendo isso em total igno
rância? Um geomorfólogo pode, pelo 
menos, acrescentar sua voz ao vagaroso, 
mas seguro, crescimento do movimento 
de conservação e urge que se adquira 
conhecimentos efetivos mais adequa
dos, nos quais se possam basear polí
ticas futuras. 
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A industrialização e maior ativação do 
setor terciário vâm acelerando 
o processo de urbanização brasileiro 
a níveis alarmantes. 
Ainda que a cidade "funcione com 
tendência a concentrar e distribuir o fluxo 
de energias, homens e bens de uma 
região" (Mulford), nem sempre 
essa vocação se realiza de modo 
harmônico. Distorções ocasionam 
o crescimento irregular pela "inchação" 
com implicações na oferta de empregos 
e esvaziamento dos campos. 
Na década 1950/60 o crescimento 
da população urbana gaúcha 
atingiu a 72% contra apenas 9,5% no 
quadro rural, justificando apreensões e 
motivando ao estudo do problema 
com vistas à formulação de 
melhor política de desenvolvimento 
urbano do Rio Grande do Sul. 
É o que propõe êste artigo de 
Gervásio Rodrigo Neves, 
do Departamento de Geociências 
da UFRGS, Cadeira de Geografia Regional. 

Contribuição ao 
da rêde urbana 
do Rio Grande 

estudo 

do Sul 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é uma contribui
ção à formulação de uma política de 
desenvolvimento urbano do Rio Gran
de do Sul, uma vez constatado que 
"nenhuma cidade possui existência 
isolada: umas reúnem maior número 
de funções regionais ou funções espe
cializadas; outras apenas contêm um 

Gervásio Rodrigo Neves 

mm1mo de funções administrativas, o 
suficiente para exercer o papel de sede 
administrativa do município". 1 

Ao tentar definir regiões é importante 
que se considere que a região não é 
um fim em si. Ao definir e qualificar 
uma região a finalidade "é a sua inte-

"' Participantes: Maria Graciana E. de D. Vieira, Ieglc Gehlen e Teresinha Zimmer Neves 
(colaboradores); Veria Maria M. Santos, Margarida Rücker e Jorge Ramon Pedebos (levanta
mentos); Anemarie Boettcher e Vera Regina Lemos Ustra (traduções); Roberto Lobato Corrêa 
(consultor). 

1 Exposição de motivos. Programa de Ação Concentrada do Ministério do Interior, Estudos 
básicos para uma política de desenvolvimento urbano no Rio Grande do Sul. Acôrdo SUDESUL 
- Govêrno do Estado do Rio Grande do Sul - SERPHAU, dezembro de 1969. 
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gração num espaço nacional ou inter
nacional". 2 Entende-se, aqui, regiona
lização como "o preâmbulo indispensá
vel à reorganização das atividades de 
produção". 3 

Para atingir aos objetivos propostos, o 
trabalho desenvolve a aplicação de 
uma metodologia adaptável às condi
ções específicas do Rio Grande do Sul. 
Como complementação final tenta-se 
uma comparação entre os resultados 
obtidos pela pesquisa de CORRÊA 4, 
que aplicou uma adaptação do método 
de HAUTREAUX e ROCHEFORT 
ao conjunto brasileiro. 

1.1 - Trabalhos anteriores 

Trabalhos sôbre estrutura de polariza
ção da rêde urbana gaúcha já repre
sentam uma significativa contribuição 
bibliográfica. Os métodos, em geral, 
são muito variados e sempre represen
taram adaptações a modelos. Os tra
balhos regionais existentes, até esta 
data 5 são: GEIGER, P. Pinchas, 
Exemplos de hierarquia de cidade no 
Brasil, Bol. Carioca de Geografia, X 
(3 e 4), Rio, 1957; MEDEIROS, Lau
delino T., O processo de urbanização 
no Rio Grande do Sul, URGS, Facul
dade de Filosofia, Pôrto Alegre, 1958; 
COPSTEIN, R.; NEVES, G. R.; (e) 
LUDWIG, G., Aspectos populacionais 
do Rio Grande do Sul 1950-1960, 
URGS, Faculdade de Filosofia, Pôrto 
Alegre, 1962; BOUDEVILLE Jacques
R., Curso de teoria do espaço regional, 

URGS, FCE, IEPE, Pôrto Alegre, 
1963; NEVES, Gervásio R., Regiões 
polarizadas do Rio Grande do Sul, 
Instituto Gaúcho de Reforma Agrária, 
Pôrto Alegre, 1967; ALRUTZ, F., 
DANI, V. (e) SILVA, O. I., Potencia
lidades regionais e estrutura de pola
rização, Conselho de Desenvolvimento 
do Estado, Pôrto Alegre, 1967; AL
R UTZ, Franz W., Potencialidades 
regionais e estrutura de polarização, 
Pôrto Alegre, 1969, NEVES, Gervásio 
R., Estrutura de polarização primária 
no Rio Grande do Sul, Acôrdo de Co
·operação - Instituto Inter-americano 
de Ciências Agrícolas - Govêrno do 
Estado - IBRAR/RS, Projeto 2.4.1., 
Pôrto Alegre, 1969. É difícil uma ava
liação conjunta dessas diferentes con
tribuições, face a diversidade de indi
cadores utilizados e os próprios mo
delos. 

De modo geral, as contribuições utili
zam como indicadores o setor terciá
rio 6 e o fluxo total de ônibus, exce
tuando ALRUTZ que utilizou indica
dores sôbre produção agrícola e NEVES 
(1969) os fluxos de insumos à agri

cultura e o fluxo de produtos agrícolas 
às cidades. 7 

2 - METODOLOGIA 

2.1 - O modêlo 

O conceito de modêlo aqui utilizado 
é o proposto por HAGGETT (e) 

2 LAJUGIE, J. Les conditions d'une politique de développement régional pour les pays du 
Marché commun. Rev. d'Economie Politique, mai-juin, 1959, pág. 308. Citado por LABASSE. 
Ob. cit. pág. 407. 
3 LABASSE, Jean. L'Organisation de /'espace. 1966 pág. 437. 
• CORRtA, Roberto Lobato. Centralidade, in Subsídios à Regionalização. IBGE, Rio, 1958. 

Agôsto de 1970. 
0 Método de ROCHEFORT, Michel. Métodos de estudo nas rêdes urbanas, Boi. Geogr. XIX, 
(160), Rio, 1961. 
Nenhuma aplicação do nôvo método de HAUTREAUX, Jean (e) ROCHEFORT, Michel., 
La fonction régionale dans l'armature urbaine française, Ministere de la Construction. CEES, 
Paris, 1964, foi feita em tênnos nacionais, exceto de Roberto Lobato Corrêa. 

' Utilizando o questionário especial do IBGE - EPEA. 
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CHORLEY, 1 isto é, uma estrutura 
simplificada ela realidade que apresen
ta, supostamente, características signi
ficativas ou relações em forma genera
lizada". O modêlo, segundo SKIL
LIN G ~ "pode ser ou uma teoria ou 
uma lei ou uma hipótese ou uma idéia 
estruturada". O que se procura na 
adoção 3 de um modêlo é a tentativa 
de decompor o mundo real numa série 
de sistemas simplificados e desta forma 
alcançar "uma visão das características 
essenciais de um domínio". 4 Para ob
ter um sistema simplificado ela rêde 
urbana gaúcha adotou-se o método de 
Ian CARRUTHERS, A classification 
of service centres in England and 
Wales, publicada em The GeogrnjJhy
cal f ournal, Vol. CXXIII, Part. 3, 
september 1957 que, ele certa forma, 
complementa o método ele F. H. W". 
GREEN, Urúan hinterlands in Eng
land and JVales, an analysis of bus 
services, publicado também no The 
Geographical ]ournal, vol. CXVI (1 
e 2), July-Sept., 1950. No Brasil, o 
método foi utilizado por LANGEN
BUCH, Juergen, Organização urbana 
do Estado de São Paulo analisada pela 
circulação de ônibus intermunicipais, 
publicada pela revista Orientação, 

Instituto de Geografia ela USP, n.0 4, 
julho, 1969 e o trabalho realizado por 
uma equipe elo Instituto Brasileiro de 
Geografia, aplicado ao Estado do Es
pírito Santo, apresentado na assem
bléia-geral ela Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, em Vitória no ano ele 
1969.:; 

O 1110dêlo como idéia estruturada de-
veria se basear em indicadores repre
sentativos, viáveis e, quanto possível, 
universais, considerando as limitações 
técnicas que impediram um trabalho 
ele campo. Pode-se dizer que, face às 
informações disponíveis e à hipótese 
básica ele que pontos (cidades) e li-
nhas (fluxos) criam uma estrutura, o 
indicador orientou a linha metodoló-
gica elo trabalho a partir da concepção 
de que a cidade não é uma forma ou 
um conteúdo. mas uma estrutura. Esta 
estrutura é dada pela existência de uma 
economia básica urbana, u capaz ele !---
imprimir ritmo e conteúdo específico 21 __ _ 
à cidade. ---

Se a economia urbana básica estrutura 
a cidade, 7 os fluxos têm irnportància 
decisiva na organização de uma "rêcle 
urbana".·" 

HAGGETT, l'eter (e) CHORLEY, Richard J., Modelus. jJaradigmas 1· la 1111eva geografia. 
traduzido ele Socio-Eco110111ic J11odels in GeograjJ/n•, University Paperhacks. London, 1967. 
Cap. 1, Pág. 20-41. 
Scrvicio de fichas de Libr. Kueva Visión. Buenos Aires (Mimeografado). 
2 SKILLING, H .. An operatina! ·oiew, American Scie11tist (;)2), citado por HAGGETT (_e) 
CHORLEY. pág. 2. 
" H.\GGETT, l'eter (e) CHORLEY, Richard J. Ob. cit. pág. :"í. 
1 HAGGETT, l'eter (e) CHORLEY, Richard J. Ob. cit. pág. 5. 

Comunica~·ão geral de Roberto Lobato Corrêa, Vitória, Espírito Santo, julho de 1969. 
" Veja-se TIEBOUT, Charles T., Nuevo exa1nen dei anâlisis de la "base econó11zica urba11a", 
em Analisis de las eslructuras territoriales, Barcelona. 1968, pág. 218-227; ALEXANDER. John. 
El c01zcef1to bâsico-no brísico de las funciones econô11zicas urlumas. Textos básicos 12). 
Classificação Funcional das cidades, Instituto l'anarnericano de Geografia e História. Rio. 1969 .. 
pág. 1-21; ULLMAN. Edward L. 1e) DACEY, Michael }'., ob. cit. pág. 23-44. 
' Veja-se ORPLAN. Plano Diretor de Pelotas (RGS) que introduz o estudo regional corno 
base de compreensão do conteúdo urbano específico para as diretrizes básicas do Plano. 
ORI'LAN, Plano Diretor de São jerônimo - Charqueadas (RGS); ORPL.\N, Plano Diretor 
de Bento Gonçalves (em conclusão) e ORPL\N, Bagé e sua região, Prefeitura Municipal de 
Bagé e Secretaria ele Obras Públicas. 
' Segundo o conceito de Michel ROCHEFOR T: "uma organização de centros urbanos e suas 
áreas de influência no interior de uma zona comandada por um centro regional". A t'ste 
conceito se acrescenta o de KOSTRO\VIECK, Jersy, Le reseau urbain, sa natio11, ses e/ements, 
ses i1'j1es, son amenagement, Geographia l'olonica \12) segundo o qual "as cidades parecem 
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Completando a pesquisa aplicamos, 
para testar certos problemas decorren
tes de resultados específicos regionais, 
o método de ]. D. NYSTUEN (e) 
Michael F. DACEY, A graph theory 
interpretation of nodal regions, publi
cado em Spatial Analysis, A reader in 
statistical geography, New Jersey, 
1968, 9 utilizando como bibliografia 
complementar John P. COLE e 
Cuchlaine A. M. KING, Quantitative 
Geography, John Wiley, Glasgow, 
1968, no que se refere a análise da 
teoria gráfica. 

Como acentua LABASSE 10 "quoi qu'il 
en soit, il n'y a pas plus de canons 
idéaux pour l'armature urbai:re regio
nale qu'il n'y en avait por le gabarit 
des régions elles-mêmes". O importante 
é verificar, em cada região, sua especi
ficidade cuja análise pode escapar na 
aplicação de um modêlo rígido. 

LABASSE fornece uma indicação me
todológica que é fundamental: a aná-

lise regional de uma rêde urbana só 
é válida no contexto da própria região 
em que se implanta. 11 

Como o indicador orientou a pesquisa 
é fundamental examinar sua validade. 

2.2 - Indicador 

As relações urbanas se realizam em 
função de movimentos invisíveis, po
rém com capacidade de organizar 
certas estruturas v,isíveis na paisiagem. 13 

Êsses movimentos se ampliam em têr
mos de intensidade e freqüência - na 
proporção da divisão do trabalho (ou 
divisão de funções) e na proporção de 
aumento de renda.13 A vida de relação 
se faz por linhas materiais 14 e por mo
vimentos de massa: - fluxo de passa
geiros. 15 

A importância do fluxo rodoviário de 
passageiros, como indicador da vida 

sempre ligadas umas às outras e a seu hinterland através de diversas relações ou de contatos 
de ordem tecnológica, comercial, de mão-de-obra etc., polarizadas ou não, hierarquizadas ou 
não, não importando suas funções. Conseqüentemente, elas sempre formam uma rêde". 

• Tradução de Roberto Lobato Corrêa, publicado pelo Departamento de Geociências (UFRGS), 
Cadeira de Geografia Regional (Mimeografado). 
10 LABASSE, Jean, L'organisation de ['espace, Hermann, Paris, 1966, pág. 432. 
11 Daí a impossibilidade, exceto num trabalho de pesquisa técnica, de tentar uma classificação 
genérica a tôdas as cidades gaúchas, como se as cidades independessem completamente da 
região. 
12 JUILLARD. E., La Région essai definition, Ann. Géogr., LXXI (387), Paris, nov.-dec., 
1962, pág. 283-499. 
13 ORPLAN - Plano Diretor de São jerônimo -- Charqueadas RGS - Utilizando a crítica 
a teoria de PARETO. V., Manuel d'économie politique, Paris, 1927, realizada por LANGE, 
Oskar, Introdução à econometria, Edit. Fundo de Cultura, 1961, pág. 151-169, verificou-se 
naqueles núcleos a importância da distribuição da renda na capacidade de polarização - em 
têrmos de qualidade dos serviços. Em têrmos gerais, uma distribuição assimétrica da renda 
parece indicar um maior poder regional de um núcleo. Veja-se, também, DI TELLA, Torcuato, 
El concepto de desarrollo polarizado en planeación regional: un enfoque sociologico, .Revista 
SIAP, vol. III (12), deciembre, 1969, pág. 27-28. 
" Segundo BERRY, Brian (e) CARRISON, William, últimos desarrollos de la teoria de[ 
Central-Place, em Analisis de las estructuras territoriales, Barcelona, 1968, pág. 152-153, citando 
\VALLACE, W. C., A Note on transportation network models, que empiricamente verificou 
o conceito de que "quanto maior fôr a ordem de um centro, maior será a convergência de 
estradas e quanto mais concentrado estiver o poder aquisitivo mais densa será a rêde de 
transportes". · 
15 GEHLEN, legle. Significado do fluxo de passageiros corno indicador da vida de relação, 
Departamento de Geociências, Cadeira de Geografia Regional, UFRGS, Pôrto Alegre, 1970 
(Datilografado). 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(222): 1-104, maio/junho, 1971 



de relação, foi testado por GEHLEN, 
Iegle 4 que mostrou, através de pesqui
sas, que os fluxos estabelecem comple
mentação de serviços entre cidades. 

Como acentua CARRUTHERS, 3 "Em 
muitos aspectos o estudo das relações 
cidade-campo é um estudo dos movi
mentos humanos e, nesses, viagens de 
ônibus representam um papel sempre 
ampliado. A soma e o tipo de tráfico 
em qualquer lugar parece fornecer o 
mais útil índice para avaliar a impor
tância e extensão das relações, pois 
nenhuma cidade pode ser avaliada iso
ladamente, sem referência a sua posi
ção"; 5 BERRY e GARRISON, 6 refe
rindo-se à estrutura da rêde urbana, 
são incisivos: "O modêlo espacial do 
centro-place" 7 e áreas de mercados s 
está indissoluvelmente ligado a rêde 
de transportes. . . Evidentemente, um 
modêlo hierárquico para atividades co
merciais, supõem um modêlo hierár
quico para consumidores, o que impli
ca num modêlo análogo para uma rêde 
de transportes ótima, que possa servir 
de base ao sistema. As vias de comuni
cação secundárias entre centros de 
ordem inferior são complementadas por 
linhas principais ... " GOTTMANN 
tem a mesma concepção: "A cidade é 

o pólo de cristalização da personali
dade regional. . . porque é o nó de 
circulação do setor do espaço que co
bre a região". 9 

A escolha do indicador é baseada na 
importância elos transportes ele ônibus 
cm relação aos demais meios ele trans
portes, em face ele sua flexibilidade 
muito grande comparada aos transpor
tes ferroviários, quanto ao tempo e aos 
espaços atingidos. 10 

O indicador utilizado para definir a 
importância dos centros urbanos, em 
têrmos de sua qualificação regional, 
foi a intensidade e a freqüência de 
ônibus. Conceitua-se como intensidade 
a convergência ou divergência 11 de 
ônibus intermunicipais em cada cen
tro. A freqüência é conceituada como 
a intensidade direcional dos fluxos de 
ônibus por dia. 

A coleta elas informações foi realizada_ 123 
junto ao DAER 12 e o critério consistiu 
na elaboração de fichas, para cada 
centro urbano, dos horários conver-
gentes e divergentes de ônibus. A soma 
dos horários convergentes ou divergen-
tes deu a magnitude ou intensidade e 
o destino a freqüência direcional. 

' CARRUTHERS, Ian, A classification of service centres in Eng/anel anel Walcs, Geographical 
Journal, vol. CXXIII, Part. 3, sep., 1957, pág. 370-385. Traduzido pelo Departamento de 
Geociências, Cadeira de Geografia Regional, UFRGS (Mimeografado, circulação interna), 
pág. 13. 

" BERRY, Brian J. L. (e) GARRISON, William. Ob. cit. pág. 152-153. 
' Lugares centrais, pólos. Veja-se LOSCH. August, Teoria Economia Esf1acial, Libr. E! Atenco. 
Buenos Aires, 1957 e PERROUX, François, A Economia do Século XX, Edit. Henler, Lisboa, 
1967 e IPGH Textos básicos (1), Centralidade. Regionalização, Rio, 1968. 
8 

A import~ncia hierárqu!ca de. cada centro ou as características do centro-place é definida 
pela economia urbana bas1ca. Vqa-se ALEXANDER, John vV., El concepto básico-no básico 
de l_as funciones e_conómicas urbanas, Textos básicos · (2), Classificação funcional das cidades, 
Instituto Panamencano de Geografia e História, Rio, 1969, pág. 1-21. 
9 

GOTTMANN, Jean., La region: contenu et extension de la notion, in L"aménagcment de 
!'espace, Colin, Paris, 1952, pág. 22. 
1~ Departam~nto de Geociências, UFRGS, Cadeira de Geografia Regional. Carta de Acessibi
hdade das Vias de Transportes no Rio Grande do Sul (em execução). 
11 Observou-se que existe, no cômputo geral, diferença entre a intensidade de fluxos diver
gentes e convergentes. Para uniformizar as informações foram consideradas somente as ligaçocs 
convergentes. 

" Fichário de emprêsas das linhas intermunicipais. Diretoria de Tráfego, Setor de Plane
jamento e contrôle ele linhas. Dados referentes a junho de 1970. 
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2.3 - Técnicas para definir 
a hierarquia 

A intensidade dos fluxos foi mapeada 
na escala de 1: 1.500.000 e somente es
tão registrados os núcleos urbanos que 
têm pelo menos, uma linha de ônibus 
diária. Foi excluída, também, a área 
metropolitana. 1 

A figura 1 mostra, nitidamente, graus 
de diferenciação entre os núcleos ur
banos, quanto à intensidade dos fluxos. 
Êstes foram qualificados segundo seu 
destino: vilas e povoados, cidades me
nores e cidades maiores. A intensidade 
foi representada pela circunferência 
externa e a freqüência direcional para 
vilas, povoados e cidades menores, pela 
circunferência interna. (Fig. 1.) 

A freqüência direcional, fluxos, foi 
graficada na figura 2, onde, para sim
plificar, foram adotadas três conven
ções: um a dois ônibus por dia, dois a 
quatro e cinco e mais. 2 A análise da 
figura 2 permitiu verificar diferentes 
graus de nodalidade 3 de qualquer 
centro 4 e identificar os de maior ou 
de menor importância, juntamente 
com a intensidade. 
A qualidade das freqüências direcio
nais, indicada somente pelas ligações 
com vilas, povoados e cidades meno
res, 5 em têrmos percentuais sôbre a 
intensidade de cada centro urbano, 
foi gràficada num diagrama (fig. 3), 

onde no eixo dos X estão representa
das as percentagens das ligações com 
as cidades menores e no eixo Y a inten
sidade de fluxos para cada centro 
urbano. 

O diagrama permite, prioristicamente, 
qualificar hieràrquicamente os dife
rentes núcleos. 6 

A classificação hierárquica dos diferen
tes centros urbanos foi estabelecida 
segundo a intensidade dos fluxos, a 
qualidade das freqüências direcionais 
e a sua posição num conjunto geográ
fico definido. 1 

Êste conjunto geográfico definido é o 
espaço real da ação dos centros urba
nos. Diferentes comportamentos estru
turais, onde a estrutura fundiária, a 
intensidade de comercialização e as 
características resultantes da combina
ção dos fatôres - terra, capital e mão
-ele-obra, são funclameptais, pois regem 
o sistema de mercado no qual a cidade 
é um reflexo. 

2.3. 1 - Hierarquia dos centros 

O centro de l.ª ordem ou metrópole 
regional 8 é representado pela cidade 
metrópole (Pôrto Alegre) e pela área 
metropolitana, que recebem a maior 
convergência de ônibus diários. Os 
centros ele 2.ª ordem ou capitais re· 
gionais são aquêles centros urbanos 
que servem ele apoio intermediário 

1 Definida em Delimitação da área metropolitana de Pôrto Alegre, SOP, Pôrto Alegre, 1968 
(1\fimeografado). Os fluxos internos da área metropolitana e as diferentes intensidades obser
vadas nos centros urbanos que compõem êsse espaço serão objeto de estudo especial, não 
importando neste trabalho. 

Conceituada como freqüência diária de ônibus de um lugar para outro. 

Lugar central (central-place), centro polarizador, identificada, também, pela figura 4. 

' CARRUTHERS. Ian. Ob. Cit. pág. 2. 
Utilizou-se como critério para identificar cidades menores e maiores o utilizado por 

LANGENBUCH, Juergen. Ob. cit., a varia~·ão de 20% parn mais ou para menos da população 
urbana da cidade considerada. 

0 Segundo sua posição relativa no eixo dos X e dos Y. como está indicado no diagrama. 

' Êstes conjuntos representam complexos geográficos que se constituem em regiões homogêneas 
em níveis inferiores e heterogêneas em níveis maiores. 
·' Núcleo urbano com maior centralidade do Rio Grande do Sul. 
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entre cidades de 3.ª e 4.ª ordens infe
riores e a metrópole. A partir dêstes 
centros, as cidades de hierarquia infe
rior de seu campo de fôrça ou áreas 
de influência, podem manter contatos 
com o centro de l.ª ordem. Os centros 
de 3.ª ordem são os intermediários en
tre as cidades de hierarquia inferior 
a elas e as capitais regionais ou a me
trópole. 

Na análise dos dados foi necessário dis
tinguir, no conjunto de cidades de 
3.ª ordem, três subgrupos: 3A, 3B e 
3E (terceira ordem especial). Os cen
tros 3A têm uma intensidade maior de 
fluxos e maior intensidade com cida
des menores, enquanto os 3 B apresen
tam menor intensidade e menor fre
qüência direcional, fato que decorre 
de condições geográficas específicas. Os 
centros 3E são casos especiais como Rio 
Grande, cuja ligação mais intensa se 

faz com Pelotas (2.ª ordem) e cuja 
característica funcional é altamente 
polarizante em têrmos de Estado e 
pouco polarizante em têrmos regionais. 
Outro caso específico de 3E é Estrêla, 
que detém certai área de influência 
na margem esquerda do Taquari, mas 
que tem sua maior ligação com um 
centro 3A que é Lajeado. 

A distinção maior entre centros 3B e 
4.ª ordem foi estabelecida, consideran
do-se como 3B quando a intensidade 
de fluxos fôsse inferior a 10 e a fre
qüência para cidades, superior a 5. 
Para as de 4.ª ordem quando a fre
qüência para cidades menores fôsse 
inferior a 5, incluindo-se vilas e 
povoados. 

Os centros de 5.ª ordem são aquêles 
que somente têm ligação com vilas e 
povoados e cidades maiores. 
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2.4 - Técnica para definição 
da área de influência 

Para definir a área ele influência dos 
centros urbanos 1 de níveis hierárqui
cos mais altos, utilizou-se a freqüência 
de ônibus. ~ Como as ligações não se 
apresentam muito nítidas (Figura 2), 
adotou-se a aplicação da teoria gráfi
ca .'l que permitiu, num primeiro passo, 
definir o campo de fôrça dos centros 
de 2.ª ordem ou das capitais regionais 
(figura 4). Em alguns casos. núcleos 
3A e 3B também foram definidos pelo 
mesmo processo. 4 Identificadas as áreas 
de influência das capitais regionais, 
utilizou-se a fig. 2 para definir com 
mais precisão " as áreas de contrôle 
regional. 

3 - RESULTADOS 

3.1 
, 

Area metropolitana e 
de 

, 
sua area 
contrôle imediata 

Em tênnos regionais do Rio Grande 
do Sul, Pôrto Alegre se comporta 

como centro de l.ª ordem, definido co
mo o centro ele maior centralidade 
regional. u Com efeito. a intensidade 
ele convergência representa 33,89% do 
total das convergências registradas no 
Estado. 7 Nesse estudo, contudo, con
sideramos corno centro ele l .ª ordem, 
a área metropolitana de Pôrto Alegre 
que, corno foi registrado em trabalho 
recente. 8 se comporta como dois espa
ços estruturalmente distintos no con
junto metropolitano. 

Êsses subconjuntos representam as 
áreas de "crescimento inchuido" e as 
áreas de "crescimento autônomo''. n A 
importância da área metropolitana nos 
fluxos ele ônibus do Estado é dada por 
sua importância relativa. Num total 
de 6.12L1 ligações convergentes no Es
tado, a área metro poli ta na detém 
4.016 dêsse total, ou seja. 65,57S6 do 
Rio Grande do Sul. 

3.1. 1 - O papel expansivo da 
área metropolitana 

No desenvolvimento elo trabalho púde
-se observar que nas proximidades da 
área metropolitana 1n alguns centros. 
embora com certa intensidade de flu
xos 11 não possuíam relações significa
tivas com centros menores vizinhos. O 

1 Espaço polarizado. campo de fôr~·a como sinônimos de área de influência. 

" , 1;Jtilizado po~~ CARRUTHE'.RS. l., Oh. cit. A utilização de ligações telefônicas, segundo 
cnt1ca de BEREZO\VSKI, Stamslaw. La rôle du secteur terciaire 11on polarisr! rlans la formation 
des villes, Geographia Polonica (12), 1967, não indica relações diretas de polariza(;ão. 
" COLE, J. P. (e) KING, C. A. M .. Ob. cit e NYSTUEN, J. D. !2) DACEY. :\f. F .. Oh. ciL 
' Como por exemplo Erexirn, Ijuí, Bento Gon~·alws etc. 
' Os limites considerados são os limites administrativos dos municípios. o que pode levar a 
alguns erros significaLiYos. 
'' Pôrto Alegre. 
' Somando-~~ a convergência de todos os núcleos urbanos que têm ligat;õcs <liárias e diretas 
regulares. 
' LA:-\Dó, F. D. Menezes, MIRA:\'D.\, Luiz (e) NE\'ES. Gervásio R .. JJeli111itação da Are11 
:1fetroj10/itana de Pôrto Alegre, Secretaria de Obras Públicas. Pôrto Alegre, 1968 (mimeografado). 
Veja-se, também, GALVÃO, M. V., FAISSOL, S., UMA, O. B. (e) ALMEIDA, E. ,\[. J. M. de .. 
. ireas de Pesquisa jJara Delimitação de Áreas Metropolitanas, IBGE. Instituto Brasileiro de 
(;eografia. Separata da ReY. Bras. Geogr .. ano 31 (4). Rio, 1969, pág-. 119-120. 
" LANDó, F. D. Menezes, l\IIR,-\:\D,-\, Luiz (e) NEYES, Gervásio R., Ob. cit. 11'tg. 23-2·1. 
1º \'ide, além tia bibliografia rita<la, Consórcio ORPL.\N-URPL\'L Plano Virelor de Crmoas, 
RGS. 
Jl Inclusive superior a 10 ligai;ões di<'trias. 
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fato pode ser decorrente, como obser
vou GEHLEN, s de um sistema de 
transportes onde as "linhas indiretas" 
têm certa importância 4 e escondem ou 
podem esconder algumas relações mais 
complicadas. LANGENBUCH 5 ob
servando o mesmo fenômeno na rêde 
urbana paulista, que designou de 
"efeito metropolitano", isto é, "locali
dades próximas a centros da mais alta 
categoria, perdendo em centralidade à 
medida que o acesso foi melhorando, 
fazendo com que fôssem sendo excluí
das no raio de ação da comunidade me
tropolitana em expansão". 

Para analisar esta área de ação da pe
netração induzida da área metropoli
tana, graficamos a intensidade dos 
fluxos no total do Estado, de cada 
núcleo, para a metrópole, 6 onde se 
observa que quanto mais próximo a 
Pôrto Alegre se encontram os núcleos 
urbanos, maior a freqüência dos fluxos 
para Pôrto Alegre (Figura 5) . 7 

Para avaliar a importância dessa franja 
de indução, o método de CAR
RUTHERS não foi suficiente, razão 
porque adotamos um método apoiado 
na "teoria graph" s que permitiu veri
ficar o poder de contrôle da área me
tropolitana sôbre uma ampla periferia. 

O método foi aplicado utilizando-se o 
mesmo indicador, isto é, a intensidade 
e freqüência das linhas de ônibus. 

Na área de efeito metropolitano des
tacam-se somente dois centros classifi
cados como 3A: Lajeado e Santa Cruz 
do Sul que detêm urna certa área de 
influência, seja com centro interme
diários 3B ou 3E ou de 4.ª ordem. 
Em função de um poder de atração 
maior de Pôrto Alegre, alguns centros 
se mostram isolados, como é o caso de 
Cachoeira do Sul 9 e outros inibidos, 1o 

como são exemplos típicos Santo Antô
nio, Taquara e Montenegro, que em 
função da melhoria do sistema rodo
viário tendem a manter equipamentos 
sàmen te locais. 

Lajeado e Santa Cruz do Sul detêm um 
interior agrícola sob contrôle, o que 
justifica sua classificação 3A. Êsse in
terior sob contrôle é fruto, bàsicamen-
te, de um interior colonial de um lado 1-;;
e de certo isolamento passado em con
seqüência elas condições das estradas 
rodoviárias. 

A tabela I mostra a disposição hierár
quica dos centros no conjunto de 
"efeito metropolitano" e no interior 
dos subconjuntos de contrôle dos 
centros 3A. 

" GEHLEN, Iegle., Ob. cit. Veja-se também Consórcio ORPLAN-URPLAM Plano Diretor 
de Montenegro, RGS. 

' Ob. cit. 
LANGENBUCH, Juergen R ... Oh. cit., pág. 5-6. 

" Cidade de Pôrto Alegre. 
Vide cartograma das liga~·ões diretas a Pôrto Alegre. 

' NYSTUEN, J. D. (e) DACEY, Michael F., A Graph theory interPretation of nodal regions, 
in Spacial Analysis. A reader in statistical Geography, Prentice-Hall, New Jersey, 1968, 
pág. 407-418. Traduzido e mimeografado pela Cadeira de Geografia Regional, Departamento 
de Geografia, Faculdade de Filosofia, UFRGS, Pôrto Alegre, 1970. O método foi aplicado por 
NEVES, Gervásio R. (e) VIEIRA, M. Graciana de Deus., Estrutura da Rêde Urbana da 
Associação dos Municípios da Grande Santa Rosa, ASl'LAN. Pôrto Alegre, 1970 (inédito) 
e, pelos mesmos autores, para o conjunto do Estado do Rio Grande do Sul, segundo técnicas 
indicadas por COLE, John P. (e) KING, Cuchlainc A., Quantitative Geography, John Wiley, 
London, 1968, e segundo orientação de GRIGG, D. (1965), KANSKY, K. J. (1963) e ORE, O. 
(1963). 

• Parece um caso típico de captação por parte da influência metropolitana, uma vez que 
estudos anteriores a colocaram na área de influência de Santa Maria. 

'º Centros que tendem à especialização sob contrôle da metrópole e perdem, assim, função 
polarizante do período de "isolamento". 
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TABELA 1 

3.ª ORDEM FREQÜÊNCIA FREQÜÊNC1A 
Oi EM 

4.ª ORDEM 1NTEN- r 
(cidades ! 

3A 3B 3E SIDA.DE Cidades Cidades 
menores maiores 

menores) 

------ ------

Lajeado 

1 

78 55 23 70,5 
Guaporé 13 

---
7 6 53,8 

Estrêla 46 19 27 41,3 
Encantado 18 3 15 16,6 

-------
Sta. Cruz do Sul 1 1 78 55 23 70,5 

---- ----
Encruzilhada 13 1 1 i2 7,6 

----
Área Metropoli- 1 Cach. do Sul 37 22 15 fi9,4 

tana 1 Montenegro 46 10 36 21,7 
Taquara 60 24 36 40,0 
Sto. Antônio 10 6 4 60,0 

---

1 

S. S. do Caí 26 2 24 7,6 
Taquari 10 2 8 RO,O 

1 

Camaquâ 23 5 18 21,7 

Fonte: Dados brutos - DAER, junho de 1970. 

3.2 - Os centros de 
segunda ordem ou 
capitais regionais 

A figura 1 mostra a ordem de impor
tância da intensidade de fluxos nos 
principais centros urbanos 1 do Rio 
Grande do Sul - excluindo as cidades 
da área metropolitana. 
A análise da figura 1 e da tabela . II 
permite identificar centros intermediá
rios entre cidades ele nível hierárquico 
inferior e área metropolitana. Êsses 
centros são: Caxias do Sul, Pelotas, 
Santa Maria e Passo Fundo. 

Entretanto, três centros apresentam 
intensidade de fluxos superior a Passo 
Fundo: Lajeado, Santa Cruz do Sul e 
Santa Rosa. Dêsses, Lajeado e Santa 
Cruz encontram-se na área de interfe-

rência metropolitana. Entretanto, por 
suas intensidades, merecem comentá
rios especiais. Se compararmos êsses 
centros, verificaremos que Santa Cruz 
e Santa Rosa apresentam fortes rela
ções com um meio rural muito denso, 2 

razão porque predominam os fluxos 
para vilas e povoados, 3 mostrando um 
domínio sôbre áreas agrícolas. 4 

No caso de Lajeado, a predominância 
ela freqüência ele fluxos para cidades 
menores é mascarada pela intensa liga
ção com Estrêla, cuja intensidade re
presenta 29,03 elo total. 

Pode-se, portanto, destacar Caxias do 
Sul, Pelotas, Santa Maria e Passo Fun
do, como os grandes centros, segundo 
a intensidade de fluxos, de vez que as 
ligações com lugares menores são muito 
significativas, com valôres respectivos 

1 Que tivessem pelo menos uma única ligação direta e diária com outro centro. 

Áreas coloniais. 
3 Organizadas como ligação intermediária, elementar, entre cidade e campo. 
< Em Santa Cruz, 36,0% da intensidade dos fluxos dirige-se para vilas e povoados, enquanto 
que em Santa Rosa êsse valor é de 41.0%. 
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TABELA li 

CIDADES TOTAL 

Caxias do Sul.. -

Pelotas .. ..... -

Santa Maria .. -

Passo Fundo .. -

Santa Rosa. -

Caràzinho .. 61 
Erechim .. 57 
Lajeado ... .. 78 
Montenegro .. 4.6 
Santa Cruz. 78 
Taquara. 60 

Fonte: Dados brutos - DAER, junho de 1970. 

ele: 80,17; 80,20; 89,04 e 90,313. Por
tanto, a simples intensidade elos fluxos 
esconde ou mascara comportamentos 
regionais que se refletem no compor
tamento dos respectivos centros. 

Com efeito, a análise das freqüências 
ele fluxos, segundo suas direções - o 
que importa numa análise de conjun
tos - destaca, perfeitamente, êsses 
quatro centros como centros de con
vergência. Na tabela II, pode-se veri
ficar que êsses centros têm uma inten
sidade ele fluxos superior a 65 ligações 
diárias, e uma freqüência de fluxos 
para cidades menores superior a 75,03 
do total. 5 

A identificação dêsses centros como de 
2.ª ordem 6 ou capitais regionais per
mite um ponto de partida à análise 
dos demais centros num contexto 
regional. 

A identificação e, ~ierarquização dos 
demais centros 7 so e válida num con
texto regional, que será definido 

Somando povoados, vilas e cidades menores. 

FREQÜÊNCIA DOS FLUXOS RM % 

Vilas e povoados 1 Cidades menores 
1 

Cidades maiores 

15,31 6i,86 19,83 
13,.54 66,66 19,78 
24,16 85,88 10,96 
27,41 62,90 9,69 
41,15 36,36 22,49 
22,95 40,98 36,07 
26,31 47,36 26,33 
7,69 62,82 29,49 

15,21 6,52 78,27 
39,74 30,76 78,27 
2~,33 11,66 60,01 

partir ela identificação das áreas de 
influência elas capitais regionais. Para 
a identificação dessas áreas utilizou-se 
a figura 2, onde estão indicadas as fre
qüências das ligações diárias de ônibus, 
e a figura 4 onde estão graficadas as 
ligações dominantes e "oscilantes". 8 

A análise comparativa dessas figuras 
permitiu definir cinco grandes áreas de 
influência: Caxias do Sul, Pelotas, 
Santa Maria, Passo Fundo e "área de 
efeito metropolitano", o além da área 
metropolitana. 

É dentro de cada uma dessas grandes 
áreas de influência que examinaremos 
a hierarquia dos demais centros 
urbanos. 

3.2.1. - Região de Passo Fundo 

É preciso, preliminarmente, que se de
finam centros de 3.ª ordem, localizados 
no campo de fôrça das capitais regio
nais. A definição deve ser feita segundo 
a posição relativa aos centros de 2.ª or-

0 Segundo a classificação adotada por CARRUTHERS. Ian. Ob. cit. 
7 De níveis hierárquicos inferiores. 
• Segundo o método da teoria de "graph". 
0 Já definida anteriormente. 
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dem ou Capitais Regionais ou a pró
pria metrópole. O que importa é que 
êstes centros são definidos por sua 
posição de apoio aos centros regionais 
ou diretamente vinculados à área me
tropolitana e que detenham uma certa 
área de influência própria. Êsses cen
tros de apoio intermediário foram 
classificados. em dois níveis: 3A e 3B, 
dependendo das características das re
giões em que se inscrevem. 

O melhor modêlo de centros de 3.ª or
dem se encontra na região de Passo 
Fundo, onde ocorrem os centros 3A e 
3B, quase num modêlo de Christaller. 
Com efeito, Erechim e Caràzinho se 
comportam como centros 3A, enquanto 
Soledade e Lagoa Vermelha como cen
tros 3B. Os centros 3A detém uma 
intensidade de fluxos alta e uma fre
qüência de ligações com cidades me
nores superior a 60,03, inclusive 
Caràzinho, apesar da intensa comple
mentação com Passo Fundo. Os centros 
3B têm uma baixa intensidade de flu
xos com diferenças significativas quan
to à freqüência: 81,13 do total para 
cidades menores no caso de Lagoa 
Vermelha e 35,73 para Soledade. Essas 
diferenças, tanto dos centros 3A como 

3B, indicadas na figura 3, escondem 
profundas diferenças geográficas, que 
têm como resultado reforçar, pela hete
rogeneidade, o papel de Passo Fundo. 

Erechim detém o contrôle de uma am
pla região colonial, extravasando in
clusive o território do Estado. Essa 
ampla área de contrôle se fêz a partir 
de centros que foram povoados a partir 
de Erechim, guardando com a cidade, 
estreitas relações de dependência. 

Caràzinho, no que pese às diversas 
fases de adaptações de sua economia 
primária, é o centro de uma impor
tante área de agricultura mecanizada. 
Além dêsse verdadeiro cinturão de 
trigo e soja, controla a produção de 
áreas coloniais. 

O dinamismo dessas áreas rurais per
mitiu o desenvolvimento de impor
tantes fluxos econômicos, engendrando 
uma economia urbana básica signifi
cativa. 

Essas porções setentrionais, ocidentais 
e norte-ocidentais da área de Passo 
Fundo, se opõem às regiões orientais e 
meridionais, onde predominam as áreas 
tradicionais de campos. 

TABELA Ili 

3.ª ORDEM FREQÜÊNCIA FREQÜÊNCIA 

4.• ORDEM 
INTEN- EM 3 
SIDADE (cida'les 

3A 3B 
Cidades Cidades menores) 
menores maiores 

Erechim 57 42 1.5 73,68 

Caràzinho 58 39 l\l 67,2-! 
Iraí 12 4 8 33,33 

F. Westphalen 8 6 '.3 75,00 
-----

Passo Fundo Soledade 11 5 \) 35,71 

Marau 7 2 i 5 28,[;7 

L. Vermelha 11 9 

1 

2 81,81 

Fonte: Dados brutos - DAER, junho de 1970. 
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De um lado, Lagoa Vermelha vincula
da a uma fase de extrativismo e a pe
cuária extensiva, somente tem contrôle 
das áreas coloniais marginalizadas nos 
vales do rio Uruguai ou de seus afluen
tes, o que explica ao mesmo tempo a 
baixa intensidade e a alta freqüência 
dos fluxos para cidades menores. Já 
Soledade mantém uma estrutura agrá
ria onde se opõe a pecuária extensiva 
a um minifúndio marginalizado. Sua 
posição hierárquica é fruto de sua po
sição num eixo de circulação que 
poderá reforçá-la. 

3.2.2. - Região de Pelotas 

Na região de Pelotas aparece um cen
tro 3B e um especial, Rio Grande. O 
centro 3B apresenta "nítida interfe
rência de fronteira": 1 Bagé. Rio Gran
de é um centro especial em virtude de 
sua função portuária. 2 

As condições geográficas - levando a 
um isolamento - impedem Rio Gran
de de manter um hinterland de con
trôle, pois Pelotas tem ainda um papel 

muito dominante na regiao, restrin
gindo e impedindo o desenvolvimento 
de outros centros regionais. Fogem a 
essa tirania de Pelotas sôbre a região, 
Rio Grande, por sua função portuária 
e Bagé, por sua condição ele cidade 
fronteira, 3 aliada a uma certa capaci
dade de polarização produtiva, face a 
não polarização da rêde urbana fron
teiriça. 4 

A área colonial tradicional 5 e a de 
extensão colonial, 6 vinculada a Pelotas 
por seu isolamento, não pôde adquirir 
as características das áreas do norte do 
J acuí, isso porque o setor primário 
colonial está na dependência de um 
setor secundário que exerce forte con
trôle sôbre o meio rural. 

J aguarão, no espaço de interferência 
da fronteira, apesar de suas ligações 
forçadas com Pelotas, se mantém em 
complementariedade com Rio Branco ,-
(Uruguai) e exercendo alguma in- 35 
fluência extra municipal que é fruto __ 
de sua posição fronteiriça, fato que lhe 
qualifica em 4.ª ordem. 

TABELA IV 

3.ª ORDEJ\! FREQÜÊNCIA FRFQÜÊ::WIA 

4." ORDE:VI EM ()7 

I!'JTEK· IC 

! 
1 

SIDADE Cidades Cidades (f'idades 
3.\ 1 3D 3E menores) 

1 Bagé 
1 

menores maiores 
---------- -----

20 s 12 40,00 
! 

1 Rio Grande 
------ ----

1 

43 5 3S 11,62 

1 

------

Jaguarão 12 2 10 16,66 

Fonte: Dados brutos - D,\ER, junho de 1970. 

1 Vide conceito de interferência de fronteira no estudo da rêde urbana de Santa Maria. 
2 Altamente polarizada em tênnos estaduais. 
3 ORPLAN - Bagé e sua região - RGS - Pôrto Alegre. 
+ Veja-se BEREZOWSKI, Stariislaw., Le rôle du secteur terciaire, non polarisú dans la 
formation des villes, Geographia Polonica (12), 1967, Varsóvia, pág. 155-173, mostra que 
os "laços de produção dentro de uma região podem ser mais ou menos polarizados, onde a 
não polarização pode também se manifestar através de trocas diretas entre as diferentes cidades 
situadas nas regiões do mesmo escalão, sem passar por cidades intermediárias". 
0 Área colonial de Canguçu e Pelotas. 
0 Área de pequenas propriedades que, a partir do núcleo colonial de Canguçu e Pelotas, 
avança para oeste. 
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3.2.3 - Região de Caxias do Sul 

Na área de influência de Caxias do 
Sul, somente Bento Gonçalves se des
taca, embora tanto a intensidade de 
fluxos como a freqüência direcional 
para cidades menores, se apresentem 
baixas. 1 

tsses baixos valôres são decorrentes do 
papel inibidor, até agora exercido por 
Caxias do Sul que, beneficiada pelo 
principal eixo de fluxos do Rio Gran
de do Sul - BR-ll6, limitou o papel 
de Bento Gonçalves que, entretanto, 
apresenta condições estruturais no sen
tido de uma abertura de sua área de 
influência. 2 

Bento Gonçalves classifica-se como 3B, 
face a suas ligações forçadas com Ca
xias do Sul que, por seu poder regio
nal, tem papel inibidor dos demais 
centros da velha zona de colonização 
italiana da escarpa superior do pla
nalto meridional. 

Nova Prata, no que pêse uma menor 
intensidade de fluxos e menor fre
qüência direcional classifica-se como 
centro 3B. Enquanto Bento Gonçalves 

tem um fluxo direcional mais intenso 
com cidades maiores (53,33), Nova 
Prata liga-se mais intensamente com 
cidades menores (64,43) incluindo 
vilas e povoados. 

Os demais centros de 4.ª e 5.ª ordem 
vinculam-se ou aos centros 3B ou 
diretamente à capital regional, des
tacando-se Vacaria como centro de 
4.ª ordem. 

3.2.4. - Região de Santa Maria 

A área de influência de Santa Maria 
apresenta condições muito específicas 
em função da heterogeneidade regio
nal 3 de um lado e a "interferência da 
fronteira" de outro. 

A heterogeneidade regional explica o 
"alinhamento" de centro 3A: Cruz 
Alta, Ijuí, Santo Ângelo e Santa Rosa, 
cada qual com áreas de influências 
próprias dentro de uma área tipica
mente agropastoril, onde se aliam as 
culturas mecanizadas e a pecuária ex
tensiva; Ijuí possuindo um hinterland 
tipicamente colonial, com centros in
termedi~rios de apoio; Santo Ângelo 
controlando uma região mista de cam-

TABELA V 

3.ª ORDEM FREQÜÊNCIA FREQÜÊNCIA 
4.ª ORDEM INTEN- EM % 

1 

SIDADE Cidades Cidades 
(cidades 

3A 3B menores) menores maiores 

Bento Gonçalves ·30 14 16 46,66 
Nova Prata 19 13 6 68,42 

Vacaria 16 5 11 31,25 
X 

Fonte: Dados brutos - DAER, junho de 1970. 

i Intensidade de 30 ônibus diários, dos quais 53,3% para cidades maiores. 
2 ORPLAN - Plano Diretor de Bento Gonçalves, RGS, Conclusões preliminares, 1970, onde 
a área de influência foi medida não só pelos métodos aqui expostos mas também por 
diferentes índices: atendimento hospitalar, influência comercial e índice migrátório. 
3 Essa heterogeneidade é indicada pela Carta de uso da terra (Fig. 7) segundo os sistema. 
agrícolas predominantes. Departamento de Geociências, UFRGS, Cadeira de Geografia Re
gional, 1970. 
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pose colônias e Santa Rosa dominando 
uma área colonial que se formou atra
vés de frentes pioneiras, as quais se 
originaram da própria Santa Rosa. 

Em função dessa heterogeneidade po
de-se subdividir a área de influência 
de Santa Maria em dois grandes sub
conjuntos, além de uma influência 
direta da capital regional: 1 - Rêde 
urba.na na área colonial e, 2 - Rêde 
urbana da área de interferência da 
fronteira. 

3.2.4.1 - Rêde urbana da área colonial 

O que caracteriza a porção noroeste da 
área de influência de Santa Maria é 
um alinhamento de centros 3A: Cruz 
Alta, Ijuí, Santo Ângelo e Santa Rosa. 
1'.sses centros detêm um forte contin
gente demográfico, excetuando ,as man
chas de campo, e, conseqüentemente, 
uma ampla ligação com cidades meno
res, vilas e povoados, ocorrendo inclu
sive a presença de centr~s intermediá
rios, inferiores a 3B, como mostra a 
figura 6. 

As áreas de influência, relativamente 
amplas, são conseqüência do próprio 
deslocamento das frentes pioneiras ou 
da colonização que se desenvolveram 

a partir dêsses centros geradores de es
tradas vicinais que, de certa forma, 
forçaram uma dependência, como são 
exempl_?s típicos Santa Rosa e Ijuí; 
Santo Angelo e Cruz Alta têm condi
ções específicas. O primeiro como área 
mista de campo e colônia e o segundo 
cc:imo área de campo, mas cuja acessi
bilidade. às colônias de sua porção ori
ental possibilitou Uma polarização. 

3.2.4.2. - Rêde urbana da :tona de 
interferência da fronteira 

O conceito de interferência da fron-
teira, no caso específico do Rio Grande 
do Sul, foi desenvolvido por NEVES 
e colaboradores 1 no estudo sôbre 
"Bagé e a Região" e já havia sido cons-
tatada por BOUDEVILLE. 2 Estudos 
mais recentes permitem tentar uma 
definição da faixa de fronteira, desta
cando-se a utilização da pesquisa de 

1 

__ 
BUNSE, a que permite definir, cultu- 37 .. 
ralmente, a faixa fronteiriça. NEVES 4 _ __:::: 

utilizou como critério de definição da 
área fronteiriça o número de estran-
geiros residentes nos municípios nas 
proximidades dos limites interna
cionais. 5 

No Uruguai, GAVAZZO 6 e colabora
dores desenvolvem estudos para defini-

' ORPLAN, Bagé e sua Região, Secretaria de Obras Públicas, Prefeitura Municipal de Bagé, 
1968 (datilografado), onde se afirma que a rêde urbana fronteiriça uruguaia "completa a 
rêde urbana regional, que escapa ao espaço nacional. . . uma rêde incompleta sob o ponto 
de vista estritamente brasileiro", pág. 18. Veja-se também ORPLAN Plano Diretor de Pelotas, 
1968 (mimeografado), sôbre a validade, em têrmos regionais, das investigações de Boudeville. 
2 BOUDEVILLE, Jacques R., Un modele de croissance polarisée fondé sur le /omplexe 
agrícola du Rio Grande do Sul, Caravelle (5), Toulouse, 1965, pág. 71-79. Curso de teoria 
do espaço regional, Faculdade de Ciências Econômicas, IEPE, UFRGS, Pôrto Alegre, 1963 
(mimeografado). Em seu estudo aplica a metodologia baseada na análise gravitacional que, 
na região sul do Estado (região polarizada de Pelotas), foi confirmada por enquetes de 
campo. Veja-se ORPLAN Plano Diretor de Pelotas, Pôrto Alegre, 1967 (mimeografado). 
3 BUNSE, Heinrich A. W., Estudos de dialetologia no Rio Grande do Sul, Edic. Faculdade 
de Filosofia, UFRGS, Pôrto Alegre, 1969. 
• NEVES, G. R.; SILVA, L. C. (e) Martins, M. C., Bagé e sua regido ORPLAN - _Secr~taria 
de Obras Públicas - DEPU - Prefeitura Municipal de Bagé. NEVES, G. R., PrmcijJio de 
simetria aplicado à fronteira (Relatório datilografado). 
5 Linha demarcatória. 
• GAVAZZO, C. Gómez e colaboradores, Aspectos teoricos de la integracion factorial, Bol. 
Informativo (31), ITU, Faculdade de Arquitetura, Montevideo. GAVAZZO, C. Gomes e colabo-_ 
radores, Regionalizacion Nacional, Bol. Informativo (33), !TU, Fac. de Arquitectura, Mont·
tevideo, 1967. 
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ção dessa faixa, utilizando o critério 
de potencialidades. 7 

Conceitua-se como interferência da 
fronteira a capacidade das cidades, lo
calizadas na faixa fronteiriça, de cria
rem um campo de fôrça 8 que resulta 
da com plemen tarieclade econômica 
através da geração de uma economia 
básica 9 flutuante segundo as condições 
de câmbio. 10 

Portanto, são cidades que se comple
tam além do território nacional. Apesar 

de se localizarem em áreas de campo, 11 

apresentam peculiaridades em compa
ração às demais áreas ligadas à ativi
dade pastoril do Rio Grande do Sul. 
Essa peculiaridade é indicada pelas no
tas de equipamento funcional calcula
das por CO RRÊA. l'.! 

Nas áreas de influência de Santa Rosa 
e Santo Ângelo a interferência da fron
teira é menos nítida, seja em virtude 
da presença de uma fronteira assimé
trica, 13 que permite uma integração 

TABELA VI 

BRASIL URUGlTAI 

CID:\DES 
Santa ) p 1 t li Pôrto , 1 t . e.o as " on e-
Mana j ( 0 ") 1 Alegre l\lelo . ~ 
(2.°I ' "· 1 (1.") VI eo 

~~ug_u_a-ia_n._a ___ .-.-_ -. _-_-_ -. --- --2-1·---2-1--3-- --_-_-\-----· 
Passo de ios Libre0 

• . • • • -,

1 
1.

1 

= 1 -;;_ = ,
1
, = 

São 13orja. 

Santomé (A). ~ I_ - 1 -
3 

= 1 = 
Santana do Livramento. . . . :'. · 
Rivera (U). . . . - ] -- - 3 
.Jaguarito. - 1 •1 1 5 
Rio Branco (U). 
Santa Yitória do P. (Chuí) 
Chuí Uruguaio (U) 
Bagé .. 
l\felo (U)* 

--

-
l 

--· 
1 

1 

5 1 
(5) -

5 4 
- -

2 
--
-
5(*) 

-

1 

Fontes: DAER, ONDA (Montevidéu) e Observações Locais. 
(*) Considerando a ligação Accguá (Uruguai) - Melo. 
(A) Argentina. 
(U) Uruguai. 

-· 
3 

(1) 

AHGE='TTI!\A 

B. 1 Cnri- li Buenos 
l' ni~o ente.~ , A ires 

___ , _____ 1_. __ 

! 1 -; 

1 : i 

3 

-
1 

1 

1 

i 1 

7 Em trabalho em desenvolvimento no ITU, Fac. de Arquitectura, onde a análise abrange 
a área ela Cuenca del Plata, com base nos "valores de movilidad locativa para Ia construccion 
de las curvas tencionales. 

' Em alguns casos pela "geminação" de cidades como Uruguaiana - Passo ele Los Libres; 
Santana do Livramento - Rivera; ]aguarão - Rio Branco ou das duas vilas Clrní hrasileiro 
e Aceguá brasileiro e uruguaio (Bagé). 
0 ORPLAN, Bagé e sua Região, PM ele Bagé - Secretaria de Obras Públicas. Para no~·ào 
de economia básica: ALEXANDER, John W., Ob. cit. 
1º ORPLAN. Bagé e sua Região. 
11 Carta de uso da terra, DG, UFRGS, Cadeira de Geografia Regional, 1970. 

"' CORREA, Roberto Lobato., Cenlra1idade, in Subsídios à regionalização, IBGE. DG, Rio, 
19G8, pág. 191 (anexo 1). 
13 Considera-se fronteira assimétrica aquela em que se constatam diferenças fundamentais 
11uanto à estrutura agrária. Nesse sentido, a partir de São Borja para o snl a simetria é 
bem nítida, daí a importância do fator fronteira, proyocando interferência. 
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maior no território brasileiro. 14 As li
gações com a província de Misiones 
foram mais intensas do que atual
mente, 15 embora ainda se mantenham 
certas ligações de comércio e de ser
viços. 1ª 

Tôda a porção ocidental de Santa Ma
ria está sujeita à interferência da fron
teira, que é capaz de especificar a rêde 
urbana implantada. 

O que caracteriza as cidades da fron
teira, 17 além da falta de um hinterland 
de apoio intermediário aos contatos 
com as áreas rurais, fato típico das 
áreas de campo do Rio Grande do Sul, 
a importância de sua massa demográ
fica. 18 

A falta de um hinterland se manifesta 
pela ausência de ligações significativas 
com vilas e povoados, como mostra a 
tabela VII. 

Entre as cidades 3B, Uruguaiana e 
Santana do Livramento apresentam 
uma freqüência de fluxos para cidades 
menores, igual ou superiores a 503 
do total, o que mostra seu poder de 
centralidade, apesar da baixa densi
dade demográfica da região. As liga
ções se fazem principalmente com 
cidades de 4.ª ordem e entre as pró
prias cidades de nível 3B. 19 

Fato significativo é a presença tipica
mente fronteiriça de Uruguaiana, que 
não só se beneficia da fronteira argen-

TABELA VII - VIDA DE RELAÇAO DAS CIDADES DA FAIXA FRONTEIRIÇA 

FREQÜÊNCIA DE ÔNIBUS 

CIDADES TOTAL 
(ligações diárias) 

Vilas e povoados Cidades menores Cidades maiores 

São Borja .. ... .... 15 -- 3 12 
Itaquí. ..... ... 3 - - 3 
Alegrete .. 10 - 3 7 
Uruguaiana .. .... ..... ... .. ..... 17 -- 11 5 
Quaraí. ... ....... ... ...... 2 - - 2 
Santana do Livramento .. . . . . . . . . . 9 - 6 3 
Dom Pedrito. ....... .... 2 - - 2 
Santiago ... 16 3 3 10 
Rosário do Sul .. . . . . . . . . ..... 6 - 1 .5 
São Gabriel. ... ... 7 -- 1 6 

Fonte: Dados brutos - DAER, junho de 1970. 

u NEVES, G. R. (e) VIEIRA, Maria G. de D. S., A rêde urbana da Associação dos Municípios 
da Grande Santa Rosa, ASPLAN, Pôrto Alegre, 1970 (inédito). 
10 Planeamiento de la, Província de Misiones, Buenos Aires, 1961. 
16 NEVES, G. R. (e) VARGAS. Aretê S., Informações básicas Para um estudo do Alto 
Uruguai, IGRA, Pôrto Alegre, s/d, Pôrto Alegre (mimeografado). 
17 Faixa delimitada preliminarmente t10 cartograma (6). 

w O "isolamento das cidades da faixa fronteiriça, ligadas ainda a importante função milit<ri 
(veja-se ORPLAN, Bagé e sua Região) foi capaz, d~ gerar um ~etor ec~n:ômico não bási,c~ 
significativo e um setor básico imposto pelo comerc10 com as cidades vmnhas do Uruguai 
ou Argentina. As cidades apresentam alta concentração de população urbana nas sedes em 
relação às áreas rurais vazias". 
19 Veja-se cartograma. . . (Fluxos). 
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tina como também da uruguaia. Além 
de ligar-se ao. Passo de Los Libres, 2 

mantém uma ligação significativa com 
Bela Unión (Uruguai), cuja freqüên
cia é de 3 ônibus diários. Esta ligação 
direta é mais significativa do que a 
ligação com a capital regional (San
ta Maria), que é de 3 ônibus por 
dia e igual a de Pôrto Alegre. Por 
outro lado, no setor argentino, Passo 
de Los Libres é intermediária entre as 
ligações Posadas e Corrientes, Capital, 
com conexão em San Tomé. Tôda essa 
estrutura é reforçada, no lado brasilei
ro, pela ação exercida pela carteira de 
comércio exterior do Banco do Brasil. 3 

A pos1çao de Santana do Livramento 
é de ligação intensa com o Uruguai 
(Rivera). Enquanto Santana do Livra
mento tem um fluxo diário de 2 ônibus 
para a capital regional, Rivera liga-se 
a Montevidéu através de 3 ônibus diá
rios, o que mostra a facilidade maior 
de contatos com a capital uruguaia. 

As cidades de 4.ª ordem prendem-se 
especialmente ao papel intermediário 
de comunicações, como é o caso de 
Alegrete, Rosário do Sul e São Gabriel 
para os transportes. 4 

Como mostra a figura e a tabela VI, 
a rêde urbana da fronteira se completa 
além dos limites estritamente nacionais. 

TABELA VIII 

il.ª ORDEM FREQÜÊNCIA FREQÜÊNCIA 

ZONA 4.ª ORDEM 
INTEN- EM 3 
SIDADE 

Cidades 1 Cid.ades 
(cidades 

3A 3B menores) 
menores ma10res 

-· 

Cruz Alta 42 35 1 7 83,33 
Ijuí 35 32 3 91,42 

Três Passos 19 8 11 42,10 
Palmeira das 

Misaões 16 8 8 50,00 

Ar~Ôolonial 
---

Santa Rosa 77 60 17 77,97 
Três de Maio 12 7 5 58,33 

Santo Ângelo 39 
29 1 10 

74,35 
Cêrro Largo 31 19 12 fü,29 

Santa Maria Júlio de Cas-
------

ti lhos 6 5 1 1 83,33 
Santiago 16 6 !O 37,50 
Uruguaiana 16 ll 1 5 68,75 
Santana do 

Linamento 12 6 i 6 50,00 

1 
Alegre te 10 3 

1 
7 30,00 

1 

Rosário do 
Sul 6 1 5 16,66 

São Gabriel 7 l (j 14,28 

Fonte: Dados brutos - DAER, junho de 1970. 

" Província de Corrientes, Argentina. 
3 Uruguaiana é considerada "pôrto" e apresentou um movimento de 25 997 milhões de cru
zeiros nas exportações, contra 13 770 milhões nas importações. ll,sse fato tem, inclusive, profunda 
conseqüência na própria estrutura física da cidade. 

' Que têm valôres altos nas notas de equipamento funcional (CORR:ll,A, Ob. cit. pág. 191). 
O fato se deve ao relativo isolamento em que se encontram, até recentemente, onde o transporte 
mais utilizado era o ferroviário nas ligações com a capital regional, ou a metrópole. 
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As cidades de 4.ª ordem são aquelas 
que não mantém ligações diretas com 
cidades maiores, mas têm vínculos com 
vilas e povoados. Não se verificou um 
esquema de distribuição dêsses centros 
que se podem ligar a centro de 2.ª or
dem 3A ou 3B, diretamente. 

Finalmente, os centros de 5.ª ordem 
têm somente ligações com cidades maio
res e nenhuma para vilas e povoados 
ou com cidades menores. 

3.3 - As ligações externas 

A rêde urbana gaúcha encontra-se 
vinculada a outros centros urbanos 
fora do Rio Grande do Sul (tabela IV), 
fato que denominamos de ligações ex
ternas. Pela intensidade, a maior liga
ção externa se faz através de Pôrto 
Alegre, destacando-se a freqüência com 
Santa Catarina (25 ônibus por dia), 
seguindo-se São Paulo (7 por dia), Pa
raná e Rio de Janeiro. Para o exterior 

a freqüência mais significativa é com 
Montevidéu (2 ônibus por dia). 1 Para 
Buenos Aires a ligação é de apenas 
um ônibus por dia. 

Dos centros de 2.ª ordem, apenas Pe
lotas mantém ligação diária com o 
Sudeste, através de uma ligação com o 
Rio de Janeiro. 2 

Santa Maria liga-se exclusivamente 
com o Paraná e Passo Fundo apresenta 
maior intensidade para o Paraná (Su
doeste paranaense) e menor para Santa 
Catarina (oeste catarinense). 

Entre os centros de 3.ª ordem, Carà
zinho acompanha a posição de Passo 
Fundo, ligando-se mais intimamente 
com o Paraná, enquanto Erechim está 
mais voltado para Santa Catarina 
(oeste catarinense). Santa Rosa vin
cula-se especialmente com o Paraná. 3 

Finalmente, o único centro 3B que 
mantém ligação exterior é Guaporé e 
está vinculado mais a Santa Catarina. 

TABELA IX - LIGAÇÕES EXTERNAS (Diretas) 

3.ª ORDEM DESTINO 

1.ª ORDEM 2.ª ORDEM Internacicnal Nacional 

3A 3B 
B. A. M. Rio São s. e. Paran(\ Paulo 

-~---- -------- ---------------

Pôrto Alegre 1 2 3 7 25 4 
Pelotas - -· 1 -· 1 - -

Santa Maria - - - - 1 - 1 ' 
Passo Fundo - - -- - 1 2 

Caràzinho -- - - - 1 2 
Erechim - - - -- 2 

1 

1 
Santa Rosa - -- - --- - 1 

Guaporé - - -- - 1 
1 

-

Fonte: DNER, junho de 1970. 

1 füse é um número constante. Em época de feriados longos chegou-se a atingir mais de 
5 ônibus por dia. 
2 Cidade do Rio de Janeiro. 
3 Estas ligações escondem, entretanto, as passagens, isto é, as paradas de desembarque inter
mediário, fato que não permite verificar a importância dos fluxos intermediários para Santa 
Catarina. 
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4 - TENTATIVA DE 
COMPARAÇÃO 

Dentre os trabalhos elaborados sôbre 
hierarquia urbana, tanto em têrmos 
nacionais como regionais, o único que 
permite uma comparação é o elabora~o 
por CORRf'A, face à metodologia 
utilizada. 

Antes de tentar a comparação, pràpria
mente dita, é importante caracterizar 
alguns têrmos utilizados pelo autor. 
Com efeito, a classificação hierárquica 
em centros de l.ª, 2.ª e 3.ª ordem, re
pousa sôbre o número de funções exis
tentes na cidade considerada. Essas 
funcões foram obtidas pelo somatório 
ele ~luas listas: 1 - Distribuição de 
produtos industriais (25 classes ele ar
tigos) e 2 - Equipamentos de distri
buição ele serviços (subdividida em 
5 itens). Obtida essa listagem o autor 
classifica como metrópoles ou centros 
de l.ª ordem aquelas cidades que pos
suem entre 29 e 33 funções; 2.ª ordem 
com um número de funções que varia 
entre 7 e 25 e 3 - Centros de 3.ª or
dem, quando possuíssem 2 concessio
nários de automóveis e pelo menos 
um de caminhão e tinham obtido mais 
ele 30 pontos. 

Nas cidades classificadas em l.ª e 
2.ª ordem na aplicação do método de 
CARRUTHERS, verifica-se uma cor
relação com as notas de equipamento 
funcional de CORRÊA, como mostra 
a tabela X. 

Os centros de 3.ª ordem, tanto 3A 
como 3B não apresentam correlação 
aparente. As notas de equipamento 
funcional das cidades 3A variam entre 
i:3,8 e 76,3. Os centros 3B têm uma 
variação de nota de equipamento entre 
20,l e 83,8. 1 Os centros de 4.ª ordem 

Alguns indusive com nota inferior a '.!O. 

apresentam uma variação entre 21,6 
e 62,7. Alguns municípios classificados 
em 5.ª e 6.ª ordem apresentam notas 
relativamente altas comparáveis às ci
dades 3A e 3B. 

Essa aparente falta de correlação se 
deve à aplicação metodológica, à meto
dologia e à escolha de indicadores. 
Com efeito, as peculiariedades geográ
ficas, a estrutura fundiária e de fron
teira, a distribuição interna da renda, 
as interferências metropolitanas, po
dem influir sôbre o grau ele equipa-

TABELA X 

HTERARQUL\ 

!.'' Ordem 

Pôrto Alegre 

2.0 Ordem 

Passo Fundo. 
]'elotas .. 
Caxias r!o :Sul. 
:Santa Maria 

3." Ordem 

3B 

Caritzinho .. 
Cruz Alta 
Erechim .. 
Ijuí.. 
I.:ijeado (*). 
Santa Cruz elo Sul. 
Santa Hosa .. 
Santo Ânp:eln. 

Bagé 
Unwuaiana. 
Santana do Li\Tamento 
f~antiago. 

Cachoeira elo Sul 

•· Inclui a cidade de Estréia. 

;.;ota de 
equipamento 

funrional 

117,7 1 

15713 1 

106,4 1 
12'.',I ! 

45,8 
70,2 
76,3 
63,i 
54,3 
67,S 
13,7 
CiS,5 

X3,4 
~3,S 

67,\J 
~G,5 
5f;,3 

1 

\) 

(\ 

* 

'l 
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TABELA XI 

HIERARQUIA 

3B (cont.) 

Palmeira das Missões ... 
Soledade .. 

Bento Gonçalves .. 

Montenegro .... 

Nova Prata .. 

Santo Antônio ... 

Taquara .. 

Três de Maio .. 
Três Passos ... 

Cêrro Largo. 

Guaporé ..... 

4.• Ordem 

Alegrete ... . 

Jaguarão .. . 
Rosário do Sul. . 

São Gabriel .. 

Camaquã ... 

Encruzilhada .. 

Júlio de eastilhos .. 

Vacaria ..... 
Encantado .. 

Frederico Westphalen ... 

lraí. ... 

Marau .. 

São Sebastião do Caí. 

Taquari. 

Nota de 
equipamento 

fnncional 

23,3 
21,2 
41,9 

35,9 
20,1 
20,6 

37,1 
20,1 

23,0 
21,8 

62,7 
26,2 
26,2 

45,4 
41,2 

34,3 
21,6 

mento de cada núcleo urbano. O pró
prio "isolamento" conduz, em deter
minadas condições - como é exemplo 
típico as cidades características da 
fronteira - a implantação de serviços 
locais que, aparentemente, têm reflexos 
regionais. 

Nesse particular somente uma pesquisa 
direta, segundo a metodologia de 
BERRY, 2 poderia fornecer, com mais 
precisão, uma escala de comparação. 

5 - CONCLUSÕES 

Os resultados (fig. 6), exceto para as 
cidades de I.ª e 2.ª ordem, não são 
comparáveis com os resultados obtidos 
por CORRÊA. 3 Essa diferença de re
sultados pode indicar diferenças quan
to à concentração e distribuição da 
renda de um lado e às interferências 
de fronteira de outro, ou outros fatô
res inibidores que agiriam no sentido 
de modificar as condições dos equipa
mentos locais, em função de captura 
de áreas de influência por parte de 
centros mais polarizantes. 

Como resultado global, a aplicação dos 
métodos propostos parecem correspon
der às peculiaridades regionais de vida 
de relação. 

O que se precisa testar é a importância 
regional dos diferentes centros com os 
equipamentos tipicamente básicos se
gundo o conceito de ALEXANDER. 4 

A simples presença de equipamentos, 
entretanto, não significa um poder po
larizante, seja em virtude de novas 
estruturas regionais que se desorgani
zam ou se organizam em função da 
nova infra-estrutura de transportes. 

Êste trabalho apresenta uma estrutura 
global da rêde urbana gaúcha. Uma 
conclusão definitiva somente será vá
lida após estudos regionais mais deta
lhados, onde a pesquisa direta possa 
identificar, quantitativamente, as pe
culiaridades regionais. 

2 BERRY, Brian J., Systems of central places in complex economies, Geography of market 
centers and retail distribution, N. Jersey, 1967 - Tradução de Roberto Lobato Corrêa -
UFRGS, Departamento de Geociências - Cadeira de Geografia Regional (mimeografado, 
publicação interna), 1970. 
3 CORRtA, Roberto Lobato, Centralidade, Ob. cit. 

• Ob. cit. 
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1 anexo 1 j 

1. a Ordem (Metrópole regional) 
* Pôrto Alegre 

2.ª Ordem (Capitais regionais) 
* Passo Fundo 
* Caxias do Sul 
* Santa Maria 
* Pelotas 

3.ª Ordem 
3 A 

3 B 

Caràzinho 
Cruz Alta 
Erechim 
Ijuí 
Lajeado 
Santa Cruz do Sul 
Santa Rosa 
Santo Ângelo 

Bajé 
Bento Gonçalves 
Cachoeira do Sul 
Montenegro 
Nova Prata 
Palmeira das Missões 
Santana do Livramento 
Santiago 

1 anexo 11 i 
DISTRIBUIÇÃO DAS 

3 E 

Santo Antônio 
Soledade 
Taquara 
Três de Maio 
Três Passos 
Uruguaiana 
Cêrro Largo 
Guaporé 

Lagoa Vermelha 

Rio Grande 
Estrêla 

4.ª Ordem 
Alegre te 
Câmaquã 
Encantado 
Encruzilhada do Sul 
Frederico Westphalen 
Iraí 
]aguarão 
Júlio de Castilhos 
Marau 
Rosário do Sul 
São Gabriel 
São Sebastião do Caí 
Taquari 
Vacaria 

CIDADES SEGUNDO 
SUA HIERARQUIA 

ORDEM NÚMERO (J1 ,.e 

l." ... 1 0,431 
2.• ... 4 1,724 
3." .. 27 11,637 

3A. 8 3,448 
3B. 17 7,327 
3E. 2 0,862 

4.• ... 14 6,034 
5." .. 16 6,896 
6.• ... 170 73,275 

TOTAL 232 100,00 
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Para organização racional de regiões 
urbanas feita a partir da hierarquia das 
localidades centrais de Christaller, 
o conhecimento dos centros de serviços, 
zonas de influência e relações é 
uma das primeiras etapas. 
Nessa identificação, sobressai como 
indicador de acentuado emprêgo 
no diagnóstico da vida de relação 
cidade-cidade, a circulação de ônibus 
intermunicipais. 

Da Cadeira de Geografia Regional do 
Departamento de Geociências, 
da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, 
legle Gehlen em 1970 procurou testar o 
grau de eficiência dêsse recurso 
metodológico, aplicando-o em pesquisa 
realizada na cidade de Montenegro (RGS), 
cujos resultados o Boletim Geográfico 
publica. 

Significado do fluxo 
na vida de relação 

de passageiros j si 

1 - INTRODUÇÃO 

O uso freqüente do fluxo total de ôni
bus ou passageiros tem sido utilizado 
por diversos trabalhos para delimita
ção da área de influência de centros 
urbanos, tais como GREEN e CARRU
THERS 1. Recentemente, BERRY 2 

propôs uma pesquisa direta para esta 
avaliação. Nesta nota procura-se, em 
primeiro lugar, testar a validade da 
utilização dos fluxos como indicadores 

legle Gehlen 

da vida de relação cidade-cidade e, uma 
vez testada esta hipótese, verificar a 
possibilidade de substituir um traba
lho de campo detalhado, como o pro
posto por BERRY, por um indicador 
indireto. 

Na literatura geográfica gaúcha, so
mente uma investigação dêste tipo, 
embora com outros objetivos, foi rea
lizada~. 

1 GREEN, F. H. W., Urban interlands in England and Wales, an analysis of bus services, 
publicado também no The Geographical ]ournal, vol. CXVI (1 e 2), july-sept., 1950. 
CARRUTHERS, Ian, A classification of service centres in England and Wales, publicada 
em The GeograPhical ]ournal, vol. CXXXIII, Part. 3, september, 1957. 
2 BERRY, Brian (e) CARRISON, William, últimos desarrollos de la teoria dei Central-Place, 
em Analysis de las estructuras territoriales, Barcelona, 1968. 
3 COPSTEIN, R., A evolução urbana de Campo Bom, separata da Revista Organon, UFRGS, 
Fac. de Filosofia, Pôrto Alegre, pág. 40-43. 
N. do A.: Agradecemos a orientação do Prof. Gervásio Rodrigo Neves, na realização dêste 
trabalho. 
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2 - METODOLOGIA 

Esta pesquisa foi realizada na cidade 
de Montenegro, com dados levantados 
pela ORPLAN 1, quando da prepara
ção do Plano Diretor desta cidade. De
senvolveu-se no período de final de 
fevereiro e início de março, constando 
de um inquérito (anexo 1), na estação 
rodoviária, sôbre o destino e motivo da 
viagem de cada passageiro. Nem tôdas i 
as linhas intermunicipais foram obje
to da pesquisa 2, pois somente algumas 
interessam para o trabalho; justamen
te aquelas que ligam Montenegro a 
pontos mais significativos na sua vida 
de relação, em função de maior fre
qüência de fluxo. As linhas de ônibus 
escolhidas foram Pôrto Alegre, São 
Leopoldo, Caxias do Sul, Lajeado, San
ta Cruz do Sul e Taquari, como mostra 
a figura 1, onde estão registradas as 
freqüências diárias de ônibus. 

A pesquisa tinha como objetivo verifi
car o tipo de relações existentes entre 
Montenegro e os outros centros com os 
quais se liga, identificando, ao mesmo 
tempo, sua provável área de influência. 

Dos 1.271 inquéritos realizados duran
te dois dias da semana, segunda e sá
bado, chegou-se à conclusão de que do 
total dos passageiros inquiridos, 1.101 
(86,623) destinavam-se à área metro

politana, representada pelas linhas de 
Pôrto Alegre e São Leopoldo. Sómen
te uma pequena parte dirigia-se para 
outros centros: Caxias do Sul, Lajeado, 
Santa Cruz do Sul e Taquari. 

3 - RESULTADOS 

Do número de passageiros que se des
locam para a área metropolitana, veri
fica-se que grande parte tem objetivos 
ou de trabalho ou de negócios. Isto de
monstra a dependência de Montenegro 
a centros maiores bem próximos a ela e 
de alta capacidade de atração, tanto de 
mão-de-obra como transações de negó
cios em geral. Realmente, a área me
tropolitana é que denota maior in
fluência sôbre Montenegro e coloca-se 
como responsável por quase tôda a vida 
de relação do município, como indica 
a tabela 1. 

TABELA 1 - DESTINO E OBJETIVO DOS PASSAGEIROS (Dados absolutos) 

ÔNIBUS PARA Pôrto São Caxias Lajeado Santa Taquari TOTAL 
Alegre I.eopoldo do Sul Cruz 

Trabalho ...... .. 270 39 11 10 6 2 288 
Passeio ....... ... ... 192 47 11 16 14 4 284 
Estudo 70 8 - - - 18 93 
Negócios 114 34 5 14 9 7 183 
Volta a casa 175 104 6 20 10 4 319 
Compras 50 10 2 2 - - 64 
Médico 14 1 1 - 1 - 17 
Serviços Públicos 6 17 - - - - 23 

TOTAL 341 260 36 62 40 32 1 271 

Fonte: ORPLAN L TDA. 

1 ORPLAN - Organização e Planejamento Ltda. 
2 Linhas intermnnicipais que partem diretamente de Montenegro: Pôrto Alegre, São Leopoldo, 
Nôvo Hamburgo, Caxias do Sul, Triunfo, Santa Rita (Canoas) e Tramandaí. 
Linhas intermunicipais indiretas: Santa Rosa, Ijuí, Caràzinho, Erechim, Sobradinho, Santa 
Cruz, Lajeado, Garibaldi, Encantado, Soledade, Cruz Alta, São Luís, Santo Ângelo, Tupanciretã, 
Salto Jacuí, Chancherê do Sul, Muçum, Iraí, Crisciumal e Taquari. 
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TABELA 2 PERCENTAGEM DOS PASSAGEIROS SEGUNDO O DESTINO 
E OBJETIVO SôBRE O TOTAL 

ÔNIBUS PARA Pôrto São 
Alegre Leopoldo 

Trabalho 17,10 3,00 
Passeio .............. 16,00 3,60 
Estudo 5,50 0,60 
Negócios 8,90 2,65 
Volta à casa 13,70 8,15 
Compras ............. 3,90 0,75 
Médico 1,10 0,05 
Serviços Públicos 0,45 1,30 

TOTAL 65,65 20,10 

Outros centros procurados com certa 
freqüência o são pelo fato de possuí
rem maior equipamento em relação a 
Montenegro 1, como é o caso de Caxias 
do Sul, Santa Cruz do Sul e Lajeado. 
No que diz respeito a Lajeado, há ain
da a pouca distância que a separa de 
Montenegro, acentuando-se o fluxo de 
passageiro. 

Verifica-se, através dos dados indicados 
na tabela 2, que uma significativa per
centagem dos passageiros sai de Mon
tenegro, independente de qualquer des
tino, para realizar negócios ou traba
lhar, totalizando 373 sôbre o total, o 
que demonstra uma grande dependên
cia a centros mais bem equipados, que 
oferecem mais oportunidades de em
pregos e possibilidade de realização de 
maior número de negócios 2. 

Há uma percentagem alta também 
para os que se destinam a passeio. Isso 
revela ainda a grande atração que os 
centros maiores exercem sôbre Monte
negro, nos quais existem melhores opor
tunidades de recreação. 

Caxias Lajeado Santa Taquari 
do Sul Cruz 

0,80 0,70 0,40 0,65 
0,80 1,25 1,50 0,30 
- - - 1,10 
0,35 1,10 0,70 0,50 
0,45 1,50 0,70 0,30 
0,15 0,15 - -
0,45 - 0,40 -
-· - - -

3,00 4,70 3,70 2,85 

Pelo fato de que parte da pesquisa 
tenha sido feita em um sábado, não se 
pode tomar isso como generalização, 
pois o fim de semana sempre movimen
ta mais passageiros para êsse fim. Do 
mesmo modo, aqui também a área me
tropolitana atraiu cêrca de 183 dos 
223 que viajavam para passear. 

No entanto, chama a atenção os 253 
de passageiros que voltam para casa. 
Esta percentagem que corresponde a 
319 passageiros, identifica as pessoas 
que, de outros lugares, seja do interior 
do município, migrantes pendulares, 
seja visitantes casuais, voltam a sua casa 
depois do trabalho. Os horários do fim 
de tarde são os que apresentam êste 
fato mais significativamente, como 
mostra a tabela 3. 

Pelas próprias respostas dos r.ass~ge~
ros conseguiu-se apurar as prmopa1s 
causas dos deslocamentos diários da 
população, causas motivadas por ne
cessidade de serviços que só aparecem 
em centros maiores, por procura de 
melhores condições de atividades eco-

1 Notas de equipamentos funcionais calculadas por LOBATO, Roberto Corrêa, Centralidade, 
in Subsídios à Regionalização, IBGE, IBG - Div. de Geografia - Rio de Janeiro, 1968 -
pág. 179-208. 
Caxias do Sul - 106,4; Lajeado - Estrêla - 54,3; Montenegro - 35,9; Santa Cruz do Sul 
- 67,8; Taquari - menos de 20. 
2 LABASSE, Jean., L'Organisation de le espace, Hermann - Paris, 1966, pág. 431-432. 
Nessas condições Montenegro parece se comportar como uma cidade primária, segundo o 
conceito do autor citado. 
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TABELA 3 - RETORNOS 

% S/ 
N.0 de total de 

LINHA Horário passa- passa-

geiros geiros 
rlo ho-
rário 

---

Pôrto Alegre ... 18:30 (28-2-70) 12 50 
Pôrto Alegre ... 19:30 (28-2-70) 6 20 
Pôrto Alegre ... 18:30 ( 2-3-70) 13 39 
Pôrto Alegre ... 19:30 ( 2-3-70) 11 31 
São Leopoldo .. 17:45 (28-2-70) 2 40 
São Leopoldo .. 22:15 (28-2-70) 1 17 
São Leopoldo .. 17:45 ( 2-3-70) 3 37 

Fonte: ORPLAN. 

nômicas, seja no que diz respeito ao 
trabalho seja a negócios. Isto demons
tra que o município mantém uma vida 
de relação bastante intensa com seus 
vizinhos, especialmente com os centros 
da área metropolitana. Estas relações 
se fazem de maneira seletiva. Uma sele
ção baseada nos tipos de necessidades 
da população; assim quanto mais refi
nada 3 a necessidade, maior será o cen
tro onde ela vai procurar satisfazê-la. 
Excluindo a capital 4 , que realmente é 
o maior centro polarizador do Estado, 
São Leopoldo exerce a maior atração, 
devido à pequena distância que a sepa
ra de Montenegro e pelos recursos me
lhores que apresenta, seja no setor in
dustrial 5 e comercial seja no setor 
educação e saúde. Comparado a São 
Leopoldo, podemos analisar Taquari, 
que sendo menor vai atrair passageiros 
apenas para determinados setores e em 
número de viajantes bem mais reduzi
do. Assim, para Taquari, o maior 
número de viajantes tinha por objetivo 

estudos e negócios. Nenhum passageiro 
foi a Taquari, por exemplo, para mé
dico ou serviços públicos, o que a colo
ca numa posição menos importante que 
Montenegro. 

Deve-se notar, no entanto 6 , que muitos 
passageiros usuários da linha de Pôrto 
Alegre tinham como destino localida-
des a meio elo caminho. Da totalidade 
de passageiros que viajaram nesta li-
nha (841 ), somente 332 destinavam-se 
de fato a Pôrto Alegre. A maior parte, 
portanto. ficava pelo caminho, cêrca 
de 208 em São Leopoldo. Número que 
somado ao total da linha de São Leo-
poldo dará um total de 118 passageiros, 
ratificando a importância de seu rela
cionamento com Montenegro. Pelo grá-
fico 2 e tabela 4, de destino de passagei-
ros, pode-se avaliar e comparar as dis-
tâncias e a percentagem de passageiros, 
o que evidencia um núcleo de localida-
des muito próximas com uma pequena 1 

percentagem de fluxos 7, concentrando- ~ 
-se em tôrno dos 60 km. Já mais dis-
tantes estão os centros de Caxias do Sul 
e Santa Cruz do Sul, com fluxo pouco 
representativo também. São Leopoldo e 
Pôrto Alegre a parecem com as maiores 
percentagens de fluxos, tendo, tanto 
um centro como o outro, pouca distân-
cia de Montenegro. 

A relação entre distância e percenta
gem ele fluxos vai nos dar uma certa 
distribuição dos centros em tôrno de 
um centro maior, que exerça influên
cia sôbre os demais. Nota-se que Pôrto 
Alegre e São Leopoldo são os centros 
urbanos que mais atração exercem sô
bre a população ele Montenegro, tanto 
pela pequena distância que os separa 

3 Refinadas no sentido de localização de serviços e comércios raros segundo HAUTREAUX. 
Jean (e) ROCHEFORT, Michel, La fonction régionale dans l'armature urbaina française, 
Ministere de la Construction. CEES, Paris. 1964. 
4 Pôrto Alegre. 
0 Em 1965, segundo Fundação IBGE, Montenegro empregava 1.510 operários na Indústria e 
São Leopoldo 5.892. 
6 Verificar tabela 4. 
7 A pequena freqüência de ônibus dessas cidades para Montenegro ou vice-versa é provàvel
mente conseqüência do efeito metropolitano. 
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como pelo equipamento que estas últi
mas possuem. Ao contrário, mesmo 
possuindo um bom equipamento urba
no com condições ele participar da vida 
de relação de Montenegro, Caxias do 
Sul e Santa Cruz perdem esta função 
por estarem mais distantes. 

TABELA 4 - DESTINO DOS PASSAGEIROS 

Total de % sôbre Distân-passa- o total eia/km geiros 

Pôrto Alegre .... 841 66,18 69 

São Leopoldo ... .. 250 20,50 36 

Caxias do Sui. 3,1 2,70 102 

Lajeado ..... 62 4,90 65 

Santa Cruz ... 40 3,20 112 

Taquari ...... 32 2,52 57 

TOTAL. 1 271 100,00 

O fluxo de passageiros pode auxiliar 
na delimitação da área de influência de 
um centro urbano 8 e avaliar a sua vida 
de relação. O caso ele Montenegro, de
monstra particularmente a íntima re
lação existente com as cidades da área, 
metropolitana: São Leopoldo e Pôrto 
Alegre. Êsse relacionamento baseia-se, 
essencialmente, na busca de melhores 
complementações no atendimento às 
necessidades da população de Monte-

negro. Assim, quanto mais bem equi
pado o centro, mais atração vai exercer 
sôbre a população. Realmente, consta
tou-se que as viagens a êsses centros 
foram motivadas por necessidades, tais 
como negócios, estudos, serviços (setor 
tercüí.rio) e trabalho, que não podiam 
ser satisfeitos na própria cidade. 

Enquanto êsse estudo possibilitou uma 
avaliação da vida de relação de Monte
negro, ao mesmo tempo mostrou sua 
restrita área de influência. Isto porque, 
dentro das condições de relacionamen
to, JVIontenegro está incluído num es
paço de direta influência da área me
tropolitana n; e a sua capacidade de 
atração 1o torna-se enfraquecida por 
ela, devido à proximidade dos outros 
centros à zona de "efeito metropoli
tano" 11 

Deve-se ainda considerar que, devido F 
à,s melhorias implantadas na rêde ro- 57 
doviária, a cidade ficou de certa for-
ma marginalizada, pois a ligação ele 
Pôrto Alegre com a zona do planalto, 
através de Lajeado, faz-se pela rodo-
via que passa por Montenegro, fora 
da cidade. Isto leva a um desvio de 
fluxo, tanto de veículos como de pes-
soas, diminuindo sua capacidade de 
atração. 

A análise dos fluxos, segundo os obje
tivos elos passageiros, para os centros 
fora da área metropolitana, indicam 
relações complexas como pode-se per
ceber através da tabela 5. Com efeito, 
observando os resultados segundo a 
nota de equipamento de cada cidade-

8 CARRUTHERS, Ian, A Classification of service centres in England and Wales, Geographical 
]ournal, vol. CXXIII, Part. 3 - sep. 1957. Traduzido pelo DG Cod. de Geografia Regional, 
UFRGS (mimeografado - circulação interna). 
BOUDEVILLE, Jaques R., Curso de teoria do espaço regional. 
NYSTUEN, J. D. (e) DACEY, Michael F., A graph theory - interj;retation of nodal regions, 
publicado em Spacial Analysis, A reader in statistical geography, New Jersey, 1968. 
u LANGENBUCH, Juergen - Organização urbana do Estado de São Paulo, analisada pela 
circnlação de ônibns intermunicipais, publicada pela revista Orientação, Instituto de Geografia, 
USP, n.0 4, julho, 1969. 
10 De Montenegro. 
11 LANGENBUCH, Juergen - ob. cit. 
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-destino, verifica-se que Caxias do Sul, 
capital regional, absorve 30,53 dos flu
xos para trabalho e 13,53 para negó
cios, o que representa 34,43 do total. 
O fluxo "passeio" parece indicar não 
somente lazer, mas fundamentalmente, 
relações de parentesco. Já para Santa 
Cruz do Sul, outro centro regional, o 
trabalho e negócios representam 403 e 
o retôrno à casa 25,03. Para Lajeado, 
centro regional, o retôrno à casa repre
senta 32,23 e trabalho e negócios 
38,713, o que mostra urna nítida vida 
de relação. Finalmente, Taquari, pola
rizada pelo serviço cultural, orienta seu 
fluxo para a complementação, 46,883 
dos passageiros, contra 28,03 para tra
balho e negócios. 

4 - CONCLUSÃO 

Os resultados gerais indicam que os flu
xos de passageiros se constituem num 
bom indicador de vida de relação de 
urna rêde urbana, desde que se alie ao 
estudo a intensidade e a freqüência 
dos fluxos. A análise da freqüência, 
segundo suas direções, mostra que os 
motivos correspondem à complementa
ção das economias urbanas. A análise 
dos motivos mostra relações complexas 
que precisam ser avaliadas mais parti
cularmente. Nessa nota tenta-se urna 
visão global como contribuição empíri
ca a estudos definitivos. 

TABELA 5 - DESTINO E OBJETIVOS DOS PASSAGEIROS (Dados relativos) 

Pôrto São Caxias Santa 
ÔNIBUS PARA Alegre Leopoldo do Sul Lajeado Cruz do Sul Taquari TOTAL 

Trabalho 26,15 15,00 30,55 16,13 15,00 6,25 22,66 

Passeio 22,82 18,08 30,55 25,81 35,00 12,50 22,34 

Estudo 8,32 3,08 - - - 46,88 7,31 

Negócioe 13,55 13,08 13,89 22,58 22,50 21,87 14,40 

Volta à casa 20,83 40,00 16,67 32,26 25,00 12,50 25,09 

Compras 5,95 3,84 5,.56 3,22 - - 5,03 

Médico 1,67 0,38 2,78 -~ 2,50 - 1,37 

Serviço Público 0,71 6,54 - - - - l,80 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

fonte: ORPLAN L TDA. 
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1 ANEXO l 

PESQUISA DE PASSAGEIROS 

LINI!A _____________________________________________________________________________ _ 

HORÁRIO __________________________________________________________________________ _ 

N.º DESTINO OBJETIVO 
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A devastação das matas brasileiras põe 
em perigo o bem-estar das gerações 
futuras, levando à destruição do 
meio-ambiente, acelerada pela 
substituição indiscriminada da flora e 
fauna por pastos e reflorestamento de uma 
só espécie. A Região Sul, por exemplo, 
que detém grande percentagem 
de madeira econômicamente 
aproveitável, vê-se ameaçada de 
extermínio de seu remanescente florestal 
dentro de dez anos. Através de 
incentivos fiscais, o Govêrno Federal 
procura incrementar o reflorestamento, 
como um meio seguro de preservar 
o potencial madeireiro do país. 
David F. Cavalcanti, da FBCN e do INCRA, 
resume neste artigo o que existe sôbre 
o assunto na legislação brasileira. 

60 \ Aspectos legais d~ conservação 
~ da natureza no Brasil 

A presente expos1çao visa dar uma 
idéia da legislação federal brasileira, 
específica ou não, que trata de conser
vação da Natureza. 

Atendendo às limitações dêste trabalho, 
é posta de lado a legislação histórica, 
procurando-se abordar os atos vigentes. 

A legislação federal que diz respeito à 
conservação da Natureza, além da 
Constituição do Brasil, é representada 
por leis e decretos-leis, decretos, regu
lamentos, regimentos, portarias e outros 
atos. Há que mencionar também de
cretos legislativos que aprovam Acor
dos Internacionais. 

Fazemos exclusão aqui de portarias e 
circulares que, além de terem caráter 
episódico, alongaria bastante a presen
te explanação. 

David F. Cavalcanti 

Dado o volume de nossa legislação 
procuramos enfocar os principais dis
positivos legais dentro de cinco itens: 

1 _ Vegetação. 
2. Fauna. 
3. Proteção Ambiental. 
4. Proteção à Paisagem. 
5. Incentivos. 

l. Vegetação: 

A legislação sôbre vegetação, ou me· 
lhor, sôbre florestas é a mais antiga e. 
abundante no Brasil, remontando des
de a sua fase colonial. É fácil de se 
explicar por haver, à época, a preo
cupação das autoridades da Metrópole 
na preservação de árvores fornecedoras 
das chamadas madeiras de lei, maté
ria-prima indispensável à construção 
de navios, pontes e outras obras impor-
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tantes. Conhecem-se disposições nesse 
sentido datadas desde 19 ele outubro 
de 1789. 

Dentro do item Vegetação alinhamos 
os seguintes tópicos: 

a) Florestas. 
b) Arborização. 
c) Plantas ornamentais. 
d) Outras formas de vegetação. 
e) Preservação de madeiras. 
f) Árvores individuais. 

O atual Código Florestal (Lei número 
"1.771/65) prevê em seu artigo I.0 : 

"As florestas existentes no terri
tório nacional e as demais formas 
ele vegetação, reconhecidas de uti
lidade às terras que revestem, são 
bens de intcrêsse comum a todos 
os habitantes do País, exercendo-se 
os direitos de propriedade, com as 
limitações que a legislação em ge
ral e especialmente esta lei esta
belecem." 

Antes ela vigência daquele Código, já 
havia o Código Florestal promulgado 
em 23 de janeiro de 1934. Tendo-o por 
base, foram criadas três Florestas Na
cionais. sendo a primeira a do Araripe
-Apodi (Decreto-lei n. 0 9.226/1946), no 
Estado do Ceará, seguindo-se a de Jaí
ba e Caxiuana. 

Foram criadas, também, com base no 
antigo Código Florestal, vinte Florestas 
Protetoras, sendo a primeira pelo De
creto-lei n. 0 6. 565, ele junho de 1944, 
no então Distrito Federal (hoje Estado 
da Guanabara). 

Com apoio também no Código de 1934 
o Govêrno considerou uma floresta re
manescente pelo decreto-lei n.0 30. 443, 
ele 1952, em Santa Catarina. Foram 
criados dezessete Parques Nacionais, 
começando pelo ele Itatiaia, no Estado 
elo Rio ele Janeiro (Decreto-lei nú-

mero l . 713/1937), seguindo-se o de 
Iguaçu, Serra dos órgãos, Paulo Afon
so e outros. O de Paulo Afonso foi 
recentemente extinto. 

Criaram-se ainda sete Reservas Flores
tais. sendo a ele J aru, no Território 
Federal de Rondônia (Dec. número 
51.021/1961). 

Infelizmente, por falta ele recursos do 
órgão ou elos órgãos encarregados ela 
demarcação, desapropriação e manu. 
tenção daquelas áreas, muito pouco foi 
materializado naquele sentido. Alguns 
decretos ficaram somente "no papel". 
Para melhor idéia ela situação cios Par
ques Nacionais e reservas equivalentes 
convém consultar o Relatório apresen
tado ao Ministério da Agricultura por 
Harold E. Strang e outros, publicado 
em J 969 pelo IBRA. 

Quanto à arborização, existe a lei nú- 1
61 mero 4. 4 ,15 / 1964, determinando a ar

borização às margens das rodovias do 
Nordeste. 

Com referência a plantas ornamentais, 
o decreto n.0 37. 884/ 55 regula a sua 
exportação, com vistas a evitar a sua 
extinção, principalmente da flora epí
fita. O Código Florestal, em seu artigo 
13, dispõe sôbre plantas vivas oriundas 
de florestas, condicionando seu comér
cio à licença de autoridade competente. 
Quanto a outras formas ele vegetação 
vale mencionar que, para a proteção 
da flora nativa em geral, o Govêrno 
brasileiro assinou a Convenção dos Paí
ses Americanos (Aprovada pelo De
creto Legislativo n.0 3, de fevereiro de 
l 9Ll8). -

No que tange à proteção de mangues, 
ver o Decreto-lei n. 0 3.438/1941. 

A Lei n. 0 221, de fevereiro de 1967, 
conhecida como Lei da SUDEPE, pre
vê a exploração ele algas, dependendo 
de condições a serem especificadas. 
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O Brasil deu sua adesão a quatro Con
venções sôbre o Direito do Mar, assi
nadas em Genebra. (Decreto Legisla
tivo n.0 45, de 1968). Essas Convenções 
têm, entre outras finalidades, evitar a 
poluição dos mares e disciplinar a 
pesca. 

Há uma lei que, indiretamente, pro
tege o patrimônio florestal do País, a 
de n.0 4. 797, de outubro de 1965, que 
trata de preservação da madeira. Essa 
lei torna obrigatória, pelas emprêsas 
concessionárias de serviços públicos, o 
em prêgo de madeiras preservadas. 

Sôbre a proteção de árvores individuais 
veja-se o artigo 7.0 do Código Florestal 
em que, segundo êle, qualquer árvore 
poderá ser declarada imune ao corte 
mediante ato do Poder Público, por 
motivo de sua localização, raridade, 
beleza ou condição de porta-sementes. 

32 Fauna: 

Com referência à fauna silvestre havia 
o Código de Caça e o Código de Pesca; 
pelos seus próprios nomes, cuidavam 
mais da captura de animais. Em 1967, 
surgiu a Lei n.0 5 .197, que dispõe sô
bre a proteção à fauna em geral. Entre 
outros dispositivos, ficou proibido o 
exercício da caça profissional. 

Quanto à pesca, o principal dspositivo 
legal é o Decreto-lei n.0 221, de 1967, 
que dispõe sôbre a proteção e estímulo 
à pesca. 

Deve-se mencionar que o Decreto nú
mero 57 .427, de 1965, anterior àquela 
lei, e que aprova o Regimento do De
partamento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas, dispõe sôbre conservação e 
melhoramento da fauna aquática nas 
águas interiores do Polígono, bem como 
da manutenção da reserva intangível 
dos açudes, para garantia da ictiofauna. 

As quatro Convenções sôbre Direito do 
Mar, assinadas em Genebra (Decreto· 
Legislativo n.0 45, de 1968), e já cita
das, prevêm, também, a proteção da 
fauna marinha. 

O Brasil assinou com o Uruguai um 
Acôrdo de Pesca e Preservação dos Re
cursos Vivos (Decreto-lei n.0 412/1969). 
Êsse Acôrdo tem como finalidade prin
cipal preservar os recursos vivos tanto 
das águas do mar adjacentes a seus 
respectivos países quanto das águas in
teriores limítrofes, contra formas de 
exploração anti-econômica que dificul
tem a sua renovação. 

Assinou nosso Govêrno com a Repú
blica Argentina um Acôrdo de Conser
vação dos Recursos Naturais do Atlân
tico Sul (Dec. Lei n.º 454/ 1969). 

O Brasil participa também da Con
venção Internacional sôbre a Pesca do 
Atum e Afins (Dec. Lei n.0 478/1969). 
A soma de aplicação dessa convenção 
inclui as águas do oceano Atlântico 
e mares adjacentes. 

Ainda sôbre proteção à fauna, de um 
modo geral, deve-se citar a criação de 
Reservas Biológicas previstas no artigo 
5.0 da Lei n.0 5 .197 /1967. 

Convém relembrar aqui o Convênio 
dos Países Americanos, já citado no 
item da vegetação, aprovado pelo De
creto Legislativo n.0 3/ 1948, que se re
fere também à fauna nativa em geral. 

O Estatuto da Terra (Lei n.0 4.504/ 
/ 1964) prevê a desapropriação de áreas 
para proteção à fauna, flora e outros 
recursos naturais. 

O Código Florestal (Lei n.O 4.771/ 
/1965), em seu artigo 3.0 , considera de 
preservação permanente, quando assim 
declaradas pelo Poder Público, as flo
restas e demais formas de vegetação 
natural destinadas a asilar exemplares 
da fauna ou flora ameaçados de ex
tinção. 
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A poluição de águas, mant1mas ou 
internas, encontra hoje um dispositivo 
legal específico, a Lei n.0 5.357 /1967, 
que estabelece penalidades para embar
cações e terminais que lançarem detri
tos ou óleo em águas brasileiras. 

3. Proteção Ambiental. 

Êste item subdividimo-lo aqui em 
cinco tópicos para maior compreensão 
da exposição: 

a) Meio ambiente em geral. 

b) Agua. 

c) Ar. 

d) Solo. 

e) Espaço cósmico. 

Pelo Decreto-lei n. 0 303/1967, foi cria
da a Comissão de Contrôle de Poluição 
Ambiental, não nos constando que te
nha sido instalada. 

No que diz respeito ao meio ambiente 
em geral, o Brasil assinou o Tratado 
sôbre Princípios Reguladores das Ati
vidades dos Estados na Exploração e 
Uso do Espaço Cósmico, inclusive a 
Lua e demais corpos celestes, adotado 
pela ONU em 1966 (Decreto Legisla
tivo n. 0 4jl968). 

Com referência à água há que consi
derar águas interiores (superficiais e 
subterrâneas) e águas marítimas. 

Quanto a águas interiores mencio
na-se: 

- o Código de Águas (Decreto nú
mero 24.643, de 1934); 
a Lei n.0 4 .132 de 1962 - Desa
propriações por interêsse social 
(art. 2.0 ); 

o Código de Mineração (Decreto 
n.0 227, de 1967); 
a Lei n.0 221. de 1967 - artigos 
37 /38. 

Quanto a águas marítimas: 

a Lei n.0 221/ 1967 (Pesca); 
o Decreto-lei n.0 303, de 1967, já 
citado antes (Comissão de Con
trôle da Poluição Ambiental. 
Tratados de Proscrição de Expe
riências com Armas Nucleares na 
Atmosfera, no Espaço Cósmico e 
sob a Agua - USA - Grã-Breta
nha e URSS, agôsto de 1963 
(Adesão do Brasil - Decreto nú

mero 58. 256/1966.) 

Quanto ao ar, considerando-se polui
ção e ruídos, podemos enumerar: 

Tratados Internacionais, já CI

taclos. 
Código de Mineração, art. 47. 
Código Nacional do Trânsito. 
Conselho ele Contrôle ela Polui· 
ção Ambiental (Dec.-lei número 

303/1967). e' 1 63 
Para o solo, a legislação específica 
escassa, podendo-se citar: 

Desapropriações - Lei n.O 4.132/ 
/1967,, já citada; 

Código Florestal, 1965, art. 3.0 , 

florestas e demais formas de ve
getação destinadas à proteção do 
solo. 

Convém notar que vanos dispositivos 
legais já citados prevêem, indiretamen
te, a proteção do solo, quando se refere 
à vegetação e a outros recursos na
turais. 

Mais recentemente têm surgido dispo
sições que visam, entre outros fins, à 
contaminação elo espaço cósmico e, 
conseqüentemente, da atmosfera terres
tre. Nesse sentido repetimos aqui: 

Tratado de Proscrição de Expe
riências com Armas Nucleares na 
Atmosfera, no Espaço Cósmico e 
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sob a Água (Promulgado pelo 
Dec. n. 0 58. 256, de abril de 1966). 
Tratado sôbre Princípios Regula
dores das Atividades dos Estados 
na Exploração e Uso do Espaço 
Cósmico (Dec.-Legisl. n.º 41/68). 

4. Proteção à Paisagem: 

Sôbre êsse tópico alinhamos aqui os 
seguintes dispositivos: 

Convenção dos Países America
nos (Dec.-lei n.0 3/1948) - Be
lezas cênicas. 
Monumentos arqueológicos e pré
-históricos (Lei n.0 3.924/1961). 
Sítios de Excepcional Beleza ou 
de Valor Científico ou Histórico 
(Código Florestal, art. 3.º). 

Incentivos: -6415. 
Com o nome de incentivos enfeixamos 
aqui alguns dispositivos legais não só 
de aspecto promocional e educacional 
como também incentivos fiscais prà
priamente ditos: 

a) Comemorações e condecorações: 

Festa Anual das Árvores (Decre
to n.0 55.705/1965). 
Dia da Ave - 5 de outubro 
(Dec. n.0 63. 234, de setembro de 
1968). 
Medalha do Mérito José Boni
fácio (Dec. n.0 52.171/1963). 

- Semana Florestal (art. 43 do Có
digo Florestal). 

- Duas aulas anuais sôbre proteção 
à fauna (art. 35, Lei n.0 5 .177 / 
/1967). 

b) Incentivos fiscais e creditícios: 

Regulamento da Lei que Institu
cionaliza o Crédito Rural (De
creto n.0 58. 380 / 66). 

Incentivos fiscais (pràpriamente 
ditos) Lei n.0 5.106 de 1966. 

Os principais órgãos responsáveis pela 
aplicação dos dispositivos acima cita
dos são: 

IBDF (do Ministério da Agricul
tura). 

SUDEPE (do Ministério da Agri
cultura). 

Departamento Nacional de Águas e 
Energia (do Ministério de Minas 
e Energia). 

Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem (do Ministério dos 
Transportes). 

Capitanias dos Portos (do Ministé
rio da Marinha). 

Conselho dos Portos (do Ministério 
da Marinha). 

Conselho Nacional do Trânsito. 

Serviço do Patrimônio da União 
SPU (do Ministério da Fazenda). 

Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - DPHAN (do 
Ministério de Educação). 

Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas - DNOCS (do 
Ministério do Interior). 

Comissão de Contrôle da Poluição 
Ambiental. 
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Antigo elemento de sustentação 
econômica da Amazônia, 
a borracha teve nas últimas décadas do 
século XIX, e primeira do atual, 
o seu período máximo de expansão com 
o produto brasileiro dominando 
totalmente o mercado. Nesse curto espaço 
de tempo os maiores países 
consumidores procuravam obter um 
substituto sintético da Hevea que os 
libertasse da exclusiva dependência do 
produto brasileiro. 
Alcançado êsse objetivo, em 1957, 
a borracha sintética representava 39% do 
consumo mundial. Em 1962, passa 
a 50% refletindo a crescente importância 
da industrialização 
de elastômeros sintéticos. 
O surgimento da borracha sintética, a 
produção nacional e mundial, as 
oscilações de preços são alguns dos 
problemas analisados à base de dados 
estatísticos pelo Departamento de 
Pesquisas de Polímeros da 
Superintendência da Borracha, 
no fascículo 1, vol. 1, ano 1. 

O mercado da borracha 

Histórico, importância 
atual e perspectivas 

Na presente an{11lise do mercado da 
borracha - que abrange aspectos inter
nacionais e locais - passam-se em re
vista os fatôres históricos que condicio
naram êste importantíssimo setor, as 
iniciativas ele contrôle internacional e 
as medidas de amparo tentadas no 
Brasil desde quando o suprimento 
mundial passou a depender elas plan
tações orientais. 

Numa segunda parte examinam-se as 
variáveis mais importantes clêste mer
cado e a evolução operada com as gran
des mudanças tecnológicas resultantes 
elo aparecimento ela borracha sintética. 
Do ponto de vista econômico, a pro
cura da borracha é essencialmente de-

DEPARTAMENTO DE PESQUISA 
DE POLíMEROS 

rivada, por ser esta matéria-prima uti
lizada como um bem intermediário na 
produção de um sem-número ele produ
tos de procura final, o que a coloca na 
estreita dependência da expansão geral 
da indústria ele artefatos, sobretudo de 
pneumáticos. 

•\ primeira aplicação industrial da bor
racha foi a impermeabilização de teci
dos, ainda que o emprêgo mais antigo 
fôsse o fabrico ele calçados de tipo pri
mitivo. Durante certo tempo a Europa 
só conheceu a borracha exportada em 
tais artigos, em que uma sola de ma
deira era impregnada de borracha 
crua. Só mais tarde se introduziu o 
preparo de bolas ou pélas. 
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A grande procura teria início no fim 
do século passado, com a invenção do 
pneumático e o desenvolvimento da in
dústria automobilística. Nos Estados 
Unidos da América - onde êste setor 
se expandiu extraordinàriamente - o 
consumo da borracha alcançou os 
maiores níveis conhecidos, superando o 
de tôdas as demais nações industriali
zadas. 

Até a década dos 40 os Estados Unidos 
arcavam com 42 a 69% do consumo 
mundial. Mas o mercado desde os pri
meiros tempos se apresentou instável. 
tumultuado por crises e desequilíbrios 
que repercutiam intensamente na vida 
econômica e social das regiões produ
toras. 

As súbitas e acentuadas oscilações de 
preços eram influenciadas pela flutua
ção da procura nos países consumido
res. De grande repercussão foram a 
Primeira Guerra Mundial, a crise dos 
anos 30, a superprodução da matéria
prima e, mais tarde, o advento da bor
racha sintética. 

A posição do Brasil 

Oriunda da Amazônia, a Hevea se cons
tituiu, desde cedo, no principal elemen
to de sustentação econômica daquela 
grande área. Esta dependência e as 
constantes oscilações da procura e dos 
preços permitem avaliar-se o quanto 
foi atribulada a vida econômica da re
gião, e como foram graves as conse
qüências de tôda ordem provindas des
sa instabilidade. 

Do último quartel do século XIX até 
1910, que marca o período de expan
são para a Amazônia, a borracha bra
sileira dominou o mercado mundial. 
Mas uma série de circunstâncias have
ria de tornar pouco duradouro êsse 
domínio. 

Inicialmente, como fator de ordem in
terna, o Brasil só possuía seringais na
tivos, desconhecendo as plantações 
racionais. As árvores na Amazônia se 
distribuíam pela vastidão da flores
ta, tornando incomparàvelmente mais 
custosa a obtenção do látex e onerando 
o preparo da borracha bruta. Em se
gundo lugar - como fator relacionado 
com a estrutura do mercado - tôda a 
colocação da borracha brasileira de
pendia do mercado externo, dada a 
inexistência de consumo local capaz de 
absorver a produção. Em terceiro lu
gar, desde os últimos decênios do sé
culo passado, os inglêses já se vinham 
pn:parando para entrar no mercado 
mundial, iniciando com a produção de 
borracha oriunda de árvores plantadas 
no Ceilão. Mais tarde, grandes planta
ções foram organizadas no sudeste da 
Ásia, principalmente em Java e na Ma
lásia, obedecendo a processos racionais 
e dentro da melhor orientação cientí
fica então disponível. Emprêsas de ca
pital europeu, os grandes estales, às 
quais se vieram somar inúmeros peque
nos produtores nativos, em .apenas al
guns anos assenhorearam-se totalmente 
do mercado. Êsses três fatôres condicio
naram o inevitável declínio da posição 
de goma elástica brasileira, já caracte
rizado a partir de 1913. Conforme se 
verifica pelo gráfico abaixo, a produção 
asiática, que em 1900 representava ape
nas 2,7% da brasileira, em quinze anos 
seria mais de quatro vêzes superior a 
esta última. 

Em 1914 sobreveio a primeira grande 
crise internacional, seguida por outras 
de não menor vulto, às quais não re
sistiu a borracha brasileira, totalmente 
apoiada no comércio externo, com a 
circunstância agravante da quase insol
vência dos extratores, pelos abusos co
metidos no período de euforia econô
mica. 

Nova recessão, que p se prenunciava 
desde 1920 e 1921, eclodiu ao final da 
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década, em decorrência da Grande De
pressão que haveria de atingir tôda a 
economia mundial. De 1929 a 1933 a 
borracha experimenta a maior crise de 
sua história. 

Várias medidas seriam tentadas para 
amparar o produto, tanto no âmbito 
internacional quanto internamente. 

Ainda em 1903 cria-se uma associação 
de produtores e ensaia-se a fundação 
ele bancos ele crédito ao produtor. O 
Banco elo Brasil abria agências em 
Belém e Manaus, mas os resultados 
não foram os esperados. 

No Oriente, plantadores inglêses, ho
landeses e malaios procuravam regular 
o mercado impondo reduções drásticas 
à produção. Dignos ele nota foram o 
Plano Stevenson, de 1921, e o Acôrclo 
Internacional ela Borracha, ele 1934, 
que deixou de vigorar com a eclosão 
da Segunda Guerra M unclial. 

Durante todo êsse período, os maiores 
países consumidores procuravam obter 
um sucedâneo sintético da borracha 
que pudesse livrá-los da excessiva de
pendência do fornecimento externo. 
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A borracha sintética 

As tentativas de obter borracha sinté
tica em laboratório datam de 1884, 
quando se ensaiou a sua produção a 
partir do isopreno. A produção em es
cala industrial, porém, só ocorreria em 
1916 na Alemanha, forçada pelo blo
queio impôsto pelas nações aliadas. 
Chegam-se então a produzir 2.350 tone
ladas de um elastômero derivado do 
dimetilbutadieno. Dez anos mais tarde 
são ainda os alemães que aperfeiçoam 
o processo da polimerização em emul
são, atingindo considerável tonelagem 
em 1937. 

Os Estados Unidos se iniciam no setor 
em 1931, com um polímero do cloro
preno. 

De então para cá o consumo das bor
rachas químicas vem crescendo conti
nuadamente. Em 1957 a borracha sin
tética representava 39% do consumo 
mundial. Em 1962 passa a 503 de um 
consumo total de 4.450.000 toneladas. 
Em 1968 alcança 58'% de um consumo 
de 6. 620. 000 toneladas. 

O Quadro 1 nos mostra a importância 
relativa dos diferentes tipos ele bor
racha sintética, entre os quais ocupam 
posição dominante os elastômeros bu
tadieno-estirênicos, com 673 do total 
ele borrachas químicas. 

No Brasil a fabricação de borracha se 
iniciou em 1962 com o SBR, seguida 
em 1965 pela de polilmtadieno. 

Em 1965 a Companhia Pernambucana 
de Borracha Sintética-COPERBO dá 
início à produção ele polibutadieno 
(BR), com capacidade instalada para 
27. 500 toneladas anuais. 

A política da borracha no Brasil 

A instabilidade do mercado da bor
racha vegetal, desde o início do século 
até o advento ela borracha sintética, 

condicionou as medidas oficiais que se 
sucederam para amparar o produto 
extrativo brasileiro. 

O Regulamento de Defesa da Borra
cha, de 1912, teve existência efêmera, 
por não lhe haver o Congresso atribuí
do a necessária dotação no Orçamento 
para 1914. A Superintendência de De
fesa da Borracha, órgão que ficara in
cumbido ele executar o referido Regu
lamento, teve assim que encerrar suas 
atividades. 

Durante a Segunda Guerra .Mundial a 
cooperação econômica do Brasil com 
os Estados Unidos levou à celebração 
dos Acordos de Washington, um dos 
quais, o da borracha, haveria de dar 
certo alento à produção pelos preços 
fixos compensadores. Tôda a borracha 
natural brasileira era exportada, re
cebendo o país, em troca, cotas limita
das de borracha sintética para atender 
ao consumo interno, ainda em escala 
reduzida. 

Finda a Guerra, viu-se o país à beira 
de nova crise econômica no setor bor
racha, pois não havia consumo interno 
para a totalidade da produção, e não 
podia a borracha nacional concorrer 
no mercado externo. Foi então que 
um esclarecido sistema de contrôle go
vernamental, resultante ela Lei n. 0 86, 
de 8 de setembro de 1947, criou a Co
missão Executiva de Defesa da Borra
cha. Este órgão teve suas atribuições 
ampliadas logo após, pela Lei número 
1.184, de 30 ele agôsto de 1950. O nôvo 
sistema veio disciplinar o mercado, a 
um tempo sustentando as cotações in
ternas da borracha natural, mais ele
vadas que as internacionais, e impul
sionando o setor do consumo através 
ele um rigoroso contrôle da importação 
ele manufaturas e de matéria-prima 
estrangeira. 

Pôde assim expandir-se consideràvel
mente o setor de consumo que, de 
4 . 600 toneladas em 1940, chegou a 
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absorver 24.026 toneladas em 1950, 
desaparecendo os excedentes da produ
ção, que eram então sistemàticamente 
adquiridos pelo · govêrno através do 
Banco ele Crédito da Borracha, deten
tor da exclusividade elas operações ele 
compra e venda do produto. 

QUADRO 1 
CONSUMO MUNDIAL DE BORRACHA 

SINTÉTICA* - 1968 

DISCRIMINAÇAO 
Milhares 

de 
toneladas 

01 
;G 

--·--------- ---- -----· 

Elastômeros butadieno-estirê-
nicos ............. 2 600 66,7 

Polibutadieno ..... _ . 400 JO,l 
Borracha butílica .. 300 7,7 
Policloropreno ...... 200 5,1 
Poli-isopreno ........ 150 3,9 
Elastômeros etileno-propilêni-

cos ......... 60 1,5 
Outros ........ ·!O 1,1 

TOTAL .... 3 900 100,00 

* Exclusive China Continental e U.R.S.S. 
Fonte: Superintendência da Borracha. 

Unidade 1000 t 
4000 

3000 

Sem embargo do amparo dispensado às 
regiôes produtoras - que atravessaram 
lltna fase ele colocação certa ela borra
cha - a extração da goma elástica não 
acompanho\! as exigências do crescente 
consumo interno. 

Em 1967 uma nova política da borra
cha. consubstanciada princi paimente 
na Lei n. 0 5.227, ele 18 de janeiro de 
1967, e no Decreto-lei n.° 164, de 13 
de junho de 1967, veio alterar o sis
tema ele mercado, criando o Conselho 
Nacional ela Borracha e a Superinten
dência da Borracha, que substituíram 
a antiga Comissão Executiva ele De
fesa da Borracha. O nôvo sistema ins
tituiu o mercado livre ela borracha com 
~arantia de preços mínimos para o pro
duto vegetal. ao mesmo tempo norma
lizando a comercialização através ela 
programação elo consumo da borracha 
natural e elas borrachas sintéticas. 

No Brasil, como em tôda parte, sendo 
a borracha exclusivamente um insumo 
industrial. ficou na estreita dependên
cia ela procura pelas fábricas de ilrte-

Fig.2 
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fatos, por sua vez sujeitas às condições 1 
econômicas gerais das sociedades indus
trializadas. Não tendo podido, pelas 
condições primitivas do extrativismo, 
acompanhar o surto industrial, recor
reu o Brasil aos elastômeros sintéticos 
como meio de resolver a curto prazo o 
problema do suprimento interno. Co
mo fator a desequilibrar ainda mais a 
balança, êstes sucedâneos não são fabri
cados pelos produtores de borracha na
tural, mas pelos principais consumi
dores. 

A produção da borracha 
natural - tendências mundiais 

O sudeste asiático é responsável por 
mais de 903 da produção mundial de 
borracha vegetal, contribuindo a Afri
ca com 7 ou 83 e a América latina 
com 13. A Malásia é o maior produtor 
mundial, seguida pela Indonésia, Tai
lândia e Ceilão. Êstes quatro países 
produziram 843 da borracha vegetal 
mundial durante o período 1961-66. 
Fora da Ásia, os principais produtores 
são a Nigéria, a Libéria, a República 
Democrática do Congo e o Brasil. 

Após apresentar um crescimento de 
pouco mais de 23 ao ano nos períodos 
de 1953-55 e 1961-63, a borracha vege
tal alcançou uma taxa de expansão 
anual de 43 no decorrer da década de 
sessenta. 

Nesse período tôda a borracha produ
zida. foi vendida, tendo a oferta sido 
suplementada pela liberação de esto
ques governamentais, particularmente 
os dos Estados Unidos. Não fôsse a in
dústria de sintéticos, a borracha teria 
sido um produto extremamente escasso 
e caro. 

Proieções da produção mundial 

A Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura (F AO), 
com base em um estudo da produção 

mundial de borrachas vegetais nas úl
timas décadas, formulou suas projeções 
para 1975, que podem ser apreciadas 
no Quadro II (página seguinte). 

Em tais projeções foram considerados 
fatôres como melhoria de comercializa
ção, tendências anteriores de produção 
por área, replantios (atuais e planeja
dos) com árvores de alto rendimento, 
que devem alcançar a maturidade por 
volta de 1975, e planos de desenvolvi
mento econômico dos principais países 
produtores. As projeções altas pressu
põem uma elevada taxa de incremento 
do produto interno bruto - e portanto 
de avanço tecnológico - levando em 
consideração os programas governa
mentais de produção. As projeções 
baixas consideram uma taxa menos 
elevada de crescimento econômico e, 
por conseguinte, de progresso tecnoló
gico. 

No período 1966-75 a taxa anual de 
crescimento da produção alcança 3,43 
no pressuposto baixo e 53 no alto. 
O volume da produção deverá atingir, 
em 1975, de 3,3 a 3,8 milhões de to
neladas, participando do incremento 
todos os países produtores. 

A produção brasileira 

A produção brasileira de borrachas 
vegetais mostrou-se estacionária nas úl
timas décadas, mantendo-se em tôrno 
da anual de 23.l 78 toneladas, pêso 
sêco. 

Em 1969 as 22.814 toneladas produzi
das foram constituídas por 963 de 
borracha da H evea brasiliensis (673 
do tipo acre e altos-rios finas, 293 de 
cernambis e entrefinas) e 43 de bor
racha da H evea bethamiana. 

Dada a insuficiência da produção bra
sileira de borracha vegetal, recorre-se 
desde 1951 a importações, usualmente 
da Malásia, Indonésia, Ceilão, Libéria 
e Cingapura. 
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No período 1959-1969 as importações 
situaram-se em tôrno de uma média 
anual de 13. 288 toneladas. A tendên
cia histórica, entretanto, é relativamen
te declinante. As importações registra
das em 1969, para exemplificar, repre
sentam 30% das de 1959 e se compõem, 
em sua maior parte, de látices especiais 
não produzidos no país, utilizados so
bretudo pela indústria dos chamados 
artefatos leves, isto é, artefatos em ge
ral, exclusive pneumáticos, câmaras de 
ar e material de recauchutagem. 

A produçêío brasileira de 
borrachas sintéticas 

A fabricação de borrachas químicas 
foi iniciada em 1962 na FABOR, cons
truída pela PETROBRA e hoje subor
dinada à Petrobrás Química S. A. -
PETROQUISA, com-;; capacidade ini
cial de 40. 000 toneladas anuais de 
SBR (co-polímeros de butadieno e 
estireno). Com a melhoria de técnicas 
operacionais e sem acréscimo de inves
timentos, essa capacidade foi mais tar
de elevada para 65.000 toneladas. 

QUADRO li 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE BORRACHA VEGETAL* 

1.000 toneladas 

Média Média Média 
REGIÃO ou PAÍS de de de 

1953-55 1961-63 1961-66 

AMÉRICA LATINA ... . . . . . . . . . . ..... 31 29 31 
Brasil. ........ .... ......... . .... 24 22 24 
Outros .... ...... .... ··········· .. 7 7 7 

ÁFR.ICA .... ... ... 88 150 15.5 
Nigéria ... ..... ..... ..... .... ····· 25 60 ll2 
Libéria ... ...... .... .. ...... ······· 38 43 45 
Rep. Dem. Congo ... .. ············· 22 38 39 
Outros .... . . . . . . ······ ..... ....... 3 9 9 

ORIENTE** .......... ········· ······· 1 747 1 951 2 066 
Malásia e Cingapura ....... . . . . . . . . . 6.56 839 893 

Malaia e Cingapura ······-····· 609 771 827 
f'arawak .... .... .. ....... 20 46 ,13 
Sabah ......... ..... ··········· 18 22 23 

Indonésia ................. .. ....... 737 648 673 
Tailândia ........ ... ... ... ....... 116 190 202 
Ceilão ............. ..... ··········· 9'7 102 111 
Vietnã ....... ... ··········· 58 75 69 
Camboja .......... ...... ........... 25 41 45 
Índia ........ .... .... ........ ..... 22 32 40 
Birmânia ..... ... .. ... . ........ 12 10 10 
Outros ....... ..... ... .. .... . ...... 24 14 23 

TOTAL MUNDIAL ....... 1 886 2 130 2 252 

Fonte: Grupo Internacional de Estudos sôbre a Borracha 

* Inclusive látices. 
* * Inclusive Oceânia. 
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31 
24 
7 

177 
71 
51 
41 
11 

2 231 
1 004 

943 
37 
24 

711 
207 
131 

49 
51 
53 
9 

16 

2 439 

PROJEÇÃO 
PARA 1975 

Mínima Máxima 

40 5.5 
30 40 
10 15 

300 400 
115 150 
75 100 
60 90 
50 60 

2 960 3 32.5 
1 445 1 610 
1 350 1 500 

45 50 
50 60 

770 830 
175 340 
185 210 
100 110 
70 85 
85 95 
10 15 
20 30 

3 300 3 780 



Em 1965 surgia no mercado o polibu
tadieno (BR), produzido pela Com
panhia Pernambucana de Borracha 
Sintética - COPERBO. A capacidade 
nominal da fábrica é de 27. 500 tone-
ladas anuais. A construção da ...... . 
COPERBO obedeceu à melhor orien
tação técnica internacional, que apon
tava ser o polibutadieno o melhor su
cedâneo da borracha natural. Mas a 
experiência veio demonstrar que àque
le elastômero químico faltavam algu
mas propriedades essenciais, como a 
resistência à abrasão e a alta resiliên
cia, colocando-o em condições de infe
rioridade em relação ao produto natu
ral, sobretudo no emprêgo em pneu
máticos, justamente o mais importan
te setor da indústria de artefatos de 
borracha. 

A COPERBO, ainda que operando 
abaixo de sua capacidade, vem produ
zindo polibutadieno em escala cres
cente nos últimos 3 anos. 

60 

55 
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45 

40 
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25 
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15 

Unidade 1000 t 

Butadieno-Estireno(SBR) V 
~ ----~ 

7 
/ 

i/ 

A FABOR, por sua vez, expandiu rà
pi<lamente a produção, alcançando 
51.507 toneladas em 1969. O gráfico 
abaixo nos mostra como evoluiu a pro
dução de borrachas sintéticas brasilei
ras até 1969. 

Iniciadas em 1963 com 1.457 toneladas 
para a área ela ALALC, as exporta
ções ele SBR atingiram 1O.995 tonela
das em 1966, em grande parte desti
nadas à Argentina e ao México. Como 
êstes países também tenham passado a 
fabricar o SBR, as nossas exportações 
declinaram a partir de 1967. Hoje ex
portamos sobretudo para a Venezuela 
e em menor escala para o Uruguai e 
o Chile. Em 1969 êstes três últimos paí
ses receberam um total de 2. 621 tone
ladas ele SBS brasileiro. 

Em 1969 a COPERBO exportou 1.891 
toneladas de polibutadieno para o 
Japão. 

F" 3 1(1. 
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Tendências dos preços 

No período Je 1959-1968 as cotações 
da borracha vegetal na Bôlsa ele Nova 
York declinaram a uma taxa média de 
5.9% ao ano. De U%8L11,2 em 1960, 
passou a US$577 ,5 /tonelada métrica 
em 1968. No mesmo período, em vir
tude cio acôrclo entre os países produ
tores e os principais consumidores, os 
preços elas borrachas sinstéticas se man
tiveram inalterados. O SBR foi cota
do a US$507,7 /tonelada métrica F.O.B. 
Nova York, (méclia elos principais ti
pos), contra USS551.8 para a borracha 
butílica e US$883,0 para o neopreno. 

No Brasil os preços da borracha na
tural e sintética são regulados pelo 
Conselho Nacional ela Borracha. 

O mercado e onsumidor 
brasileiro 

Observando o mercado cio lado da pro
cura. verificamos que no período 1959 / 
/ 1969 as indústrias sediadas no país 
absorveram 981. 086 toneladas de bor
racha. com uma média anual ele 89. 190 
toneladas. O incremento médio anual 
do consumo de borrachas de todos os 
tipos nesse período foi ele 7,0()-~, só
mente apresentando queda apreciável 
em 1965 (decréscimo ele 14% em rela
ção a 1964 ), em virtude ela retração 
geral ela economia, por sua vez decor
rente ela política ele contenção infla
cionúria. O Gr<ifico ao lado nos indica 
o consumo elas borrachas vegetais e 
sintéticas, nacionais e de im portaç·ão, 
em todo o país, no período de 1959 a 
1969. 

A indústria ele pneumáticos e câmaras
-de-ar absorveu 57% elo total elo con
sumo nesses dez anos. 

A indústria leve (artefatos ele borracha 
em geral) que, em 1959, consumia 23r?~ 

do total, chegou a utilizar 36% cm 
1%9. Verifica-se, portanto, que a par
ticipação de cada um dos dois grandes 
subsetores do consumo sofreu alteração 
digna de nota. A indústria pc~acla, que 
em 1959 arcava com 76,9% do consu
mo, passou a 63,8° 0 em 1%9. 

O crescimento médio elo consumo to
tal de borracha pela indústria pesada, 
no decorrer elo período, foi de 5,1 % 
ao ano e para a indústria leve 12,0%. 
:No mesmo período foram absorvidas 
1Hll . 376 toneladas de bonacbas vege
tais (inclusive lálices), com uma mé
dia anual de 36. 1189 toneladas, que re
presentaram 40% do total consumido. 

O maior nível da procura das bona
chas vegetais registrou-se em 1959, cain
do logo após para reagir a partir de 
1%2. Os efeitos ela política ele combate E 
!t inilação também se fizeram sentir em 73 
EJ65, q uanclo o consumo foi 19% mais 
baixo q uc em l % l. Em 1964 as bor-
rachas vegetais representaram 28,2% 
do consumo total do pais (20.7°.~ de 
bonachas nacionais contra 7.5% ele 
borrachas importadas, inclusive látices). 

O consumo de borrachas sintéticas al
cançou 439.G36 toneladas nos referidos 
dez anos, com a média anual de 39.942 
toneladas. Em l 9fü) as borrachas sinté
ticas representaram 57.2j~ do consumo 
total, dos quais 116,5% de elastômeros 
químicos ele fabricação nacional (39,7j~ 
de SBR e 6,7°,~ de BR e 10,8~~ ele 
elastômcros químicos especiais impor
tados, inclusive látices). 

O Quadro 111 ao lado nos indica a 
composis·ão do consumo brasileiro em 
1969. separadamente por categoria de 
matéria-prima e por setor industrial. 
Os grMicos ao laclo nos permitem vi
sualizar os principais dados constantes 
do Quadro III. 
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---- Borracho vegetal nocional 
-········ .. ··.. Borracho vegetal importado 

Borracha sintética nocional 
-·-·-· Borracho sintética importada 

QUADRO Ili 

CONSUMO DE BORRACHA NO BRASIL 

1969 

DISCRIMINAÇÃO 

BORRACHAS VEGETAIS SÓLIDAS: 

Nacionais ....................................... 
Importadas ...................................... 

Látices vegetais (1) ......................... ' . . . . . . . . 
BORRACHAS SINTÉTICAS: 

Nacionais: SBR ......................... ········ 
BR .................................. 

Importadas (2) .................................. 
Borrachas regeneradas ................................ 

TOTAL GERAL ............................... 

Fonte: Superintendência da Borracha. 
(1) Importados e nacionais. 
(2) Inclusive látices, pêso sêco. 

Indústria Indústria 
pesada leve 

t t 

22 492 3 219 
5 074 2 554 

34 1 699 

32 047 17 352 
7 617 740 
5 922 7 441 
6 144 11 984 

79 330 144 989 
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Total 
t % 

25 711 20,68 
7 628 6,14 
1 733 1,39 

49 399 39,74 
8 357 6,72 

13 363 10,75 
18 128 14,58 

124 319 100,00 



Consumo tolal de borracha no Brasil-1969 

POR CATEGORIA DE 
MANUFATURAS-

PNEUMÁTICOS PARA VEÍCULOS 
AUTOMOTORES 49,47% 

MATE('llAL CE: 
CONSERTO 

7,20º/o 

. 
POR TIPO DE MATERIA-PRIMA 

SBR 39,74% 

POLIBUTAOIENO 
6,72º/0 

OUTRAS 
BORRACHAS 
SINTÉTICAS 
9,54°/o 

f#.~~::}-- LAT,ÍCES 
SINTETICOS 

21 

PNEUMÁTICOS 
PARA BICICLETAS 
1,00o/o 

BORRACHA 
VEGETAL 26,82º!. 

A 
CAMARAS-OE-AR 
PARA BICICLETAS 

O, 24°/o 

OivEd/0-J.A.C. 

Projeções do consumo 

As alterações havidas na diversifica
ção setorial da procura de 1959 a 1969, 
período em que a indústria de pneu
máticos revelou participação declinan
te em têrmos relativos, enquanto a in
dústria leve se mostrou ascendente, 
justificam uma análise mais detida, em 
em que se levem em conta algumas 
correlações úteis entre o crescimento 
absoluto do consumo de borrachas e a 
produção de veículos automotores (es
ta última de maior efeito sôbre o em
prêgo de borracha em pneumáticos e 
câmaras.de-ar) ou entre o referido con
sumo e o Produto Interno Bruto do 
país. 

Para introduzir na análise um maior 
conteúdo empírico, recorreu-se à esti
mação de algumas relações economé
tricas básicas relativas ao período de 
1959-69. Para tanto utilizou-se a análi
se da regressão, em que as relações fun
cionais são avaliadas com base no com
portamento temporal das variáveis es
colhidas. 

Fig.5 

Consideremos as três seguintes equa-
ções: 

R2 
(l) Yn 63,97 PNV0,59 0,88 
(2) YB 24,24 PIB1,29 8,88 
(3) YB 57,43 To,26 0,72 
em que 

Y E = consumo total de borracha 
em toneladas; 

PNV = produção nacional de veí
culos automotores em unidades; 

PIB = Produto Interno Bruto a pre
ços de 1959 e 

T = tempo em anos. 

Os coeficientes das variáveis escolhidas 
são significativamente diferentes de 
zero e o R 2 indica que grande parte 
das oscilações do consumo de borracha 
durante o período é explicada pelas 
referidas variáveis. 

Tomemos a equação (1 ), para exem
plificar. Ela nos diz que o consumo de 
borracha (Y B) é positivamente relacio
nado com a produção nacional de veí-
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culos e, o que é mais importante, que 
o exponente 0,59, decorrente da forma 
logarítmica das equações, traduz a elas
ticidade elas respostas do consumo ele 
borracha às varições da produção da 
indústria automobilística. Assim, um 
incremento ele 103 em PNV acarreta
rá um acréscimo de 5,9% em Y fü re
lação ordinàriamente classificada como 
inelástica. 

A equação (2) fornece um resultado 
mais significativo. A elasticidade dares
posta do consumo ele borracha às mu
danças elo Produto Interno Bruto é de 
1,29 ou, vale dizer, é elástica. Um acrés
cimo de 10% no PIB induzirá um au
mento de 12,9% no consumo de bor
racha, o que vem confirmar a natu
reza altamente dinâmica do setor bor
racha na economia nacional. 

A equação (3) não pressupõe qual
quer conhecimento prévio das vana
veis que condicionam o consumo de 
borracha e introduz o tempo (T) como 
variável explicativa, o que pode signi
ficar um número qualquer de fatôres. 
Esta relação não é tão eficaz como as 

duas outras, mas permite estimativas 
razoáveis do consumo ele borracha, com 
base apenas na tendência temporal. 

Partiremos da equação (2) para che
gar às estimativas elo consumo ele bor
racha até 1975. As "Metas e Bases para 
a Ação do Govêrno", recentemente di 
vulgadas pela Presidência da Repúbli 
ca e preparadas pelo Ministério do 
Planejamento, projetam o crescimento 
econômico do Brasil para a próxima 
década, situando-o entre uma taxa mí
nima ele 7% e outra máxima ele 103 
ao ano. As presentes previsões foram 
feitas dentro dessa faixa. 

À taxa de 7% de expansão da econo
mia, o consumo de borracha em 197 5 
deverá situar-se em tôrno ele 211 . 000 
toneladas, o que traduz um cresci
mento ele 69,7% em relação a 1969. À 
taxa ele I03, o consumo irá situar-se 
na casa das 262.800 toneladas, o que 
traduz um aumento de 109% em rela
ção a 1969. 

O Quadro IV abaixo nos fornece as 
projeções anuais do consumo total em 

QUADRO IV 

PROJEÇÃO DO CONSUMO DE BORRACHA NO BRASIL 

1970 - 1975 

Consumo CONSUMO 

de 
ANO SBR (1) 

A (1 000 
(1 000 toneladas) toneladas) 

1970 ... ······· .... . .......... 58 200 135 800 
1971.. . ... 63 400 150 200 
1972 ... ..... .. .... . .. 69 200 162 800 
1973 .. ... .... ... .. . 75 400 177 600 : 
1974 .. .. ..... ... .. . . . ' . . . ... 82 200 193 700 
1975 ... ....... ······ 89 600 2!1 000 

(1) Fonte: Superintendência da Borracha. 
A - Com o PIB crescendo 73 ao ano. 
B - Com o PIB crescendo 103 ao ano. 

TOTAL YB 

B 
(1 000 

toneladas) 

141 700 
160 200 
181 200 
203 900 
231 500 
262 800 
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A 
% 

SBR/YB 

B 
% 

42,8 41,0 
42,2 39,5 
42,5 38,1 
42,4 36,9 
42,4 35,5 
42,4 34,0 



cotejo com os resultados ele estudos efe
tuados em 1968 pela Superintendência 
da Borracha sôbre o consumo ele clas
tômeros butaclieno-cstirênicos (SBR), 
baseados cm extensa pesquisa realizada 
junto <t indústria ele artefatos leves e 
pesados. 

A participação elo SBR no consumo to
tal, indicada nas cluas últimas colunas 
ela direita elo referido quadro, ilustra 
a coincidência entre a presente pro
jeção e a que foi elaborada por aquêle 
órgão. A diversidade dos processos uti
lizados num e noutro caso constitui 
confirmação adicional elas duas aná
lises. 

A natm e1a altamente dinámica ela bor
racha, em relação ao crescimento eco
nômico geral do país, é bastante para 
justificar o máximo de cuidados e 
atenção para o setor. principalmente 
numa fase em que se procura restabe
lecer o ritmo acelerado do crescimento 
econômico e atingir um desenvolvi
mento harmonioso, livre ele distorções. 

Partindo-se ela premissa ele que o au
mento desmedido da produção de 
borrachas químicas poderia eventual
mente acarretar uma série de inconve
nientes - entre os quais o volume 
excessivo de investimentos, sem a cor
respondente utilização ela mão-de-obra 
disponível, despesas com royalties e de
pendência ele matérias-primas importa
das - e considerando já haverem as 
fabricas ele borrachas sintéticas solucio
nado o problema do suprimento a curto 
e médio prazos, ressalta a im portáncia 
ela borracha vegetal, principalmente 
ele plantio, no conjunto de providên
cias que permitam atender ao supri
mento ele matérias-primas. 

A hevcicultura. ainda que trabalhosa 
como outras culturas, não oferece os 
incovenientcs acima apontados com 
respeito às borrachas sintéticas. pois 
sôbre ter sua base numa fonte perene 
que é a energia solar, é capaz de exer-

cer efeitos sociais e civilizadores parti
cularmente benéficos para as popula
ções rurais, fixando-as ao meio, ofere
cendo-lhes empregos, dando-lhes melho
res oportunidades no tocante à saúde 
e à educação, além ele contribuir para 
a ocupação de apreciáveis áreas geográ
ficas. 

Justificam-se, portanto, os esforços elos 
órgãos governamcn tais encarrega elos elo 
setor, no sentido de intensificar as pes
quisas agronômicas. com o objetivo ele 
conseguir material botânico ele alta 
resistência e produtividade, capazes ele 
permitir a expansão dos seringais ele 
plantio cm hases racionais e econô-
1111c;1s. 

A êsse respeito são dignos ele nota os 
projetos ele iniciativa da Superinten
dência ela Borracha em cooperação com 
órgãos regionais e estaduais, entre êles 
a Associacão Brasileira ele Crédito e -1 

-

Assistênci~ Rural (ABCAR), o Insti- 177 
tu to Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (INCRA), o Instituto Bra-
sileiro ele Desenvolvimento Florestal 
(IBDF), a Superintendência da Ama-
zônia (SUDAM), o Banco da Amazô-
nia S. A. (BASA) e os Institutos ele 
Pesquisas e Experimentação Agro
pecuárias elo Norte (IPEAN) e elo Les-
te (IPEAL) e o Instituto Agronômico 
ele Campinas. 

Sem prejuízo elas medidas que visam 
disciplinar o mercado e aprimorar o 
setor de consumo, dentre as quais so
brelevam os cursos ele tecnologia da 
borracha, para formação ele especialis
tas destinados sobretudo ao parque 
industrial ele artefatos leves - já em
preendidos com êxito pela Superinten
dência ela Borracha - é principalmente 
para a heveicnltura que se deverão 
orientar os esforços e recursos que a 
longo prazo permitirão consolidar um 
setor ele tão magna im portáncia eco
nômica, social e estratégica como é o 
ela borracha. 
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LIVROS 

TRAITÉ DE GÉOMORPHOLOGIE - Le 
Modélé des Regions Séches 

Trata-se do volume n.0 4 da obra TRAITÉ 
DE GÉOMORPHOLOGIE que vem de ser 
editado pela Société d'Edition d'Esseignement 
Supérieur de Paris, cujos autores são J. Tri
cart, Diretor do Centro de Geografia Aplica
da da Universidade de Estrasburgo e Cailleux, 
Professor da Faculdade de Ciências de Paris. 

Prevista para doze volumes, os nove primeiros 
focalizam o estudo da geodinâmica física, en
quanto que os restantes abrangem a geomor
fologia estrutural. 

Quanto ao volume Le Modélé des Re'gions 
Séches, escrito por Jean Tricart, apresenta um 
conjunto de informações, muitas delas recen
tes e bastante importantes para nós, conside
rando-se a significativa área de nosso territó
rio de características semi-áridas. 

É o seguinte o sumário do volume em ques
tão: I - O meio morfoclimático; II - Os 
mecanismos morfogenéticos das regiões sêcas; 
III - As formas de relêvo características das 
regiões sêcas; IV - Sobrevivências e paleofor-

Traité de Géomorphologie - As Regiões 
Naturais do Nordeste. 
O meio e a Civilização - Os Igapós 
e seu aproveitamento - Urbanização e 
Subdesenvolvimento 

Bibliografia 

mas; V - Tipos geomorfológicos das regiões 
sêcas. 

Le Modélé des Régions Séches inclui, ainda, 
para cada um dos capítulos, uma valiosa 
orientação bibliográfica e, no final do volume, 
um índice de nomes técnicos, o que acentua 
o seu caráter informativo e didático. 

O valor da obra e a reputação científica de 
seus autores asseguram ao TRAITÉ DE GEO
MORPHOLOGIE ampla divulgação no meio 
cultural geográfico e entre os estudantes de 
nível superior, os quais a obra se recomenda 
muito especialmente. 

A presença de exemplos brasileiros em Le 
Modélé des Régions Seches, sobretudo do 
Nordeste brasileiro, resultam de observações 
in loco pelo seu autor, já que nosso País tem 
despertado o interêsse de Jean Tricart, que 
aqui tem encontrado vasto campo para suas 
pesquisas. 

H.A.S. 

AS REGIÕES NATURAIS DO NORDESTE, 
O MEIO E A CIVILIZAÇÃO - J. Vascon
celos Sobrinho - Editado pelo Conselho do 
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Desenvolvimento de Pernambuco - 1971 -
Recife, Estado de Pernambuco. 

O autor dêste livro, recebido pela Biblioteca 
do Instituto Brasileiro de Geografia, Professor 
J. Vasconcelos Sobrinho, além de engenheiro
-agrônomo, ecólogo conservacionista, titular 
de botânica da Universidade Rural de Per
nambuco, fundador e ex-diretor do Serviço de 
Inspeção Florestal e Proteção à Natureza de 
Pernambuco, é possuidor ainda de inúmeros 
outros títulos que o recomendam como auto
ridade no assunto. 

Escolheu o Professor Vasconcelos Sobrinho, ao 
organizar êste magnífico trabalho, uma equipe 
de técnicos que sempre se destacaram em suas 
especialidades: l'etrônio Alves Coelho (Estuá
rios e Lagunas do Nordeste), Gilberto Osório 
de Andrade e Rachel Caldas Lins (Os Cli
mas do Nordeste), Carlos Bastos Tigre (Re
generação Natural das Formações Arbóreas da 
Caatinga), Romildo Carvalho (Problemas de 
Reflorestamento do Nordeste), Ayrton Fer
nando Fernandes !Apreciações em Tôrno da 
Problemática da Pesca do Nordeste), Cláudio 
de Castro & Alcides Nóbrega Sial (Esbôço da 
Geologia Geral e Econômica do Nordeste), Ge
raldo da Costa Barros Muniz (As Mais Im
portantes Localidades Fossilíferas do Nordeste 
e Principai.~ Tipos de Fósseis), Marcos Albu
querque (Considerações em Tôrno do Páleo
-Ameríndio no Nordeste do Brasil), José Gui
marães Duque (Uma Possível Aplicação da 
Ecologia nas Lavouras Nordestinas), Manuel 
Correia de Andrade (Considerações sôbre a 
Produção de Mandioca, Milho e Feijão no 
Estado de Pernambuco), Paulo Ponce de Leon 
Filho (Produção Animal no Nordeste do Bra
sil), José Rafael de Mene1..es (Tipologia do 
Homem Nordestino, Critérios e Quadro Ti
pológico), Nilo Pereira (O Espírito Religio
so no Nordeste), Orlando da Cunha Parahym 
(A Doença no Nordeste), José da Costa Pôr
to (A Imprensa, Fator de Formação de Cons
ciência Regional), Gilberto Freyre (O Semi
nário de Tropicologia e o Nordeste). 

A modéstia do autor leva-o a dizer, em suas 
primeiras palavras, que "As obras do espírito 
exigem ambiente favorável para serem con
cebidas e levadas a cabo com sucesso, sejam 
técnicas, científicas ou obras de arte. E o 
ambiente é sempre o resultado de múltiplas 
influências originadas da ação direta ou indi
reta de numerosas pes.soas. Assim, obra algu
ma jamais foi o fruto apenas do seu autor". 
Desta maneira faz êle o agradecimento aos 
colaboradores e a quantos apoiaram a inicia
tiva. 

Esta edição é ampliação de edição anterior, 
quando a obra estudava apenas os problemas 
do gênero referentes ao Estado de Pernam
buco; a atual, com 441 páginas e inúmeras 

ilustrações, estende aquêles estudos ao Nor
deste inteiro. 

Trata-se de um livro onde os assuntos são 
tratados com objetividade e realismo. Pode-se 
encontrar sobretudo um completo estudo eco
lógico do Nordeste; como a geografia, obriga
toriamente, teria que estar presente em estu
do de tal natureza, a obra apresenta profundo 
cunho geográfico, e segundo o professor Vas
concelos Sobrinho poderia também ser con
siderada uma geografia ecológica, cuja defini
ção seria a de "uma ciência que estuda as 
áreas da superfície da terra relativamente ao 
meio natural, tal como êle se oferece para uso 
do homem, com suas potencialidades e limita
ções, com sua vocação, enfim". 

E para corroborar sua afirmativa sôbre a na
tureza geográfico-ecológica da obra, o autor 
vale-se freqüentemente ele citações bibliográ
ficas de geógrafos, como os Professôres Speri
dvão Faissol, Pedro Pinchas Geiger, Marília 
Velloso Galvão e outros, para mencionarmos 
apenas profissionais ela ciência geográfica. 

Consideramos ser a presente obra uma das 
mais minuciosas já escritas sôbre os problemas 
do Nordeste. Nela encontramos a geografia 
física, com a avaliação quantitativa de sua 
contribuição para o estudo das populações e 
suas relações com o meio; o estudo e a descri
ção elas áreas florísticas e faunísticas do Bra
~il, as Regiões Naturais; aquilo que é cha
mado o Grande Deserto Central Brasileiro, 
com os fatôres ele desertificação apontados 
(vegetação, pecuária extensiva, fauna, solo, 

a água, as queimadas, a água freática); recur
sos naturais renováveis, oceânicos, geológicos, 
silvícolas; e na parte humana, belos estudos, 
magníficos trabalhos, arrojadas conclusões, 
que em seus textos simples, mas expositivos, 
ele quadros e fatos entre cataclísmicos e desa
fiantes, revelam que o autor e seus colabora
dores nião permitem de forma alguma a omis
são de quaisquer pontos que afastem o leitor 
da crueza ela realidade, embora procurem dar 
elementos para que se apresentem sugestões, 
apontem-se soluções para os problemas ou se 
ofereçam colaborações efetivas por parte do 
povo e elas autoridades. 

Para orientação dos leitores reproduziremos 
em seguida o sumário desta magnífica obra, 
que deve ser lida por todos: 

PRIMEIRA PARTE - AS REGIÕES NATU
RAIS. Capítulo I - As Áreas Geográficas; 
Capítulo II - Sistema integrado das áreas; 
Capítulo III - A Região Natural; Capítulo IV 
- Classificação elas Áreas Florísticas e Faunís
ticas Brasileiras; Capítulo V - As Regiões 
Naturais do Brasil; Capítulo VI - O Nordes
te; Capítulo VII - Os Brejos e as Matas 
Serranas. 
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SEGUNDA PARTE - O MEIO. Capítulo l 
- O Meio Nordestino; Capítulo II - Os Re
cursos Naturais Renováveis; Capítulo III -
O Grande Deserto Central Brasileiro; Capí
tulo IV - A Restauração dos Recursos Natu
rais Renováveis elo Nordeste; Capítulo V -
O Reflorestamento; Capítulo VI - Os Recur
sos Naturais Oceânicos; Capítulo VII - Os 
Recursos Naturais Geológicos. 

TERCEIRA PARTE - A CIVILIZAÇÃO. 
Capítulo I - A Civilização elo Nordeste; Capí
tulo II - Amazônia, Nordeste, Regiões Mú
tuamente Complementares; Capítulo III - O 
Grande Nordeste; Capítulo IV - O agriem
prcenclimento no Nordeste; Capítulo V - O 
Elemento Humano, sua Formação, suas Ca
racterísticas, sua Religiosidade; Capítulo VI -
As Enfermidades; Capítulo VII - As Elites. 

A.S.F. 

OS IGAPóS E SEU APROVEITAMENTO 
Eiclorfe Moreira - Monografia editada pela 
Imprensa Universitária - Belém, Estado do 
Pará. 

Esta monografia de 37 páginas, ele autoria elo 
Professor Eidorfe Moreira, contém estudo su
cinto sôbre igapós ela Amazônia, inclusive 
quanto às suas possibilidades econômicas. 

O autor, para chegar às suas interessantes 
conclusões. detém-se na definição cio têrmo 
igapó, cuja imprecisão já fôra observada por 
Bates, Huber, Pedro Moura e Harold Sioli, 
enquanto os vocabularistas faziam menção à 
"floresta alagada", "floresta pantanosa'', "mato 
alagadiço", etc ... , tornando a palavra um 
simples sinônimo ele pântano, charco ou le
zira, sem qualquer referência ao ambiente flo
restal. 

O Professor Eidorfe Moreira considera que o 
têrmo igapó, como expressão popular, obedece 
a uma tendência extensiva, com emprêgo in
discriminado, abrangendo áreas que na esfe
ra científica receberiam restrições. Geogràfica
mente êle considera igapós "as alagações ou 
estagnações em ambiente florestal, quando têm 
caráter perdurável e decorrem ele condições 
fisiográficas locais''. 

.\ explicação é pois bastante útil, tendo em 
vista as controvérsias dos próprios cientistas 
do passado com respeito ao significado do 
tênno. 

A monografia é ilustrada com desenhos expli· 
cativos, e relaciona 28 obras na bibliografü 
consultada. 

A.S.F. 

URBANIZAÇÃO E SUBDESENVOLVIMEN
TO - Andrew Gunder Frank, CEPAL, Luiz 
Pereira, Gino Germani, Jorge Graciarena. 
Z.\HAR EDITORES. Rio de Janeiro - 1969. 

Trata-se da uma obra da série textos Básicos 
ele Ciências Sociais, organizada pelo Prof. Luiz 
Pereira, contendo artigos sôbre o desenvolvi
mento e urbanização do continente latino
-americano. 

Conforme esclarece a nota introdutória do or
ganizador, o volume em pauta constitui pro
longamento ele outro, da mesma coleção, po
rém agora particularizando o estudo, isto é. 
tomando-o em relação à America Latina. 

Ainda segundo à Introdução, o trabalho ini
cial, ele Guncler Frank, intitulado "Desenvolvi
mento do Subdesenvolvimento Latino-Ameri
cano", apresenta-se como alicerce de tôda a 
coletânea, nêle se concentrando o modêlo his
tórico da formação e funcionamento do siste
ma capitalista. Por exemplo: sôbre a nova 
industrialização, considerada no quadro do sis
tema capitalista traçado por Guncler Frank, 
versa-se o tema "Industrialização na América 
Latina, da CEP AL, e outros mais. 

Parte I: DESENVOLVIMENTO ECONôMl- '-~ l -
CO E URBANIZAÇÃO. 1 - DESENVOLVI-
MENTO DO SUBDESENVOLVIMENTO LA
TINO-AMERICANO Andrew Guncler 
Frank; 2 - INDUSTRIALIZAÇÃO NA AMÉ-
RICA LATINA - CEPAL; 3 - URBANIZA-
ÇÃO E SUBDESENVOLVIMENTO - Luiz 
Pereira. Parte II: ASPECTOS DA URBANI-
ZAÇÃO "SóCIO-PÁTICA". 4 - URBANIZA-
ÇÃO NA AMÉRICA LATINA - CEPAL; 
5 - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
URBANIZAÇÃO E ESTRATIFICAÇÃO SO-
CL\L - Gino Germani; 6 - PROBLEMAS 
DE EMPR:f'.GO DA MÃO-DE-OBRA CITA-
DINA - CEPAL; 7 - URBANIZAÇÃO, ES
TRUTURA DE PODER E PARTICIPAÇÃO 
POLfTICA DOS SETORES POPULARES -
Jorge Graciarena. 

c.s. 

PERIÓDICOS 

REVUE BELGE DE GÉOGRAPHIE: Recuei! 
cl'articles, Pierre Gourou - Eclitée par la So
cieté Royale de Géographie, Belge - 93• 
année, 1969 - f'ascicule un à trois, décem
bre, 1970. 

O número mencionado ela Revue Belge de 
Géographie contém uma coleção de artigos do 
Professor Pierre Gourou, assim homenageado 
pela Société Royale Belge de Géographie, edi
tôra do periódico. 
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Eis o título dêstes artigos: AR TICLES GENE
RA UX. 1 . Civilisations et malchance géo
graphique (1949): 2. De la géographie 'regio
nale et de ses relations avec la planification 
regionale (1958); 3. La géographie et notre 
temps (1963); 4. Le déterminisme physique 
dans "l'esprit des !ois" (1963); 5. Civili
sations et paysage rural (1964); 6. L'homme 
et la tortue (1964); 7. Les changements de 
civilisation et leur influence sur les paysages 
(1964); 8'. Pour une géographie humaine 
(1966); 9. Géographie tropicale problemes de 
"sous-développement" (1969). AFRIQUE. 
10. Aubeville 1952 (1953); 11. Les Kikuyu 
et la crise Mau-Mau (1954); 12. Considéra
tions optimistes sur la modérnisation de l'eco
nomie agricole africaine (1956); 13. Fogo ou 
une géographie de Ia pauvreté (1958); 14. A 
propos de démographie africaine (1960); 15. 
Les cacaoyers en pays Yoruba: un exemple 
d'expansion économique spontanée (1960). 
ASIE. 16. La population rurale de la Co
chinchine (1942); 17. La civilisation du végé
tal (1948); 18. Quelques observations de géo
gr2phie tropicale dans J'Inde (1950-1951); 19. 
Civilisation et géographie humaine en Asie 
eles moussons (1954); 20. Civilisation et éco
nomie pastorale (1963). AMERIQUE. 21. Le 
pays de Belem (Brésil) (1949); 22. Paludisme 
et géographie au Brési! (1949); 23. Un vieux 
canton rural brésilien (1950)·; 24. Sur la 
géographie humaine et économique de l'Ama
zonie brésilienne (1950); 25. Porto-Rico, ile 
exemplaire pour le monde tropical? (1954); 
26. Civilisation et désert (1966); 27. Hawaii 
1960 (1963). EUROPE. 28. L'agglomération 
bruxelloise - Eléments d'une géeographie 
urbaine (1958). 

NOROIS - Revue géographie de l'ouest et 
des pays de l'Atlantique Nord - Publiée 
par les Universités de Caen, Nantes, Orléans 
- Tours Poitiers, Rennes, Rouen, Brest e Li
mogcs - N.0 68 - 17• année - Octobre -
Décembre 1970. França. 

A Biblioteca elo Instituto Brasileiro de Geo
grafia já está ele posse dêste exemplar. Con
teúdo: ARTICLES. Yves Guermond - L'evo
lution d'une région rurale, traditionnelle au 
voisinage de Ia Basse-Seine: le Roumois (10 
fig.); Jean Ginier - Jersey, ile touristique et 
agricole (6 fig.); Jean Robert - Un grand 
ensemble: La Z. U. P. des Couronneries de 
Poitiers (2 fig. 4 photos); Mme. H. Flatres
-Mury - Matériaux et techniques de cons
truction rurale clans L'Ouest de France: 
L'exemple des confins normands, bretons et 
manceaux (4 fig.). NOTES. M. L. Aubry -
A propos cl'ne visite au Centre cl'Insémina
tion Artificielle de Rennes (1 fig.); André 
Brugeron (Poitiers) - La Gaspésie: note de 
géographie physique (1 fig.); COMPTES 
RENDUS ET OUVRAVES REÇUS, par André 

Meynier, Jean Robert, P. Fénelon; CRONI
QUES. Claude Moindrot. - Chronique Bri
tannique (3 fig.); Y. Babonaux. - Chronique 
Ligerienne; J. Pinarcl, - La Coopérative ré
gionale des charentes et du Poitou (3 fig.); 
J. Pinard. - La presqu'ile d'Arvert, présent 
et avenir; Jean Comby. - Chronique de la 
Charente 1970 (1 fig.); R. Lacotte. - Évolu
tion des populations communales en limousin 
entre 1962 et 1968 (5 fig.); Alice Saunier. -
Chronique Arctique 1970; Jacques Verriere. -
Chronique Irlanclaise (2 fig.); T ABLE DES 
MATIERES. 

REVISTA GEOGRÁFICA - N.0 72, junho de 
1970 - COMISSÃO DE GEOGRAFIA DO 
INSTITUTO P AN AMERICANO DE GEO
GRAFIA E HISTóRIA. 

O presente número oferece estudos relaciona
dos com diferentes regiões da América do Sul, 
quais sejam o Deserto de Sechura, no Peru; 
Região elo Orinoco; Pampas da Argentina e 
Amazônia Ocidental, além de um substancioso 
comentário de Prestou E. James sôbre a Con
ferência Nacional de Geógrafos Latino-Ame
ricanos, realizada em abril de 1970, entre ou
tros assuntos de interêsse geográfico. Sumá
rio dêste fascículo: O deserto de Sechura, Peru: 
Problemas do uso agrícola dos desertos, Da
vid H. K. Amiran. Evolucion en e! comercio 
dei Orinoco a mediados del siglo XIX Cen
tury. David J. Robinson. Una regionalización 
estadistica de la agricultura en la Pampa Ar· 
gentina, Morton D. Winsberg. A população 
Aborígene da Amazônia Ocidental em relação 
ao habitat e à subsistência, William M. Dene
van. COMENTARIO. Keynote Address at 
Opening Session of the National Conference 
of Latin Americanist Geographers. 30 April 
1970. Prestou E. James. BIBLIOGRAFIA. 
The Vegetation Formations of Latin America. 
David J. de Laubefels. RESENHAS DE LI
VROS E PERióDICOS. COLABORADORES. 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE. Bulletin de 
la Société de Géographie - N.0 434 
LXXIX' année - Juillet-Aout 1970. 

Êste fascículo de Annales de Géographie, pu
blica os seguintes assuntos: Artigos - Exploi
tation et utilisation du fond eles mers, André 
Guilcher; Une nouvelle dimension dans 
l'étude eles réseaux urbains dans les pays 
sous-cléveloppés, Milton Santos; Trois types 
d'intervention elu tourisme dans l'organisa
tion de !'espace littoral, Yvette Barbaza; Géo
graphie et organisations internationales, Clau
de Raffestin. Notas e registros - Annuaire des 
géographes (Pierre George), Zumstein Katalog 
1969 (Myriem Foncin). Un panorama de la 
production cartographique moderne (Fernand 
Joly), La migration eles sables de plage, 
d'apres J. C. Ingle (E. Auphan), Études hy-
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droligiques et géographiques (Marcel-M. Char
tier), Deux conférences internationales d'océa
nographie zonale (André Guilcher), La végé
tation pléistocene de l'Eurasie septentrionale, 
par B. Frenzel (Yves Guillien), Les phéno
menes de discontinuité en géographie, par Ro
ger Brunet (F. Taillefer), Le centre eles villes 
a-t-il encare un avenir? (Jacqucline Beaujeu
-Garnier), Le finagc agricole et sa structure 
parcellaire (Sabine Bataille), Essais sur l'ur
banisation et ses problemes (Philippe Pin
chemel), Granel Atlas de la France (Bernard 
Rou!eau), La penséc géographique en France, 
par André Meynier (Georges Chabot), De la 
vallée d'Anjou au plateau du Baugeois, par 
Jacques Gras (Georges Chabot), La dépopu
lation des plateaux ele Haute-Provence, par 
P. Merlin (G. Escourrou), Un colloque sur la 
limite forêt-savane au Venezuela en 1964 
(Alain Tabelem). Crônica Geográfica - The
ses ele géographie soutenues en 1969; Mémoi
res de maitrise présentés en 1969. 

RUR,\L PRODUCTION - Fitzroy Region, 
Queslanel - Resources series - Geographic 
Section - Department of National Develop
ment - Canberra - 1968. 

Apresenta estudos sôbre produção rural ela 
região mencionada, com inclusão ele mapa em 
côres de magnífica apresentação. Publicação 
recebida pela Biblioteca do Instituto Brasilei
ro de Geografia em dezembro de 1970. 

CAHIERS DE L 'AMÉNAGEMENT RÉGIO
NAL - 8. 

:!êste número, em 2 volumes, é dedicado intei
ramente à Geografia do Turismo no Cantão 
de Vaud, num trabalho de autoria do geógrafo 
Laurent Bridel. 

"Como definir o turismo, como explicar seu 
comportamento e divisar suas motivações?" 
Assim são enfocados os problemas do turis
mo por Laurent Bridel, de modo claro e sim
ples em tôda a extensão de seu trabalho. 

O 1.0 volume é subdividido em: a) os proble
mas gerais e b) as citações e regiões turísticas. 

O autor situa as pos1çoes geográfica do Can
tão e analisa os diferentes fatôres que possi
bilitaram o florescimento do turismo na re
gião. Demonstrando a influência considerável 
que o turismo exerce sôbre a economia local, 
lembra a importância elas condições gerais ele 
acesso aos diversos recantos turísticos, facili
tando cada vez mais a sua procura: boas es
tradas. boas vias-férreas, a navegação e a avia
~·ão em ritmo de crescente progresso para o 
pronto atendimento ao público interessado. 

O 2.0 volume apresenta 178 ilustrações, com
preenclenclo mapas, gráficos e fotografias, 
numa visão gráfica completa da região abran
gida pela presente obra. 

BOLETIM TÉCNICO N.0 11 - Dezembro de 
1969 - Escritório ele Pesquisa e Experimenta
ção - Ministério ela Agricultura. 

Contém uma coletânea de dados de perfis de 
solos encontrados sob a vegetação de cerrado. 
Alguns inéditos, foram coligidos e analisados 
pela EPFS. 

Trata-se ele contribuição da Equipe de Pe
dologia e Fertilidade do Solo, do Ministério 
da Agricultura, ao Segundo Simpósio sôbre o --
Cerrado, realizado em novembro de 1965. no 1~3 Rio ele Janeiro. sob o patrocínio da Academia 
Brasileira de Ciências e do Conselho Nacional 
ele Pesquisa. 

SUMARIO: l) MÉTODOS DE TRABALHO 
- Métodos de Campo; Métodos de Labora
tório. II) DESCRIÇÃO DAS PROPRIEDA
DES DOS SOLOS E PERFIS CARACTERÍS
TICOS - Latossolo Vermelho Escuro fase cer
rado: Latossolo Vermelho Escuro fase arenosa: 
Latossolo Roxo fase cerrado; Latossolo Verme
lho-Amarelo fase cerrado; Latossolo Vermelho
Amarelo Húmico fase cerrado; Latossolo Ver
melho-Amarelo fase arenosa; Solos Concrecio
nários Lateríticos com B textura!; Areias; 
Podzol Húmico-Férrico; Outros Solos. III) 
CONSIDERAÇÕES FINAIS. IV) BIBLIO
GRAFIA. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

COMPANHIA DE PESQUISAS DE RECUR
SOS MINERAIS TEM NôVO ESTATUTO" 
- O Presidente da República, General Emílio 
G. Médici baixou decreto em 24 de maio de 
1971, de n.0 68.672, alterando os Estatutos 
da Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais (CPRM). 

A CPRM é uma sociedade por ações consti
tuída pela União na forma do Decreto-lei 
n.0 764, de 15 de agôsto de 1969, vinculada 
ao Ministério das Minas e Energia. 

• 
AEROLEVANTAMENTOS REGULAMEN
TADOS - O Didrio Oficial de 21-6-71, pu
blicou o Decreto-lei n.0 1.177, que dispõe 
sôbre aerolevantamento no território nacional, 
e dd outras Providências. 

Pelo interêsse do assunto, transcrevemos, na 
íntegra, os artigos que compõem o documento 
do Poder Executivo: 

Art. 1.0 A execução de aerolevantamentos no 
território nacional é da competência de orga
nizações especializadas do Govêrno Federal. 

Presidência da República 
Unidades Federadas 
Entidades Particulares 
Certames 
Exterior 

Noticiário 

Parágrafo único. Podem, também, executar 
aerolevantamentos outras organizações espe
cializadas - de governos estaduais e privadas 
- na forma estabelecida neste Decreto-lei e 
no seu Regulamento. 

Art. 2.0 Em caso excepcional e no interêsse 
público a juízo do Presidente da República, 
ou para atender a compromisso constante de 
ato internacional, firmado pelo Brasil, será 
permitida a participação de organização es
trangeira em aerolevantamentos no território 
nacional. 

Art. 3.0 Entende-se como aerolevantamento, 
para os efeitos dêste Decreto-lei, o conjunto 
das operações aéreas e/ou espaciais de medi
ção, computação e registro de dados do ter
reno com o emprêgo de sensores e/ou equi
pamentos adequados, bem como a interpre
tação dos dados levantados ou sua tradução 
sob qualquer forma. 

Art. 4.0 O Estado-Maior das Fôrças Annadas 
é o órgão oficial incumbido de controlar as 
atividades de aerolevantamentos no território 

• N .R. O Decreto n. 0 68.672 será transcrito na íntegra, oportunamente, na seção Legislativa do B.G. 
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nacional, na forma especificada no Regula
mento do presente Decreto-lei. 

Art. 5.0 As organizações do Govêrno Federal, 
especializadas em aerolevantamentos, são con
sideradas inscritas no Estado-Maior das Fôr~·as 
Armadas, observadas as prescnçoes do Regu
lamento cio presente Decreto-lei. 

Art. 6.0 As organizações a que se refere o 
parágrafo único cio artigo 1.0 poderão ser 
autorizadas a executar aerolevantamentos 
desde que estejam inscritas no Estado-Maior 
das Fôrças Armadas em uma elas seguintes 
categorias: 

a) Executantes de tôclas as fases cios aerole
Yantamentos: 

h) Executantes apenas de operações aéreas 
e/ou espaciais; 

c) Executantes ela interpretação ou ele tra
dução dos dados obtidos em operações aéreas 
e/ ou espaciais por outras organizações. 

Art. 7.0 O Poder Executivo regulamentará 
êste Decreto-lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar ela data ele sua publicação. 

Art. 8.º ~ste Decreto-lei entrará em vigor na 
data da publicação do seu Regulamento fi
cando revogada a Lei n.0 960, de 8 de dezem
bro de 1949 e demais disposi~·ões em contrário. 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO GERAL 

FUNDAÇÃO IBGE 

NORMALIZAÇÃO DA GRAFIA DE TOPô
NIMOS - "Foi constituída na Fundação IBGE, 
Comissão ele geógrafos, estatísticos, cartógrafos 
e documentalistas, com a finalidade de padro
nizar a grafia de nomes de cidades e vilas 
elo Brasil. 

Os resultados da Comissão serão submetidos 
à apreciação da Comissão Nacional ele Plane
jamento e Normas Geográfico-Cartográficas 
(CONPLANGE), e em seguida a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas IABNT) pre
enchendo, assim, as condições necessárias para 
adoção da terminologia nonnalizacla em todo 
o território nacional e no exterior. 

MAPA DA BACIA AMAZôNICA - O Ins
tituto Brasileiro ele Geografia (IBG) editou, 
i·ecentemente, o Mapa da Bacia Amazônica, 
colaborando com os diversos órgãos governa
mentais e particulares para a acelernção elas 
atividades de integração e desenvolvimento 
daquela imensa região. O primeiro exemplar 

foi entregue, pessoalmente, ao Presidente Mé
dici, pelo dirigente da Fundação IBGE. Pro
fessor Isaac Kerstenetzky, acompanhado do 
diretor-superintendente do IBG. Prof. Miguel 
.\lves de Lima. 

O mapa, elaborado no Departamento de Car
tografia (DECART) do IBG, possui as seguin
tes características: mapa de compilação, na 
escala 1: 1. 500. 000, baseado fundamentalmente 
em informações cartográficas e topográficas 
atualizadas de 26 fôlhas da Carta do Brasil 
ao Milionésimo. A projeção é a policônica 
modificada. sendo o meridiano central o de 
60º. Impresso em quatro quadrantes, no for
mato de l,lOm de largura por 0,90m ele altura. 
montado, terá a dimensão total de 2,20m por 
1,80m. Impressão a 9 côres ressaltando a 
hipsometria, executada segundo as especifica
ções ela Carta Internacional elo Mundo ao 
Milionésimo. 

Pro.jetado com elementos de precisão topo
gráfica e infonna~·ões geográficas, mais atua
lizados possíveis, ao prepará-lo, o DECAR T 
procurou reunir as melhores informações car
tográficas disponíveis e que servissem de base 
a um futuro mapeamento mais preciso e 
informativo. 

Contou com a colaboração valiosa de vanos 
órgãos cio Govêrno Central como o Serviço 
de Demarcacão de Fronteiras cio Ministério 
elas Relacões' Exteriores, o Departamento Na
cional de' Estradas de Rodagens cio Ministério 
cios Transportes. o Instituto Brasileiro de De
senvolvimento Florestal do Ministério ela 
Agricultura. a Diretoria de Rotas Aéreas do 
Ministério ela Aeronáutica, a Diretoria de Hi
drografia e Navegação cio Ministério da Ma
rinha e o Departamento Nacional de Portos 
e Vias Navegáveis do Ministério dos Trans
portes. 

SEMANA DA GEOGRAFIA - EXCURSÕES 
- Mais de 200 alunos ele 15 educandários de 
nível médio dos Estados da Guanabara e Rio 
de Janeiro, e técnicos do Instituto Brasileiro 
de Geografia participaram da excursão geo
gráfica a Teresópolis, promovida no dia 26 de 
maio, pelo Departamento de Documentacão e 
Divulgação Geográfica e Cartográfica do 'r:RG, 
através do Centro de Cooperação Técnica, 
como parte elas atividades comemorativas da 
Semana ela Geogrnfia. 

Além ele explicarões de natureza geográfica 
fornecidas ao Iori'go do itinerário, os jovens 
participantes ela excursão tiveram a oportu
nidade de visitar o Parque K acional da Serra 
elos órgãos, por gentileza do Instituto Brasi
leiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). 
A cidade de Teresópolis constou também do 
itinerário, sendo objeto de explanações sôbre 
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o sítio, a história, funções e relações com a 
metrópole carioca. 

Os geógrafos do IBG, Profs. Aluízio Capdeville 
Duarte, Hilda da Silva, Rosa Maria Fucei, 
Marília Wilma de Oliveira Veiga, Luis An
tônio de Moraes Ribeiro, Dinorá Cabral Ma
galhães (DEGEO), Maria Francisca Thereza 
Cardoso e Celeste Rodrigues Maio (DEDIGEO), 
participaram como acompanhantes e instru
tores. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

NOVA ESTRUTURA - Pelo Decreto núme
ro 68.593 de 6 de maio de 1971 foi modificada 
tôda a estrutura básica do Ministério da Agri
cultura definida pelo Decreto n. 0 62.163 de 
23 de janeiro de 1968. 

A estrutura aprovada cria os órgãos de Assis
tência Direta e Indireta ao Ministro, Plane
jamento, Coordenação e Contrôle Financeiro, 
Centrais de Direção Superior e os órgãos 
Regionais. 

O artigo 7.0 do decreto determinJ. que serão 
órgãos Centrais de Direção Superior os De
partamentos de Produção Vegetal, Produção 
Animal, Pesquisa Agropecuária, Serviços de 
Comercialização, Engenharia Rural, Meteoro
logia, Administração e finalmente, Divisão do 
Pessoal. 

Além dos citados, são criados órgãos de Coor
denações Regionais, Diretorias Estaduais e 
Disposições Gerais. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

MESTRADO EM GEOGRAFIA NA UFRJ 
O Instituto de Geociências da UFRJ, através 
de seu Departamento de Geografia, iniciará 
os Cursos de Pós-Graduação em Geografia, no 
primeiro semestre de 1972. A duração dos 
estudos, que numa primeira etapa conduzirão 
ao Grau de Mestre, pode ser estimada em 
dois anos, sendo de um ano o prazo mínimo. 
Com esta iniciativa do Departamento de Geo
grafia, julga o Instituto de Geociências estar 
atendendo necessidade inadiável de preparação 
universitária de profissionais de alto nível nas 
ciências geográficas. 

A orientação básica a ser imprimida no Curso 
de Mestrado neste Instituto será a de propiciar 
aos candidatos o aprofundamento de seus 
conhecimentos na ciência geográfica, e sua 
capacitação no uso de técnicas e métodos mo
dernos de pesquisa, que caracterizam a pre
sente preparação universitária de geógrafos. 

Em dois campos básicos possui atualmente o 
Departamento de Geografia condições de pro
piciar a formação de pesquisadores de alta 
qualidade. São êles a Geomorfologia e a Orga
nização Urbana-Regional. O Curso de Mes
trado contará com professôres-pesquisadores 
do Departamento e professôres convidados, 
nacionais e estrangeiros. 

A INSCRIÇÃO E A ACEITAÇÃO DE 
CANDIDATOS AO MESTRADO 

Para a inscrição dos candidatos ao Curso de 
Mestrado, serão exigidos os documentos abaixo 
relacionados, acompanhados de requerimento 
ao Diretor do Instituto de Geociências. 

A. Diploma de Curso Superior 
B. Histórico Escolar 
C. Curriculum Vitae 
D. Carta, de caráter confidencial, do candi -
dato ao Chefe do Departamento de Geografia 
informando: 

a) suas disponibilidades de tempo; 
b) recursos com que pretende manter-se du
rante os estudos; 
c) motivos pelos quais pretende fazer o Curso 
de Mestrado e planos futuros; 
d) razões da escolha do Departamento de 
Geografia do IG da UFRJ para fazer pós
-graduação. 

A documentação referida deverá chegar ao 
Instituto de Geociências até 20 de janeiro 
de 1972, ficando a. cargo do candidato a in
teira responsabilidade pela chegada dos do
cumentos até aquela data. 

A aceitação dos candidatos será decidida por 
uma comissão de professôres, que examinará 
cada caso individualmente. 

Entrevista e testes com esta comissão serão 
realizados entre 20 e 30 de janeiro. As datas 
e horas relativas a cada caso individual serão 
fixadas após recebimento da documentação 
exigida. 

ESQUEMA DO CURSO DE MESTRADO 

Aceita a inscrição e verificadas eventuais 
lacunas na formação dos candidatos, poderão 
elas ser supridas através de disciplinas reco
mendadas pelo Departamento. 

Conhecimentos Básicos - São conhecimentos 
básicos à formação de Mestres: Rumos atuais 
da Geografia. Matemática, Estatística e Pro
gramação. Até o final de seu primeiro semestre 
no Curso, deverá o candidato demonstrar, 
através de exame, sua capacitação em uma 
das seguintes línguas estrangeiras: Inglês, 
Francês e Alemão. 
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Conhecimentos Especificas - Os conhecimen
tos específicos referem-se a disciplinas de 
cunho essencialmente geográfico, que consti
tuem área de concentração e disciplinas afins. 
ou seja, de domínios conexos. 

Estão previstas na área de concentração as 
disciplinas: Geomorfologia Costeira, Geomor
fologia Climática, Geografia Física Aplicada, 
Teoria da Região, Tipologia Agrícola e Regio
nalização, Estrutura Espacial da América 
Latina, Urbanização nos Países em Desenvol
vimento. 

As disciplinas de domínios conexos se cons
tituem de um elenco variável em função do 
interêsse e necessidade do candidato. 

Elaboração do Trabalho do Curso de Mestrado 
- Sob a orien.tação de um prnfessor, deverá 
o aluno elaborar trabalho de pesquisa original 
sôbre um assunto geográfico de seu interêsse, 
que será julgado por uma comissão de pro
fcssôres, devidamente credenciados. 

CONSIDERAÇõES GERAIS 

Possibilidade de bôlsas - Devem ser encetados 
pelos alunos os entendimentos necessários à 
obtenção de bôlsas junto a entidades patro-

cinadoras de estudos pós-graduados (CAPES, 
CNPq e outras). Recomenda-se aos candidatos 
que se informem junto a tais instituições sôbre 
suas condições específicas de concessão de 
bôlsas. 

Sistema de Créditos e Regimes de Estudo -
Recomenda-se que seja de tempo integral o 
regime de estudo do aluno. O sistema de cré
ditos, entretanto, permite, numa certa medida, 
o regime parcial de estudos. Assim sendo, o 
planejamento do Curso de Mestrado de cada 
candidato dependerá da programação estabe
lecida pela comissão examinadora e o aluno. 

Isenções Pedidos ele isenção ele disciplinas 
deverão ser feitos à Comissão Examinadora 
durante a entrevista do candidato. 

Créditos para Outros Departamentos - O 
Departamento de Geografia oferece aos alunos 
ele pós-graduação ele outros Departamentos da 
UFRJ e outras Universidades oportunidade de 
obtenção ele créditos em disciplinas de seu 
interêsse. 

O Departamento de Geografia do Instituto de 
Geociências - UFRJ está situado no Largo 
de São Francisco, s/n.0 - Edifício da Escola de 
Engenharia - Rio de Janeiro - GB. 

MODÊLO DE REQUERIMENTO 

limo. Sr. Dfretor do Instituto de Geociências da UFRJ: 

Tendo em vista os tênnos estabelecidos pela circular n.0 1, referente ao Curso de Mestrado 
do Departamento de Geografia dêsse Instituto, ..... . 

nome 

diplomado em pela ............................. . 
curso superior 

em ............................ , .......... . 

instituição ano de formatura 

nacionalidade estado civil natural de 

estado nascido em residência 

· · · ......................................................... , solicita a Vossa Senhoria, sua 
rua, cidade, estado 

inscrição para efeito de seleção dos candidatos àquele curso, conforme previsão contida na 

referida circular. 

local e ela ta 

assinatura 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

OITAVA AGí.NCIA INTERNACIONAL DO 
BANCO DO BRASIL - Presentes 200 perso
nalidades do mundo financeiro e econômico 
britânico, alemão, suíço e escandinavo, e o 
ministro do Tesouro Britânico, Sr. Anthony 
Barber, o ministro Delfim Netto inaugurou 
no dia 9 de junho último a agência do Banco 
do Brasil S. A. em Londres. 

Na ocasião o ministro Delfim Netto pronun
ciou discurso do qual destacamos os seguintes 
trechos: 

"A presença do Banco do Brasil em Londres 
se constitui numa exigência da estratégia que 
a nação brasileira resolveu adotar para cons· 
truir, no ritmo mais rápido possível, uma 
sociedade moderna, democrática e rica, dentro 
elo compasso do programa mundial." 

"O Brasil aparecia historicamente como um 
país potencialmente rico, mas que perdia as 
oportunidades de utilização efetiva de suas 
riquezas e marcava passo na retaguarda das 
nações." 

"A intensificação do diálogo econômico com 
o resto do mundo tem sido um elos elementos 
essenciais para a realização das altas taxas ele 
desenvolvimento que o nosso País tem regis· 
trado nos últimos anos." 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 

Siderurgia, plano de expansão 

"Na promoção e na execução de uma estra
tégia global ele desenvolvimento, objetivando 
alcançar em ritmo acelerado o crescimento 
harmonioso e integrado elo País, à indústria 
siderúrgica cabe um papel essencial. Em nosso 
caso, embora essa indústria corresponda a 
cêrca de 6,43 do Produto Industrial e a cêrca 
ele 1,8 do Produto Interno Bruto, conforme 
dados de 1969, ela é considerada pelo seu 
grande poder germinativo, fator básico do 
desenvolvimento econômico." - São palavras 
do Ministro da Indústria e do Comércio, 
Marcus Vinicius Pratini de Moraes, em artigo 
publicado no O Estado de São Paulo, edição 
de 20-6-71, aqui transcritas na íntegra. 

Países há, como o Japão e a Itália, que 
lastrearam a recuperação e o desenvolvimento 
de sua economia de pós-guerra, em grande 
parte, na expansão de sua siderurgia e na 
conquista de partes significativas do mercado 
internacional de laminados de aço. 

No caso do Japão, principalmente, cuja capa
cidade de produção de aço bruto atingirá o 
nível de 150 milhões de toneladas por ano, 
em 1975, a velocidade de crescimento do setor 
siderúrgico marcou o compasso para o desen
volvimento de uma economia que ainda se 
expande a ritmo acelerado. 

Cabe-nos então a pergunta:. por que o Brasil 
não poderá seguir caminho análogo, se nosso 
País possui a maior parte dos fatôres de pro
dução necessanos a um grande desenvolvi· 
mento siderúrgico? 

Possuímos, além de matérias-primas de exce
lente qualidade, um mercado em expansão, 
ávido em consumir aço nas suas mais variadas 
formas, dimensões e composições, face não só 
à própria estrutura já desenvolvida e com
plexa da indústria nacional, como ao verti
ginoso crescimento ela maioria de seus setores 
de produção. 

Além disso, a nossa economia se consolida e 
se expande, fatos demonstrados pela taxa de 
crescimento do PIB, de 93 ao ano, média 
<los últimos três anos. Estando o crescimento 
da renda intimamente ligado ao consumo do 
aço, em dupla relação de causa e efeito, sen. 
timos a importância de que se reveste o de
safio de expandir a indústria siderúrgica. 

Com base nos relatórios da BAHINT e do 
Grupo Consultivo da Indústria Siderúrgica 
(GCIS), foi preparado no govêrno anterior 
plano siderúrgico, cuja execução teve início 
em princípios de 1968, com a tentativa de 
implantação da sua primeira fase, com início 
da expansão da CSN, COSIPA e USIMINAS. 
Dificuldades originadas principalmente pela 
carência de recursos financeiros nacionais, re· 
tardaram a implantação do PSN e dos pro
gramas aprovados na época. 

Com a reativação da economia e a sua ex
pansão em ritmo ainda mais acelerado, im· 
punha-se a reformulação do Plano Siderúrgico 
Nacional, ampliando seus objetivos, queiman
do etapas e reorientando a sua linha de ação, 
para que pudesse atender não só ao cresci
mento do mercado mas, ainda, impulsioná-lo 
e dinamizá-lo na década em curso. 

Para isso, a primeira providência foi reformu· 
lar pelo Decreto n.0 66.579, de 19 de junho 
de 1970, o Conselho Nacional da Indústria 
Siderúrgica - CONSIDER, que passou de 
órgão consultivo a deliberativo, para o que 
sofreu modificações em seus objetivos, na sua 
composição, e na sua estrutura organizacional, 
tendo sido criada uma Secretaria Executiva, 
que conta hoje com a participação de técnicos 
experimentados. 
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Com base nas diretrizes aprovadas pelo Pre
sidente da República em Volta Redonda, o 
PSN encontra-se revisto e ampliado e a sua 
execução em marcha, cabendo ressaltar as 
principais medidas adotadas: 

- definição da política siderúrgica; 

2 - estudo do mercado nacional de aço, pa
trocinado pelo Instituto Brasileiro de Side
rurgia (IBS); 

3 - estabelecimento de programa de amplia
ção do setor de laminados planos ele aço 
comum e obtenção dos recursos para isso 
necessários; 

4 - estudos para ampliação conjunta do setor 
de laminados não-planos de aço comum, a 
cargo preponderantemente da iniciativa pri
vada; 

5 - levantamento das necessidades comple
mentares para expansão do setor siderúrgico, 
tais como aperfeiçoamento de quadrG>s huma
nos, tanto gerenciais como técnicos e de mão
-de-obra qualificada, intensificação da pesquisa 
e da transferência de tecnologia; estudos de 
métodos e racionalização do trabalho para a 
melhoria da produtividade, e os estudos dos 
transportes em massa dos insumos e produtos 
siderúrgicos. 

A POL!TICA SIDERúRGICA 

A meta decenal da indústria siderúrgica é 
atingir 20 milhões de toneladas de capacidade 
de produção de aço em lingotes em 1980, de 
modo que a produção atenda à procura in
terna e possibilite saldo para exportação e 
reserva operacional. 

Os pontos fundamentais da ação estabelecida 
podem ser assim resumidos: 

a) promover em consonância com as neces
sidades do mercado a expansão da capacidade 
de produção do parque siderúrgico, tanto no 
campo de laminados planos e não-planos de 
aço comum como no de aço não comum e 
aços especiais, por meio de: 

a.l - expansão e modernização das usinas 
existentes; 

a.2 - consideração da construção de novas 
usinas, quando essa alternativa se mostrar 
mais vantajosa do ponto de vista mercadoló
gico, tecnológico e econômico-financeiro; 

b) estimular a participação da iniciativa pri
vada, no setor siderúrgico, principalmente nos 
subsetores de produtos não-planos de aços 
comum e especiais, cujas unidades de produção 

são de menor dimensão, exigem menores in
vestimentos globais e menor tempo de matu
ração e implantação; 

c) criar condições para que o setor siderúr
gico possa gerar parte significativa dos recursos 
de que vai necessitar para a sua expansão, 
proporcionando às emprêsas margem adequada 
de rentabilidade, com base na evolm.;ão har
moniosa dos preços dos produtos siderúrgicos, 
levando em conta: 

c.l - a elevação dos custos dos fatôres ele 
produção; 

c.2 - os preços dos produtos siderúrgicos im
portados, a fim de manter um nível adequado 
de concorrência; 

c.3 - o tratamento dinâmico e racional das 
isenções e tributos aduaneiros. estimulando a 
exp~rtação e estabelecendo margem cautelosa 
de proteção, no caso da importação; 

c.4 - o volume dos dispêndios requeridos 
pelos planos de expansão, de modo a assegu
rar a conveniente participação de recursos 
próprios; 

d) promover a obtenção de recursos comple- 1 
mentares necessários ao desenvolvimento do _89 
setor siderúrgico, participando do capital so-
cial, financiando em condições adequadas no-
vos investimentos ou o capital de giro das 
emprêsas e garantindo empréstimos externos; 

e) promover a reorganização do setor side' 
rúrgico tendo em vista: 

e.l - a integração das emprêsas siderúrgicas, 
por meio de fusão ou de constituição de 
"holding" a fim de elevar o nível tecnológico 
e fortalecê-las econômico-financeiramente, 
proporcionando-lhes maior poder de ação e 
de competição; 

c.2 - a formação de "pools", consórcios ou 
emprêsas de compra de matérias-primas ou de 
exportação de produtos siderúrgicos, com o 
propósito de reduzir, de um lado, o custo de 
produção e, de outro, o de comercialização 
no exterior; 

f) fomentar e desenvolver emprêsas produto
ras de matérias-primas para a siderurgia, a 
fim de garantir o seu abastecimento e de 
reduzir os custos dos insumos básicos dessa 
indústria; 

g) fomentar o desenvolvimento e o fortale
cimento das emprêsas distribuidoras de pro
dutos siderúrgicos e das emprêsas que se orga
nizarem para a preparação e comercialização 
de sucata de ferro e aço; 
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h) amparar e estimular a pesquisa tecnoló
gica aplicada ao setor siderúrgico; 

i) incentivar o aperfeiçoamento intensivo de 
mão-de-obra especializada, a fim de aumentar 
a produtividade da indústria siderúrgica; 

j) apoiar e estimular a implantação e ope
ração de um centro de documentação e infor
mações técnicas para a siderurgia. 

O A1ERCADO NACIONAL DE AÇO 

De acôrdo com o estudo de mercado recente
mente concluído sob o patrocínio do IBS, a 
demanda brasileira de aço deverá ascender 
a 9,5 milhões de toneladas em 1975 e 15,3 mi
lhões em 1980. Isso significará uma evolução 
do consumo per capita de cêrca de 60 kg/ 
habitante/ano atualmente, para números da 
ordem de 90 em 1975 e 120 em 1980. 

Observa-se assim que, a despeito do ponde
rável aumento do consumo previsto para 
aquêles anos, em valôres absolutos e em têr
mos per capita, ainda estaremos bem aquém 
do que seria desejável para o Brasil, e normal 
para uma economia industrial avançada, no 
estágio em que nos deveremos encontrar na
quele momento. 

Segundo êsse estudo, o consumo ele aço tende 
a crescer à taxa m.édia de 11,53 ao ano até 
1975, caindo para 10,03 daí em tliantl'. 

Acreditamos, no entanto, que a economia 
brasileira poderá manter as taxas de cresci
mento que vêm sendo observadas atualmente 
e que o incremento do consumo de aço poderá 
manter em tôda a década de 70 a taxa de 
crescimento esperada para o período de 
1971 /75, ou mesmo ultrapassá-la. 

A partir da análise das séries históricas de 
crescimento do PIB, foi constatada uma elas
ticidade-renda da ordem de 1,5. Supondo que 
seja mantido êste coeficiente ao longo da dé
cada de 70, mostram-se as projeções do mer
cado compatíveis com um crescimento do PIB 
da ordem de 7,53 ao ano. 

Sabe-se, por outro lado, que a elasticidade
-renda do consumo de aço tende a aumentar 
quando se acelera o processo de crescimento 
econômico, notadamente quando há uma par
ticipação mais acentuada do Produto Indus
trial no PIB. 

Esse fato cria uma expectativa de nível de 
consumo de aço bem acima do evidenciado 
no estudo de n'1ercado já referido. Taxas mé
dias de crescimento do consumo de aço da 
ordem de 153 a.a., poderão ser aceitáveis, 
dentro dessa formulação. 

Devemos também considerar as possibilidades 
de exportação. às quais estamos conferindo 
crescente ênfase e prioridade. Em reunião 
realizada em janeiro elo corrente ano, os em
presários elo setor comprometeram-se a incre
mentar suas exportações se o govêrno conce
desse novos incentivo;;, os quais já foram em 
parte concedidos, esperando-se uma elevação 
e um fluxo regular ele exportação ele produtos 
siderúrgicos. 

Foi com base nessas premissas e, ainda, na 
necessidade de manutencão de uma reserva 
operacional para possibÜitar programas de 
produção mais flexíveis, que o CONSIDER 
planejou a expansão da siderurgia em níveis 
253 superiores ao ela demanda estimada no 
estudo de mercado. 

Entendemos que êsse planejamento é perfei
tamente viável, assegurando à indústria side
n'trgica brasileira nível de operação a 803 
de sua capacidade, apenas para atender ao 
consumo interno estimado. 

Dessa forma, pretendemos elevar a capacidade 
instalada, atualmente da ordem de 6,2 milhões 
ele toneladas de aço em lingotes (1971), para 
12,4 milhões em 1975 e 20,00 milhões em 1980, 
consubstanciando assim a meta antes estabe
lecida. 

ATIVIDADES DO CONSIDER 

Dentre as principais atividades do CONSIDER. 
neste período, destacam-se as seguintes: 

a) Os estudos e entendimentos mantidos com 
o CIP, no estabelecimento de uma política 
nacional de preços para o setor, configurada 
na Resolução n.0 19 daquele órgão, de 29 
de abril ele 1970, concedendo, além da parcela 
para correcão elos custos dos fatôres, um adi
cional de preço de 53, medida esta consoli
dadora da rentabilidade da maior parte das 
emprêsas siderúrgicas; 

b) Os estudos para estabelecimento de um 
sistema de comercialização de parte dos pro
dutos laminados das emprêsas CSN, COSIPA, 
USIMll\iAS, por meio de uma rêdc organizada 
de distribuidores, cujas instruções foram 
consubstanciadas na Resolução n.0 5 elo 
CONSIDER; 
c) A coodernação elos entendimentos entre 
as emprêsas estatais e os fornecedores estran
geiros, para importação durante o ano de 
1971 de um contingente de 400.000 toneladas 
de produtos siderúrgicos semi-acabados, e 
acabados no valor aproximado ele 43 milhões 
de dólares; 

d) Análise e avaliação dos projetos de ex
pansão das emprêsas produtoras de laminados 
planos e das de laminados não-planos que 
atenderam à Circular OF /SG n.0 4, de 31 de 
março de 1970, do MIC; 
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e) Proposição de um sistema nacional para 
o desenvolvimento e a transferência de tecno
logia, estudo recém-terminado, e que contou 
com a supervisão do Conselho Nacional de 
Pesquisas e ampla colaboração das emprêsas, 
produtoras e consumidoras de aço. 

A expansão da oferta de laminados de aço 
para atender o consumo interno e para ex
portação, pode ser dividida segundo as carac
terísticas das emprêsas produtoras, em três 
grandes grupos, a saber: a - laminados planos 
e perfis pesados de aço comum; b - laminados 
não-planos, médios e leves de aço comum; 
c - laminados planos e não-planos de aços 
não comuns e aços especiais. 

O aumento da capacidade de produção do 
subsetor de laminados planos e perfis pesados 
foi definido prioritàriamente pelo CONSIDER 
e, conforme orientação contida no documento 
"Metas e Bases para Ação cio Govêrno", será 
Tealizado pela expansão elas usinas das em
prêsas existentes, responsáveis pela quase tota
lidade ela oferta interna. 

Assim, os programas de expansão ela CSN, 
COSIPA e USIMINAS, estribados nos projetos 
específicos poT elas apresentados, estão sendo 
estudados conjuntamente pelo CONSIDER, 
BNDE e pelas emprêsas com os especialistas 
que compõem a Missão Banco Mundial/BID, 
bancos aos quais foram solicitados parte cios 
montantes ele recursos externos necessários à 
execução do Programa Siderurgico Nacional 
no período 1971/76. 

Para poder atingir os acréscimos da capaci
dade ele produção foram necessários estudos 
especiais, pºara que as futuras expansões, além 
de 1980, não viessem a ser prejudicadas pelo 
dimensionamento cios equipamentos ora ado
tados, possibilitando o melhor aproveitamento 
e adequado balanceamento elas linhas de pro
dução, em função das áreas e dos "layouts" 
das usinas existentes. 

Convém salientar que vamos instalar no pe
ríodo 1971/76 três altos-fornos com mais de 
2.500 m3 de volume Uti! cada um, podendo-se 
considerar tal feito como uma empreitada 
incomum e ele grande significação mesmo em 
têrmos de siderurgia mundial. 

Para o período 71 /76 a previsão dos inves
timentos fixos totais consolidados para as três 
emprêsas é de cêrca ele 1,5 bilhão ele dólares, 
correspondentes a 7,5 bilhões ele cruzeiros. 

Subtraindo-se cios recursos necessários para a 
expansão do setor de laminados planos 
(US$ 1.502,6) o montante de 386 milhões de 

dólares, relativo a investimentos em curso e 
encargos anteriores, o volume estimado para 

a atual etapa de expansão corresponde a cêrca 
de 1,1 bilhão de dólares, equivalendo a cêrca 
ele 5,6 bilhões de cruzeiros. 

Constata-se de imediato, que os investimentos 
fixos, os encargos financeiros e o capital ele 
giro correspondem a 73,53, 16,33 e 10,23 
dos investimentos totais. 

As aplicações em moeda nacional, ela parcela 
de investimentos fixos, correspondem a 44,53 
dos recursos totais necessários, enquanto que 
as aplicações cm moeda estrangeira somam 
29,03. 

Por outro lado, as parecias referentes a equi
pamentos e a obras e instalações equivalem 
a 41,43 e 32,13, respectivamente, do investi
mento total. 

Aqui cabe um esclarecimento importante com 
relação ao nôvo programa do montante total 
de 480 milhões ele dólares em equipamentos 
que serão comprados por concorrências inter
nacionais, estimaram as 3 emprêsas, que cêrca 
de 303 se destinam ao pagamento ele equi
pamentos que poderão ser fabricados no 
Brasil, desde que fornecedores nacionais ven
çam as concorrências com margem de até 153 
superior aos preços CIF do competidor estran
geiro melhor colocado. 

Verifica-se que o compromisso total no pe· 
ríodo é de cêrca de 742,4 milhões de dólares, 
e que o pico de 95 milhões de dólares ocor
rerá no ano de 1977. 

Em relação à expansão de subsetor ele lami
nados não-planos de aço comum, diversas em
prêsas apresentaram projetos para expansão 
da capacidade de produção de suas usinas ou 
implantação de novas unidades. 

Estão sendo ultimados os estudos técnicos de 
seleção dos projetos que irão merecer cio 
CONSIDER. através de incentivos creditícios 
e fiscais e apoio para sua execução. 

Com a adequada administração clêsses incen
tivos, pretende o CONSIDER estimular a reor
ganização do setor. A forma como se desen
volve a produção dos laminados não-planos -
dispersa entre mais de 30 usinas, a maioria 
com problemas de obsolescência de equipa
mentos e de reduzida escala de produção, 
entre outros - vem ocasionando elevação dos 
custos e uma certa irregularidade na oferta. 

Programa-se a expansão do subsetor com base 
em projetos que permitam a produção de 
laminados a baixos custos, utilizando tecno
logia moderna, adequada às condições brasi
leiras, e que sirvam ele base a ulteriores ex-
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pansões. Para isso, estão considerados, com 
a devida atenção, os projetos de fusão de em
prêsas, de modernização de usinas e de cons
trução de novas unidades. 

Acha-se pràticarnente assegurado o cumpri
mento da meta estabelecida pelo Govêrno para 
não-planos, até 1975. A demanda interna, nesse 
ano, deverá atingir cêrca de 3,4 milhões de 
toneladas, o que implicará em urna oferta 
desejável de 4,2 milhões. 

Será necessano, portanto, aumentar em 
1,8 milhão de toneladas a atual capacidade 
instalada de 2,4 milhões de toneladas de aço 
em lingotes. A capacidade adicional repre
sentada pelos projetos já em estudos no 
CONSIDER e pelos que se acham em curso, 
ultrapassa aquêle volume de 1,8 milhão de 
toneladas, 

A expansão da produção de não-planos co
muns, na segunda metade da presente década 
encontra-se em fase adiantada de equaciona
mento. Em 1980, a demanda interna terá 
atingido a 5,4 milhões de toneladas, acarre
tando uma oferta desejável de quase 6,7 mi
lhões de toneladas - um acréscimo de 2.5 mi
lhões em relação ao valor fixado para 197 5. 
Essa capacidade poderá ser atendida pela 
complementação dos projetos desenvolvidos 
até 1975 e. eventualmente, por uma nova usina 
de médio ou grande porte, daí para a frente. 

O subsetor de laminados planos e não-planos 
de aços especiais apresenta excesso momen
tâneo de oferta, situação de mercado que 
tende a se ajustar mais ràpidamente que o 
previsto em estudos anteriores. A capacidade 
de produção de aços especiais deverá ser então 
de cêrca de 1 milhão de toneladas de aço 
bruto, devendo dobrar até 1980. 

NECESSIDADES COMPLEMENTARES 

No campo do desenvolvimento e da transfe
rência de tecnologia, o CONSIDER e o Conse
lho Nacional de Pesquisas, em colaboração 
com outras entidades governamentais e priva
das, tenninaram recentemente um trabalho 
que tem por objetivo principal implantar no 
País um sistema que proporcione à siderurgia 
brasileira um suporte técnico compatível com 
a sua evolução. Entre as principais atividades 1 
propostas para êste sistema encontram-se, por 
exemplo, a instalação de um Centro Nacional 
de Documentação e Informação; a intensifi
cação de cursos de extensão e de especialização 
para técnicos em diferentes níveis e setores; 
a promoção do estudo e do emprêgo das Nor
mas Técnicas para insumos e produtos; o de
senvolvimento da pesquisa aplicada objeti
vando, inicialmente, a adaptação dos novos 
processos e produtos, existentes em outras 
nações, às condições do nosso País. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

BR-080 ATINGE XINGU - Com a sole
nidade a que compareceram mais de 700 pes
soas e leitura da Carta do, Xingu, marco do 
acontecimento, a estrada Brasília-Manaus 
(BR-080) chegou às barrancas do rio -Xingu, 
em maio próximo passado. Ultrapassando o 
Xingu, a estrada "irá acelerar o processo de 
transição do Brasil Atlântico, superpovoado, 
para o Brasil Mediterrâneo, ainda subpovoado, 
não obstante suas potencialidades". São pala
vras do Eng.0 Sebastião Dante de Camargo 
Júnior, Superintendente da SUDECO na 
ocasião. ' 

Frisou ainda o engenheiro titular da SUDECO 
que a concentração demográfica que se vai 
processar ao longo da estrada, caminhará 
progressivamente no sentido da Amazônia, 
exercendo, inicialmente, ativida_.es agrícolas 
e pastoris, deixando em sua retaguarda uma 
estrutura econômica e social consolidada, ca
paz de funcionar como suporte para avanço 
dessa fronteira humana. 

Dentro de poucos anos e em decorrência da 
implantação desta estrada - asseverou - ha
verá de se instalar, em sua faixa de influência, 
um rebanho de 100 milhões de cabeças de 
gado, suficiente para o abastecimento do con
tingente americano. 

INVENTARIO HIDROGEOLóGICO DO 
NORDESTE - Segundo estudos constantes 
da primeira parte do levantamento hidrogeo
lógico do Nordeste, levado a efeito pela 
SUDENE em 600 krn2 de todos os Estados 
da sua área de atuação, definiu-se que nas 
áreas sedimentares inventariadas é possível a 
utilização anual de 16 bilhões de metros 
cúbico; das águas subterrâneas e 22 milhões 
nas áreas cristalinas. 

:ll,sses dados foram obtidos em testes de vazão 
realizados em 2 mil poços da área cristalina, 
aproximadamente 42 por cento do território 
nordestino, e em 4.500 pontos de água nas 
regiões sedimentares. Os 'dados referem-se, 
ainda, a cacimbas, fontes, ponteiras e poços. 

As principais reservas de água subterrânea se 
localizam, predominantemente, nos Estados 
do Piauí e Maranhão, que dispõem, pràtica
mente, de mais de um têrço do total estimado. 
As principais bacias sedimentares nordestinas 
são Piauí/Maranhão, Tucano/Recôncavo na 
Bahia, Potiguar, no R. G. do Norte; Araripe, 
Pernambuco/ Ceará. 

Essa primeira parte do inventário, que estará 
concluída até 1974, demandou o trabalho de 
20 técuicos de nível superior da Divisão de 
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Hidrogeologia da Sudene, além de 50 técnicos 
de nível médio e pessoal de laboratório. Se
gundo o DRN-Sudene, foram realizadas, para
lelamente, duas mil análises ele qualidade de 
água que, ao final, foram consideradas boas 
para o consumo humano, animal, industrial 
e para irrigação. 

Cada área levantada constará no Atlas tle Re
cursos Naturais do Nordeste que a SUDENE 
está elaborando, considerando, inclusive. os 
níveis e localização dos principais poços em 
cartogramas coloridos na escala 1 para 500. 
Serão elaborados 12 mapas correspondentes às 
áreas. 

Conforme o Departamento de Recursos Na
turais da SUDENE, de cada aquífero foi feita 
uma avaliação segura de suas características 
(dimensionais e hidrodinâmicas), segundo a 

circularão das águas subterrâneas e seus inter
câmbio; com a; águas superficiais. Posterior
mente a esta fase descritiva, foram quantifi
cadas suas reservas exploráveis anualmente 
(a chamada produção segura) e as reservas 
permanentes, passando-se, a seguir, à análise 
das qualidades químicas, físicas e biológicas, 
tentando-se classificá-las quanto à potabili
dade e à aplicação nos diversos meios de 
consumo. Finalmente, procurou-se definir a 
melhor política de exploração dêsses manan
ciais em função das disponibilidades e ela 
demanda. 

NôVO ESTATUTO DO ÍNDIO - Encon
tra-se em tramitação na Comissão de Justiça 
ela Câmara Federal o Nôvo Estatuto elo índio. 
Conforme declaracões do lVIinistro Temístocles 
Cavalcanti, autor' elo projeto que estabelece 
a criação de regime jurídico para os indígenas 
brasileiros, a parte mais importante elo nôvo 
Estatuto é aquela que assegura ao índio a 
suspensão da tutela da União, quando ficar 
comprovada por um juiz a capacidade elo 
silvícola para exercer seus direitos civis. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

TRANSAMAZôNICA - ANDAMENTO DAS 
OBRAS - Dos 1.391 km da primeira etapa 
ela Transamazônica, 124 estão concluídos. 
Até 4 ele janeiro - estabelecem os contratos 
- deverão estar prontos os 1.267 restantes. 
Considerando-se que os trabalhos começaram 
em agôsto passado - há 9 meses - e que 
restam apenas 7 meses para o fim do prazo, 
êsses dados poderiam fazer crer que as obras 
estão bastante atrasadas. O DNER e as em
preiteiras, entretanto, garantem que os cro
nogramas estão sendo rigorosamente cumpri
dos, que o número ele máquinas empregadas 

está crescendo e que não haverá clificulclacle 
para entregar o trecho no prazo previsto. 
Afirmam que os resultados elos trabalhos não 
podem ser avaliados pelos 124 km concluídos, 
uma vez que são atacados em extensões maio
res os serviços de topografia; desmantamento 
e destocamenlo; limpeza e construção ele 
bueiros. 

Os trabalhos, na primeira etapa ela rodovia. 
estão assim: 1.051 km de desmatamento: 
554 km destocados e limpos; 289 km de ter
raplenagem iniciada; 124 km de estrada con
cluída sem revestimento primário. Dos 5 tre
chos em que foi dividida a primeira etapa, 
o que vai mais adiantado é o primeiro, de 
Estreito a Marabá. Foi desmatado e clestocado 
cm seus 242 m, a terraplenagem já cobriu 
198 km e 72 km estão concluídos. A emprei
teira Mendes Júnior espera entregá-lo até 
setembro. O adiantamento das obras nesse 
trecho se explica: A emp1·êsa pôde colocar 
suas máquinas em Estreito logo após o tér
mino da concorrência pública pois o acesso 
não é difícil e a Mendes Júnior já participava 
ele obras no Nordeste. Em Estreito-Marabá 
foram atacados simultâneamente os trabalhos 
de topografia, desmatamento. limpeza e terra
plcnagem. 

No segundo trecho, 254 km ent1·e Marabá e 
rio Repartimento, 106 km estão clesmatados 
e, dêstcs, 28 estão limpos e destocaclos. Há 
13 km ele terraplenagem iniciada e 7 concluí
dos. Os trabalhos estão divididos em duas 
frentes, uma partindo de ~farabá e outra da 
margem esquerda elo rio. Os serviços não 
esta\·am tendo grande rendimento devido às 
dificuldades do terreno e a problemas inter
nos ela empreiteira "Cristo Redentor", que 
foi obrigada a ceder o trecho à "S/ A Paulista". 

O trecho seguinte vai ele rio Repartimento 
a Altamira e tem 321 km. Aí a "Mendes 
Júnior" conseguiu desmatar 181 km e limpar 
96. A terraplenagem não vai além ele 2 km. 

O quarto trecho da primeira etapa da Trans
amazônica aproveitou aproximadamente 30 km 
de uma estrada estadual, a PA-17, que já 
estava sendo construída para ligar Altamira 
a Santarém. füe vai de Altamira ao rio Curuá
-Una e tem 267 km; 36 concluídos; 215 cles
matados e 43 terraplenados. 

O último tl'echo da primeira etapa vai do 
rio Curuá-Una a Itaituba. Tem 297 km já 
desmatados; 17 limpos e 11 concluídos. Apro
ximadamente 60 km dessa parte da Transama
zomca serão ele uso comum da rodovia 
Cuiabá-Santarém - BR-165 - que está sendo 
construída pelos 8.0 e 9.0 Batalhões de Enge
nharia ele Construção. 
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A segunda etapa da Transamazônica, de 
Itaituba, tem prazo de conclusão marcado 
para março de 1973, que é quando expira o 
prazo de 770 dias, contados a partir de 11 de 
janeiro de 1971, dia da assinatura dos con
tratos. Nessa parte da rodovia os trabalhos 
limitam-se ao levantamento topográfico, des
matamento e montagem dos acampamentos. 

Os trabalhos na segunda etapa estão divididos 
cm 3 trechos, cada um com aproximadamente 
300 km. De janeiro até agora as chuvas têm 
impedido a movimentação de terras. Os em
pregados da "Carnargo Corrêa" não conse
guiram nem mesmo armar o acampamento 
e estão morando em barcos. Das 3 empreitei
ras, "Construtora Rabelo" (trecho Itaituba
Jacareacanga) "Camargo Corrêa" (Jacarea
canga-rio Aripuanã) e "Construtora Parana
panema" (rio Aripuanã-Hurnaitá) apenas a 
última conseguiu mostrar trabalho até agora: 
11 km de desmatamento e 20 de levantamento 
topográfico. O levantamento já indicou a 
existência de 12km de terreno alagadiço nas 
proximidades de Humaitá, o que será um 
obstáculo a mais para ser vencido. A "Para
napanema" está adiante das outras porque 
já atuava na área com urna subsidiária que 
explora minérios de cassiterita no rio Ari
puanã. 

Embora as chuvas tenham prejudicado bas
tante o desenvolvimento dos trabalhos na 
Transamazônica, as cheias dêste ano - maio
res que as anteriores - estão sendo dupla
mente aproveitadas pelas empreiteiras. Pri
meiro, para transportar equipamento e com
bustível para o local elas obras por via fluvial. 
Segundo, para calcular o nível ela estrada 
que deverá ficar livre ele inundações, avalian
do-se também o volume ele água elos riachos 
e igarapés, para efeito ele construção ele pontes 
e bueiros. 

Em tôcla a extensão ela Transamazônica -
ele Estreito a Humaitá - as empreiteiras estão 
à espera elo verão (período ele chuvas espar
sas) para dar início a mais um "rush" ele 
trabalho de 24 horas por dia. O verão eleve 
começar em junho e ir até dezembro. Só nesse 
período será possível fazer o trabalho de 
terraplenagem, quando em tôclas as frentes 
as máquinas trabalham em turmas ele 10 ho
ras, intercalados por paradas ele 2 horas para 
revisão e lubrificação. No verão há urna 
verdadeira "corrida" e as frentes chegam a 
progredir até mais de 3 km por dia. Bem 
diferente elos meses ele inverno, quando as 
máquinas ficam paradas, os caminhões atolam, 

as frentes de desmatamento são supridas por 
avião e a maior parte elos trabalhadores fica 
parada, vendo a chuva cair. 

UNIDADES FEDERADAS 

BAHIA 

SEGUNDO PóLO PETROQUfMICO BRA
SILEIRO - Na Bahia será instalado o segun
do pólo petroquímico do Brasil, conforme as 
conclusões a que chegaram os técnicos elo 
Ministério da Indústria e Comércio e elo Ins
tituto Francês de Petróleo, que estudaram o 
assunto. 

A missão francesa do IFP, contratada pela 
Comissão Interministerial Brasileira encarre
gada ele estudar a implantação elo segundo 
complexo petroquímica brasileiro, visitou o 
centro industrial de Aratu, a Refinaria Lan
dulfo Alves, em Mataripe, consultou técnicos 
da Saffron e da Paskin S /A - indústrias petro
químicas - e ouviu completa explanação do 
secretário de Minas e Energias, Sr. José Mas
carenhas, sôbre o estágio do desenvolvimento 
da Bahia, para concluir quanto ao interêsse 
de implantação do complexo petroquímica, 
neste Estado. 

A comissão ultimou, no Rio, as observações 
que serão apresentadas à Comissão lntermi
nisterial, num relatório completo sôbre o 
assunto. Dois engenheiros brasileiros acompa
nharão, na França, o trabalho de compilação 
dos dados colhidos, discussão sôbre o modêlo 
teórico, triagem ele computador e auxiliarão 
na elaboração do relatório para a Comissão 
ln terministerial. 

Os técnicos brasileiros darão a decisão defi
nitiva que compreende a indicação ele algu
mas linhas centrais, matéria-prima, escala, 
dados básicos de tempo de implantação da 
indústria que será liderada pela Petroquisa. 

O assessor do Ministério da Indústria e Co
mércio disse que o relatório dos técnicos elo 
IFP será opinativo e que a escolha dêste Ins
tituto para estudar a situação da petroquímica 
no Brasil foi ditada pelo fato de que o órgão 
"se credencia por sua grande tradição inter
nacional e 5Ua condição de neutralidade". 

O recôncavo baiano é a única área em terra 
firme, onde há disponibilidade de matérias
-primas e a região de produção ela Bahia re
presenta a quase totalidade das atuais reservas 
brasileiras ele petróleo com um total calculado 
em 110 milhões ele metros cúbicos. As reservas 
de gás natural vão à casa dos 30 milhões de 
metros cúbicos, 903 dos quais localizados na 
Bahia. 
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GOIÁS 

PROJETO GOL\S SUL - Mapealllento geo
lógico em realização por ;t\nnos e professôres 
do Instituto de Geociências da Universidade 
de Brasília deverá revelar inúmeras riquezas 
minerais do sul de Goiás e Distrito :Federal. 
Cêrca de 803 das pesquisas geológicas já fo
ram realizadas. 

O projeto Goüls Sul, além do trabalho pres
tado à comunidade, atinge objetivos internos 
no próprio Instituto de Geociências. como a 
qualificação do pessoal, uso total das instala
\'Ões, integração do ensino com a pesquisa. 
treinamento dos estudantes. 

O projeto conta básicamente com 22 geólogos 
e 22 geógrafos que realizam o levantamento 
de campo. O trabalho em cada grau é reali
zado por uma dupla de profcssôres em dois 
períodos anuais de 30 dias, um dos quais 
obrigatàriamente julho; feito o trabalho de 
campo, o restante elo período é empregado 
para estudos de laboratório. A realização do 
trabalho permite que cada elemento realize, 
no mínimo, duas pesquisas originais, que po
derão ser as de mestrado e doutorado. ainda 
dentro elo prazo de cinco anos. 

MINAS GERAIS 

EXPLORAÇÃO DO NlóBIO DE ARAXÁ -
Em conjunto com a Companhia Vale do Rio 
Doce, o Govêrno ele \Iinas Gerais criará em
prêsa para exploração do nióbio de Araxá. 

Em Araxá estão as maim·es reservas mundiais 
de nióbio, metal atômico que vem sendo cada 
vez mais empregado na produção de aços liga
dos, de grande resistência ao calor e à corro
são, para uso na indústria automobilística, no 
campo aeroespacial e na construção. 

Segundo o U.S. Bureau of Mines, a produção 
mundial elo óxido ele nióbio em concentrado 
distribuiu-se ela seguinte maneira, em 1970; 
Brasil-CBMM Araxá 663; Canadá 213; 
Nigéria 73; Congo Kinshasa 3';íu; Malásia 
1,5"{,; Outros 1.53. 

A mesma fonte informa que os dois principais 
produtores - Brasil e Canadá - aumentaram 
substancialmente sua produção em 1970, tendo 
em vista os grandes peclitÍos a entregar no 
início de 1971 e a tendência para o aumento 
das demandas a longo prazo. 

A produção ele concentrados ele nióbio está 
destinada às maiores potências inclustdais do 
mundo. a saber, os Estados Unidos, 20'/c,; Ca
nadá, 153; Inglaterra, 133; Europa, 33%; 
Suécia, 10%,. e Japão 10%. 

Em janeiro dêste ano, foi anunciada nos Es
tados Unidos a descoberta de noya tecnologia 
para a produção cio aço já que, com adição 
do nióbio, os aços convencionais, contendo 
pouco carbono, permitem uma estampagem 
profunda, com amplas implicações na indús
tria ele metal e no mercado automobilístico. 

RIO GRANDE DO SUL 

LIG.\ÇÃO FLUVIAL LESTE-OESTE - In
tegrando o Plano Hidroviário Nacional, u111 
canal artificial ele 150 km de extensão ligará 
o rio Ibicuí, afluente do Uruguai. ao rio Jacuí. 
do estuário do Guaíba. cortando o Rio Grande 
do Sul através cio Município ele Santa Maria 
no sentido leste-oeste por via fluvial. Esti
ma-se que o canal estará pronto em 7 anos, 
orçanclo o projeto, ele autoria da firma fran
cesa "SGTE", em cêrca ele 500 milhões ele 
cnueiros. 

A data prevista para o 1111c10 das obras ,·ai 
depender cio sistema de financiamento que 
vier a ser estruturado. As negociações entre 
o goYêrno federal e organismos financeiros 
internacionais serão iniciadas em breve. 

Uma vez concluído, o canal artificial cio Rio 
Grande cio Sul permitirá que um navio ele 
bom calado, partindo de Rio Grande (único 
pôrto marítimo do Estado) entre na lagoa elos 
Patos; atinja o estuário elo rio Guaíba; entre 
pelo .Jacuí; percorra o canal e alcance o rio 
Ibicuí, saindo no rio Uruguai, nas proximi
dades da localidade brasileira de Pôsto Chaves 
e ela cidade argentina ele San Martin. 

Essa via fluvial, que atravessará importantes 
zonas de produção do Estado gaúcho, terá uma 
capacidade ele movimentação de mercadorias 
que se aproximará elos J2 milhões de tone
ladas anuais, funcionando 300 dias por ano 
durante 10 horas diárias. O engenheiro Penna 
Firme acrescenta: "Esta hidrovia estará inte
grada a todos os sistemas gaúchos ele trans
porte, formando uma malha uniforme, inclu
sive com sistema portuário adaptado ao sis
tema hidroviário". 

SÃO PAULO 

PLANO DIRETOR DE DESENVOL\'IME!'\
TO DA CIDADE - O uso do solo ela capital 
paulista será disciplinado estando sendo pre
paraclo, para isso, a planta e os mapas elos 
dados, respectivamente, pelo Grupo Executivo 
de Planejamento da Prefeitura e Secretaria 
ele Finanças. Todos êsses elementos mais as 
infonnaçõ~s colhidas pelo CENSO de 1970 
comporão o Plano Diretor ck Desenvolvimen
to Integrado da Cidade. 
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ENTIDADES PARTICULARES 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS 

NORMALIZAÇÃO DA TERMINOLOGIA 
DE URBANISMO E GEOGRAFIA URBANA 
- Vem-se reunindo, regularmente, na Sede 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), Comissão de estudos de alto nível. 

composta por técnicos de diferentes especia
lidades, interessados na normalização da ter
minologia e simbologia utilizadas nas questões 
ligadas ao planejamento urbano e regional, 
em seus múltiplos aspectos. 

A Comissão é constituída por representantes 
de órgãos públicos, federais e estaduais, de 
entidades privadas e personalidaaes especial
mente convidadas - IAB, IBAM, Fundação 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
e Instituto Brasileiro de Estatística), Clube de 
Engenharia, SERFHAU, CENPHA, MIC, Go
vêrno do Estado da Guanabara, FAU da Uni
versidade Federal do Rio de Janeiro, FAU 
Sta. úrsula, Sociedade Brasileira de Direito 
Urbano, Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, Burle 
Marx, Henrique E. Mindlin, Maurício Ro
berto, Paulo Maurício Pereira, Stélio de Mo
raes, Carlos César Machado, Harry Cole, José 
Arthur Rios, Adina Mera, Maurício Nogueira, 
Hélio Marinho, Hélio Modesto, Luciano Lopes 
e Bernardo Scheinkman. 

O Instituto Brasileiro de Geografia, da Fun
dação IBGE vem tendo participação ativa. É 
representado por técnicos do Departamento 
de Documentação e Divulgação Geográfica e 
Cartográfica (DEDIGEO) e do Departamento 
de Geografia (DEGEO). 

A constituição desta Comissão objetiva o esta
belecimento de normas que favoreçam o desen
volvimento nacional, suprindo os técnicos e 
as autoridades, em geral de uma terminologia 
uniformizada dessas especialidades; visa tam
bém a um melhor intercâmbio internacional 
no campo da cooperação técnica e científica. 

A necessidade crescente de padronização de 
têrmos técnicos é decorrente do grau de sofis· 
ticação técnica e científica e, certamente, sem 
êsse recurso, dificilmente seria alcançado o 
grande avanço tecnológico da atualidade. 

CERTAMES 

1 CONGRESSO BRASILEIRO DE SIDERUR
GIA - Foi levado a efeito, na Guanabara, 
em maio do corrente ano, com cêrca de 
400 participantes, entre dirigentes de 44 em-

prêsas, congressistas e convidados .especiais, o 
l Congresso Brasileiro de Siderurgia. 

O tema central do Congresso foi a situação 
da Siderurgia no Brasil, com suas perspectivas 
e possibilidades. Os outros temas escolhidos 
incluíram os sete setores que, no momento, 
apresentam mai~r importância como objeto 
de estudo e de ação para a siderurgia nacional, 
a saber: estatística, economia, matérias-primas, 
relações industriais, assuntos jurídicos, pro
moção e desenvolvimento do mercado e tec
nologia. 

A Comissão de Estatística, presidida por Ciro 
Alves Borges, da Companhia Siderúrgica Na
cional, apresentou um trabalho do engenheiro 
Ernâni Cotrin, secretário-adjunto do IBS, em 
que se propõe ao Govêrno estudos mais tecni
ficados e fundamentados em comprovações 
estatísticas mais adequadas. 

Um dos trabalhos mais importantes, baseado 
num estudo que o CONSIDER solicitou ao 
IBS, refere-se à capacidade instalada e à de
manda setorial e regional da siderurgia. 

A mesma comissão elaborou um trabalho 
analisando os balanços de uma amostra de 
emprêsas representativas ·do setor. Também o 
uso de computador eletrônico foi debatido 
pela Comissão de Economia. 

O ministro Marcus Vinicius Pratini de Moraes, 
da Indústria e do Comércio, em conferência 
pronunciada na abertura do 1 Congresso Bra
sileiro de Siderurgia, disse que não será sur
preendente que, dentro de poucos anos, o 
Brasil tenha de partir para a elaboração de 
um nôvo plano de expansão siderúrgica, con
substanciado em metas mais ambiciosas, caso 
a nossa economia continue crescendo à taxa 
de 9% ao ano. 

Definindo a política oficial para o setor, o 
ministro destacou, entre seus objetivos, a pro
mocão da reorganizacão do setor, tendo em 
vist~: 1) integração das emprêsas siderúrgicas 
por meio de fusão ou de constituição de 
"holdings", a fim de elevar o nível tecnológico 
e fortalecê-las econômico-financeiramente, 
proporcionando-lhes maior poder de ação e 
de competição. 2) A formação de "pools", 
consórcios ou emprêsas de compra de maté
rias-primas ou de exportação de produtos 
siderúrgicos: com o propósito de reduzir, de 
um lado, o custo da produção e, de outro, o 
de comercialização no exterior. 

Relativamente à matéria-prima, pretende o 
govêrno fomentar e desenvolver emprêsas pro
dutoras, a fim de garantir o abastecimento 
da siderurgia e de reduzir os custos dos insu
mos básicos dessa indústria. 
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"Acreditamos - disse ainda o ministro - que 
a economia brasileira poderá manter as taxas 
de crescimento que vêm sendo observadas 
atualmente e que o incremento do consumo 
de aço poderá manter em tôda a década de 70 
a taxa de crescimento esperada para o período 
1971 j75, ou mesmo ultrapassá-la." 

Revelou que, a partir da análise das séries 
históricas de crescimento do PIB, foi consta
tada uma elasticidade-renda da ordem de 1,5. 
Supondo que seja mantido êsse coeficiente ao 
longo da década de 70, mostram-se as proje
cões do mercado compatíveis com um cresci-
1~1ento do PIB da ordem de 7 ,5% ao ano. 

Anunciou. também. que a elasticidade-renda 
cio consumo de aço tende a aumentar quando 
se acelera o processo de crescimento econômi
co, notadamente quando há uma participação 
mais acentuada do produto industrial no PIB. 

"Êste fato - observou - cria uma expectativa 
de nível de consumo de aço bem acima do 
evidenciado no estudo de mercado feito pelo 
Instituto Brasileiro de Siderurgia. Taxas mé
dias de crescimento do consumo de aço da 
ordem de 153 ao ano poderão ser aceitáveis, 
dentro dessa formulação." 

O ministro ela Indústria e elo Comércio, em 
sua conferência, traçou um quadro completo 
da política siderúrgica, elo mercado nacional 
ele aço, elas atividades do CONSIDER, da ex
pansão ela capacidade de produção e das 
necessidades complementares à expansão elo 
setor. 

}'êz uma análise do desenvolvimento da pro
dução, do mercado e dos recursos destinados 
a cada um elos setores ela produção siderúrgica, 
relacionando a expansão da oferta ele lami
nados ele aço para atender ao consumo interno 
e para a exportação segundo as características 
das emprêsas produtoras. Dividiu o setor em 
três grandes grupos: 1) laminados planos e 
perfis pesados de aço comum; 2) laminados 
não-planos, médios e leves ele aço comum; 
3) laminados planos e não-planos de aços 
não comuns e aços especiais. Para cada um 
clêsses setores, indicou o respectivo quadro ele 
expansão, sua política e recursos. 

A conferência do ministro Pratini de Morais 
foi amplamente ilustrada com quadros esta
tísticos e gráficos, relativos à produção atual, 
aos planos de expansão que já vinham sendo 
implantados, à demanda elo consumo até 1975 
e até 1980, segundo cada plano e cada emprêsa 
siderúrgica estatal. 

EXTERIOR 

EUA 

PROCEDIMENTOS ANTIPOLUIÇÃO TOR
NAM-SE COMPULSóRIOS - O Presidente 
Richard Nixon sugeriu como lema e objetivo 
ambientais dos Estados Unidos para o próxi-
1110 ano: "céu azul e águas azuis". 

Em sua mensagem ao Congresso, encaminhando 
o segundo relatório anual elo Conselho Sôbre 
a Qualidade elo Meio-Ambiente. o Presidente 
deixou estabelecido claramente que não espe
rava "milagres" do programa ambiental. Os 
esforços norte-americanos para pôr fim à con
taminação do meio-ambiente natural serão 
mais eficazes, declarou, "se abordarmos o pro
blema do meio-ambiente com um vigoroso 
sentido ele realidade''. 

O Conselho Sôbre a Qualidade do Meio-Am
biente é um pequeno organismo que funciona 
dentro do Gabinete Executivo da Presidência 
da República. Tem por objetivo assessorar o 
Presidente sôbre o assunto e examinar e coor
denar as atividades para o contrôle do meio
ambiente, que são executadas por todos os 
organismos federais. 

O agente principal. de "primeira linha", na 
luta contra a contaminação nos Estados Uni
dos é a Agência ele Proteção do Meio-Ambiente 
Natural. 

O Conselho Sôbre a Qualidade do Meio-Am
biente, se bem que não apresente caracterís
ticas policiais, está vinculado a tôdas as ques
tões ambientais. corno a preservação de par
ques e bosques, a vida silvestre. os recursos 
naturais e o uso da terra. 

A Agência de Proteção do Meio-ambiente, 
criada no dia 3 de dezembro de 1970, passou 
grande parte elo tempo reorganizando muitas 
das entidades federais que se dedicam a assun
tos ambientais e que estão dentro de sua 
jurisdição. O orçamento da agência elevou-se 
para 2.450 milhões de dólares em 1972, ou 
seja um aumento de 90 por cento sôbre o 
orçamento do ano anterior. O pessoal, uma 
vez ocupados todos os postos, atingir;í o núme
ro aproximado de 8.800 empregados. muitos 
dos quais trabalharão sob a tutela de dez 
administradores regionais através dos Estados 
Unidos. 

A agência ambiental ressalta que as emendas 
à lei de 1970 sôbre purificação do ar estipula 
normas nacionais estritas para os sistemas de 
escapamento de gases dos novos modelos de 
automóveis. Dentre elas figuram uma redução 
ele 90 por cento dos níveis existentes nas emis-
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sões de hidrocarburetos e monóxido de car
bono até 1975 e uma redução de 90 por cento 
de óxido de nitrogênio até 1976. 

As linhas aéreas dos Estados Unidos, cum
prindo instruções da agência, informaram há 
pouco que 44 por cento de suas quase 3.300 
tmbinas haviam sido submetidas a uma 
reestruturação na queima de combustível, 
visando à eliminação da densa esteira de fu
maça que deixam, sobretudo durante as deco
lagens. As novas turbinas estão pràticamente 
livres da fumaça, embora continuem a fazer 
ruído, outro dos itens perseguidos pela agência. 

Três importantes cidades norte-americanas, 
Atlanta, Cleveland e Detroit foram acusadas 
de não adotar medidas para solucionar o pro
blema do processamento de suas águas servi· 
das. Recentemente firmaram um acôrdo com 
o Escritório de Assuntos Ambientais para 
financiamento das melhorias necessárias a 
serem realizadas nas estações de tratamento 
dessas águas. 

SISTEMA INTELSAT ATINGE MAIORI
DADE - O projeto de comunicações globais 
por meio de satélites, conhecido pela sigla 
INTELSAT, com sete anos de existência, al· 
cançou a maioridade, quando doze países da 
América Latina e outras 38 nações firmaram 
em Washington acfo'dos que conferem ao sis
tema uma situação permanente, sob novas 
normas. 

Espern-se que por fim se unam 80 nações. 

O ato da assinatura, realizado no Salão de 
Conferências Internacionais da Secretaria de 
Estado dos EUA - Depositária dos Convênios 
- marcou oficialmente o fim de vários meses 
de difíceis negociações, concluídas em maio 
último. 

Entre as nações signatárias do Hemisfério 
figuram Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Repúblíca Dominicana, Equador, Guatemala, 
Haiti, Nicarágua, Peru, Trinidad-Tobago, e 
Venezuela. 

Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México, 
Pern e Venezuela pa1·ticipam diretamente das 
operações do INTELSAT mediante estações 
terrestres receptoras de sua propriedade. 

Os latino-americanos vieram a conhecer o 
INTELSAT com as transmissões pela televisão 
dos vôos à Lua e do Campeonato Mundial 
de Futebol de 1970 no México. Todavia sua 
função primordial, desde a colocação em órbita 
do primeiro satélite "Pássaro Madrugador", 
em 1965, foi a de prestar serviços diàriamente 
às necessidades de comunicações do govêrno, 
da indústria, do comércio e dos setores 
privados. 

Os acôrdos recém-firmados foram concebidos 
para oferecer aos membros participantes uma 
porção mais equitativa do uso e da posse do 
INTELSAT, que agora opera cinco satélites 
sôbre o Atlântico, o Pacífico, e o Oceano 
índico, e emprega 50 estações receptoras ou 
estações terrestres em seis continentes. 

O Secretário de Estado dos EUA, Sr. vVilliam 
P. Rogers. em discurso proferido por ocasião 
da assinatura do convênio, ressaltou que o 
INTELSAT demonstra que, não obstante as 
díferenças culturais, filosóficas e de outra 
índole no mundo, "as nações podem se pôr 
de acôrdo sôbre o uso prático e pacífico dos 
·progressos científicos para seu mútuo desen · 
volvimento". 

Observou que o INT:ELSAT já interveio dire
tamente na diplomacia internacional êste ano 
quando, durante a resenha instantânea e simul· 
tânea pela televisão via satélite. em junho 
último, o Secretário de Estado Rogers e o 
Ministro das Relações Exteriores do Japão, 
Aichi firmaram um tratado pelo qual os Es
tados Unidos devolvem a ilha de Okinawa à 
administração direta do Japão. 

De acôrdo com a nova fórmula, os Estados 
Unidos, que anteriormente representavam uma 
participação de 50 por cento na operação do 
INTELSAT, tiveram-na reduzida para 40 por 
cento e talvez menos no futuro, à medida 
em que continue aumentando a utilização 
internacional dos circuitos de telefone, telex 
e televisão do INTELSAT. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Legislação de lnterêsse Geográfico e 
Cartográfico 

DECRETO-LEI N.0 1.127, DE 12 DE 
OUTUBRO DE 1970 

Autoriza a instituição de regime especial 
de trabalho e de retribuição para servidores 
civis do Poder Executivo destacados para o 
desempenho de atividades compreendidas na 
Primeira etapa do Programa de Integração 
Nacional. 

O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o artigo 55, item I, 
da Constituição, e considerando o caráter prio
ritário e o relevante interêsse público do Pro
grama ele Integração Nacional criado pelo De
creto-lei n.0 1.106, de 16 de junho ele 1970, 
decreta: 

Art. 1.0 O Poder Executivo poderá ins
tituir regime especial de trabalho para os ser
vidores civis da Administração direta e de Au
tarquias designados para prestação ele serviços 
de campo inerentes à implantação das rodo
vias Transamazônica e Cuiabá-Santarém e de 
outros projetos incluídos na primeira etapa 
do Programa de Integração Nacional. 

Decreto-lei n.0 1.127, de 12/10/70. 
Atividades compreendidas na 1.ª etapa do 
Programa de integração Nacional -
Decreto n.0 67.372, de 12/10/70. 
Idem - Decreto n.0 67.531, de 11/11/70. 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
da Pecuária - Decreto 
n.0 67.397, de 16/10/70. 
Reestrutura a Comissão de Assuntos 
Internacionais - Decreto n.0 67.557 de 
12/11/70 - Areas prioritárias para fins de 
reforma agrária. - Decreto 
n.0 67.620, de 19/11/70 - Instituto de 
Energia Atômica - Decreto n.0 67.647 de 
23/11/70. - Nova Divisão Regional 
do Brasil para fins estatísticos. 

Legislação 

Art. 2.0 O servidor submetido ao regi
me de trabalho a que se refere o artigo l.º 
fará jus a gratificação especial, segundo cri
térios fixados em ato dó Poder Executivo. 
Parágrafo único. Na concessão da gratifi
cação a que se refere êste artigo serão con
siderados. entre outros fatôres, o vencimento 
ou salário do servidor e a natureza da ativi
dade a ser. desempenhada no regime especial. 

Art. 3.0 O servidor que perceber a gra
tificação prevista neste decreto-lei não poderá 
receber diárias, ou quaisquer gratificações, 
excetuada a adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único. As importâncias pagas 
a título de gratificação especial não serão 
computadas para efeito de aposentadoria ou 
benefício concedido por instituição de previ
dência, nem incorporadas ao salário de con
tribuição do servidor, para fim de desconto. 

Art. 4.0 O pagamento da gratificação de 
que trata êste decreto-lei cessará automàtica
mente com a conclusão elo trabalho para o 
qual o servidor tenha sido designado em re
gime especial, não ensejando quaisquer ônus 
de natureza trabalhista. 

~rt. 5.0 O servidor que estiver sujeito a 
regime ele tempo integral e dedicação exclusi-
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va ou a regime de serviço extraordinário a 
êle vinculado será retirado das respectivas fô
lhas de pagamento, durante todo o período em 
que perceber a gratificação especial prevista 
neste decreto-lei, sem prejuízo do disposto no 
§ 2.0 do artigo II da Lei n.0 4.345, de 26 de 
junho de 1964. 

Art. 6.0 A gratificação especial prevista 
neste decreto-lei não será computada para 
efeito do limite legal de retribuição do ser
vidor público. 

Art. 7.0 As despesas decorrentes da 
execução dêste decreto-lei correrão a conta 
dos recursos próprios consignados no Orça
mento Geral da União ou das entidades da 
Administração Indireta. 

Art. 8. f:ste Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 9.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 12 de outubro de 1970; 149.0 da 
Independência e 82.º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geizel 
Mário Gibson Barboza 
Antônio Delfim Netto 
Mário David Andreazza 
L. F. Cirne Lima 
Jarbas G. Passarinho 
Júlio Barata 
Márcio de Souza e Mello 
F. Rocha Lagôa 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes 
Antônio Dias Leite Júnior 
foão Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 
Hygino C. Corsetti 

(Diário Oficial, de 13-10-1970) 

DECRETO N.0 67.372, DE 12 DE 
OUTUBRO DE 1.970 

Institui e disciplina a aplicação de regime 
especial de trabalho para o desempenho de 
atividades compreendidas na primeira etapa 
do Programa de Integração Nacional. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 81, item III, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no Decreto-lei n.0 1.127, de 12 de outubro 
de 1970, decreta: 

Art. 1.° Fica instituído regime especial 
de trabalho para os servidores civis da Admi
nistração direta e de Autarquias que, no 
exercício de seus cargos, funções ou emprê
gos, forem designados para prestação de ser
viços de campo na área de implantação das 
rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém 

e de desenvolvimento dos projetos previstos 
nos itens II e IV do artigo 1.0 do Decreto 
n.0 67 .113, de 26 de agôsto de 1970. 

Parágrafo único. Para os fins do dispos
to neste artigo considerar-se-á, estritamente, a 
faixa que se estende até 10 (dez) quilôme
tros à direita e à esquerda do eixo das rodo
vias Transamazônica e Cuiabá-Santarém e as 
áreas delimitadas para implantação dos demais 
projetos referidos. 

Art. 2.0 A duração e o horário de traba
lho dos servidores no regime especial de que 
trata êste Decreto serão estabelecidos de acôr
do com a natureza da atividade e a conve
niência do serviço. 

Art. 3.0 O servidor submetido ao regime 
de trabalho instituído por êste Decreto fará 
jus, mensalmente, à gratificação de acôrdo 
com os seguintes valôres: 

Cr$ 

Categoria A - Direção e Chefia . . 3.600,00 
Categoria B - Assessoramento . . . . 3.200,00 

Categoria C Formação profissio-
nal de nível superior . . . . . . . . . . 2. 800,00 

Categoria D - Formação profissio-
nal de nível médio . . . . . . . . . . . . 2 .200,00 

Categoria E pessoal adminis-
trativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 600,00 

Categoria l' - pessoal auxiliar . . . . 800,00 

Art. 4.0 O servidor que fizer jus à gra
tificação de que trata o artigo anterior não 
poderá perceber diárias ou quaisquer gratifi
cações, excetuada a gratificação adicional por 
tempo de serviço e ajuda de custo. 

§ 1.0 Além da gratificação de que trata 
éste artigo, ao servidor designado na forma 
do artigo 1.0 será concedido transporte, in
clusive, quando fôr o caso, para a respectiva 
família. 

§ 2.0 Ao servidor e respectiva família 
será assegurado, igualmente, transporte para 
retômo à sede originária quando ocorrer o 
seu desligamento do regime especial. 

Art. 5.0 A gratificação prevista neste 
Decreto será devida a partir do dia em que 
se iniciar o efetivo exercício do servidor na 
região a que se refere o artigo 1.0 , ressalvados 
os afastamentos por motivo de férias, nojo ou 
gala, e seu pagamento cessará automàticamen
te com o retômo do servidor à sede originá
ria ou seu desligamento do regime especial 
de trabalho, do que não poderá resultar ônus 
qualquer de natureza trabalhista para a Ad
ministração. 

Art. 6.0 O servidor que estiver sujeito a 
regime de tempo integral e dedicação exclu
siva ou serviço extraordinário a êle vinculado 
será retirado da respectiva fôlha de pagamen
to durante o período em que perceber a gra-
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Lificação especial, sem prejuízo do disposto 
no § 2.0 do artigo 11 da Lei n.0 4. 345, de 26 
de junho de 1964. 

Art. 7.0 A gratificação especial prevista 
neste regulamento não será computada para 
efeito do limite legal de retribuição do ser
vidor público. 

Art. 8.0 As despesas decorrentes da 
execucão dêstc Decreto conerão a conta dos 
recurs~s orçamentários próprios de cada Mi
nistério ou Autarquia federal. 

Art. 9.0 O presente Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de outubro de 1970, 149.0 da 
Independência e 82.º da República. 

E~IÍLIO G. MÉDICI 
Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mário Gibson Barboza 
Antônio Delfim Netto 
11iário David A ndreazza 
L. F. Cirne Lima 
]arbas G. Passarinho 
Júlio Barata 
Márcio de Souza e Mello 
F. Rocha Lagôa 
11iarcus Vinicius Pratini de M~oraes 

Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 
Hygino C. Corsetti 

(Diário Oficial, de 13-10-1970) 

DECRETO N.0 67.531, DE 11 DE 
NOVEMBRO DE 1970 

Altera disposições do Decreto n.0 61.105, 
de 28 de julho de 1967, e dá outras fJroui
dr'ncias. 

O Presidente ela República, usando ela 
atribuição que lhe confere o artigo 81, item V, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Os artigos 5.0 , 6.0 e 7.0 do De
creto n.0 61.105, de 28 de julho de 1967, pas
sam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 5.0 "Fica criado o Conselho Nacionci] 
de Desenvolvimento da Pecuária - CONDEPE 

integrado pelos seguintes membros natos: 

I - Ministro da Fazenda 

II - Ministro da Agricultura 

III - Ministro do Planejamento e Coor
denação Geral 

IV - Presidente do Banco Central elo 
Brasil 

V - . Presidente elo Banco do Brasil S /A 

VI - Diretores do Programa 

~ 1.0 O Ministro da Agricultura serú o 
Presidente do CONDEPE; 

§ 2.0 Os Diretores do Programa não terão 
direito a voto; 

§ 3.0 Os membros do CONDEPE serão 
substituídos em seus impedimentos ocasionais 
pelos representantes que designarem, exceto 
os diretores do Programa; 

4.° O CO;'IJDEPE elaborará seu próprio 
Regimento Interno em que disciplinará a rea
lização de suas reuniões, estabeleced normas 
reguladoras ele seu funcionamento e a forma 
de suas deliberações. 

Art. 6.° Compete ao CONDEPE: 

a) propor a política de desenvolvimento 
setorial que visa ao Programa de Investimen
tos no setor da Pecuária de Corte e Produ· 
ção de Lã, referido elo artigo 3.0 elo Decre
to n.0 61.105, de 28 de julho de 1967, e no 
artigo l.° cio Decreto n.0 64.681, de 11 de 
junho de 1969; 

b) supervisionar a assistência técnica es
pecializacla aos seus beneficiários finais; 

c) aprovar a indicação elos Diretores cio 
Programa; 

d) aprovar os orçamentos de custeio que 1-·---
lhe forem submetidos pelo Diretor Financei- 1O1 
ro, Diretor Técnico e Diretores Regionais; 

e) aprovar a contratação dos serviços 
técnicos necessários à execução do Programa; 

Parágrafo único. O CONDEPE colherá 
todos os dados relevantes necessários à futura 
análise dos benefícios do Programa e forne
cerá às entidades interessadas os índices de 
variação setorial de preços que lhe forem ofe
recidos pela Fundação Getúlio Vargas. 

Art. 7.° Ao Presidente do CONDEPE 
compete: 

a) organizar uma Diretoria Técnica e 
uma Diretoria Financeira para manter seus 
serviços administrativos, contábeis, técnicos e 
estatísticos; 

b) indicar o Diretor Técnico, os Direto
res elos Programas Regionais e o Secretário 
Executivo; 

c) delegar atribuições e competência ao 
Diretor Técnico, ao Diretor Financeiro e aos 
Diretores Regionais nas suas respectivas áreas. 

d) encaminhar ao CONDEPE os orca
mentos apresentados pelos Diretores do P;o. 
gra1na; 

e) decidir sôbre a remoção, promoção, 
disciplina e dispensa de pessoal técnico e ad
ministrativo, vinculado ao Programa; 

f) encaminhar ao Conselho Monetário 
Nacional o orçamento global elo CONDEPE. 

§ l.º Compete ao Diretor Técnico: 
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a) dirigir os Programas de pesquisas e 
assistência técnica indireta; 

b) organizar e administrar a Diretoria 
Técnica. 

§ 2.0 Ao Diretor Financeiro, indicado 
pelo Ministro da Fazenda entre os Diretores 
do Banco Central do Brasil, compete: 

a) executar as diretrizes de matéria fi
nanceira emanadas do Conselho Monetário 
Nacional e do Banco Central do Brasil; 

b) propor e executar o orçamento de 
custeio; 

e) organizar e administrar a Diretoria 
Financeira. 

§ 3.0 Ao Secretário Executivo compete 
executar as determiuacões do Presidente, do 
Diretor Técnico, do Diretor Financeiro e ad
ministrar a secretaria; 

Art. 2.0 Rste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. revogadas as dis
posições em contrário. 

Brasília, 11 de novembro de 1970; 149.0 

da Independência e 82.º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Antônio Delfim Netto 
L. F. Cirne Lima 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Didrio Oficial de 12-11-1970) 

DECRETO N.0 67.397, DE 16 DE 
OUTUBRO DE 1970 

Reestrutura a Comissão de Assuntos In
ternacionais. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 81, item V, 
da Constituição, decreta: 

Art. l.º A Comissão de Assuntos Inter
nacionais (CAI), que funcionará junto ao Ga
binete do Ministro de Estado da Educação e 
Cultura, tem por finalidade precípua a pre
paração e o acompanhamento da Conferência 
Internacional de Educação e ela Conferência 
Geral da UNESCO. 

Parágrafo único. Além de seu objetivo 
geral, a CAI tem por fim: 

I - Coordenar as representações oficiais 
brasileiras, no campo da educação, cultura e 
ciência, no exterior; 

II - Preparar as conferências extraordiná
rias da UNESCO, bem como as resultantes de 
convocação pela OEA. 

Art. 2.0 A CAI compor-se-á de: 

- dois representantes do Ministério da 
Educação e Cultura, um dos quais será o seu 
Presidente; 

- um representante do Ministério das 
Relações Exteriores; 

- um representante do Conselho Nacio
nal de Pesquisas; e 

- um representante cio Instituto Brasi
leiro de Educação, Ciência e Cultura. 

§ 1.0 A CAI disporá de uma Secretaria, 
chefiada por funcionário de nível superior, 
auxiliado por servidores cedidos pelas repar
tições do MEC ou requisitados de outros 
órgãos ela Administração Federal. 

§ 2.0 A Secretaria Geral do Ministério 
da Educação e Cultura fornecerá, por pro
posta da CAI, assessoria técnica ao nível ade
quado, para programas específicos ou assis
tência permanente. 

Art. 3.0 Os trabalhos da CAI serão regu
lados por um regimento interno a ser apro
vado, dentro de até 30 dias pelo Ministro de 
Estado. 

Art. 4.0 f.ste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.° Ficam revogados os Decretos 
n.0 63.913, de 26 de dezembro de 1968 e 
n.0 64. 993, de 14 de agôsto de 1969, e de
mais disposições em contrário. 

Brasília, 16 de outubro de 1970; 149.0 da 
Independência e 82.º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Mdrio Gibson Barboza 
]arbas G. Passarinho 

(Diário Oficia[ de 16-10-1970) 

DECRETO N.0 67.557, DE 12 
DE NOVEMBRO DE 1970 

Dispõe sôbre a criação de área prioritária 
ao longo da rodovia Transamazônica, para 
fins de Reforma Agrária, a ser incluída no 
Plano de Integração Nacional, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 161, § 4.0 

da Constituição, e nos têrmos do artigo 45, 
§ 2.º, da Lei n.0 4.504, de 3'0 de novembro 
ele 1964, decreta: 

Art. 1.0 São declaradas prioritárias, 
para fins de Reforma Agrária, as seguintes 
regiões fisiográficas incluídas nas áreas de 
atuação do Programa de Integração Nacional, 
criado pelo Decreto-lei n.0 1.106, de 16 de 
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junho de 1970: no Estado do Maranhão, o 
município de Pôrto Franco; no Estado de 
Goiás, os municípios de Tocantinópolis e 
Araguatins; no Estado do Pará, os municí
pios de São João do Araguaia, Marabá, Itu
piranga, Jacundá, Tucuruí, Bagre, Portel, Se
nador José Porfírio, Altamira, Pôrto de Moz, 
Prainha, Santarém, Aveiro, Itaituba e São 
Felix do Xingu; no Estado do Amazonas, os 
municípios de Maués, Borba, Nôvo Aripuana, 
Pauini, Bôca do Acre, Envira, Eirunepé e 
Ipixuna; no Estado de Mato Grosso, os mu
nicípios de Pôrto Artur, Nobres, Acorizal e 
Cuiabá; no Estado do Acre, os municípios de 
Rio Branco, Sena Madureira, Feijó, Tarauacá 
e Cruzeiro do Sul; e no Território de Rondô
nia, o município de Pôrto Velho. 

Art. 2.0 É criada a Delegacia Regional 
da Amazônia (INCRAM), do Instituto Nacio
nal de Colonização e Reforma Agrária, com 
sede em Belém (P A) e jurisdição sôbre a 
área prioritária fixada no artigo anterior. 

Art. 3.0 A intervenção governamental na 
área de que trata êste Decreto far-se-á por 
cinco (5) anos, podendo ser prorrogada. 

Art. 4.0 Os trabalhos do Instituto Na
cional de Colonização e Reforma Agrária, obe
decendo ao Plano Regional da Reforma Agrá
ria, a ser incluído no Programa de Integra
ção Nacional, para a implantação de Núcleos 
de Colonização e Projetos de Reforma Agrá
ria, compreenderão: 

a) a constituição de cem mil (100.000) 
unidades familiares; 

b) a organização de até cem (100) co
operativas; 

e) o estudo das condições socioeconômi
cas das áreas para elaboração dos programas 
de promoção agdria e desenvolvimento 
rural; 

d) o cadastro técnico da região, na for
ma do § 1.0 do artigo 46, da Lei n.0 4.504, 
de 30 de novembro de 1964; 

e) a regularização de títulos de domí
nio de imóveis rurais em favor de posseiros 
existentes na área e que satisfaçam às exi
gências da lei. 

Art. 5. Para execução dêste Decreto o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária disporá de recursos previstos para 
o Plano de Integração Nacional, instituído 
pelo Decreto-lei n.0 1.106, de 16 de julho 
de 1970, e recursos orçamentários próprios. 

Art. 6.0 O presente Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 7.° Ficam revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 12 de novembro de 1970; 149.0 

da Independência e 82.º da República. 

E'\!ÍLIO G. MÉDICI 

L. F. Cirne Lima 
joão Paulo dos Reis Velloso 

(Diário Oficial, de 13-11-1970) 

DECRETO N.0 67 .620, DE 19 DE 
NOVEMBRO DE 1970 

Extingue o Instituto de Energia Atômica 
(IEA), como órgão Integrante da Comissão 

Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando as 
atribuições que lhe confere o artigo 81, 
item Ili, da Constituição decreta: 

Art. l.° Fica extinto o Instituto de 
Energia Atômica (IEA), como órgão integran
te da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN) nos têrmos do artigo 114, do Re

gulamento aprovado pelo Decreto n.0 51. 726, 
de 19 de fevereiro de 1963 . 

Art. 2.0 Mediante convênio entre a Co
missão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) 
e a Universidade de São Paulo, se regulará i--
a integração dos programas e de atividades . l 

03 do Instituto de Energia Atômica (IEA), da 
Universidade de São Paulo, no Plano Nacio-
nal de Energia Nuclear. 

§ 1.0 O convênio estabelecerá a maneira 
pela qual a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN) fornecerá os recursos e as 
condições de utilização pelo Instituto de Ener
gia Atômica, dos bens patrimoniais a ela per
tencentes. 

§ 2.0 A Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN) deverá ter assegurada, atra
vés da disposição do mencionado convênio, 
representação na direção do Instituto de Ener
gia Atômica (IEA), da Universidadde de São 
Paulo, cujo superintendente será nomeado 
pelo Governador do Estado de São Paulo, 
mediante lista tríplice proposta pelo Conse
lho Superior do IEA e aprovada pelo Reitor 
da Universidade de São Paulo e pelo Presi
dente da Comissão Nacional de Energia Nu
clear. 

Art. 3.0 Êste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Brasília, 19 de novembro de 1970; 149.0 

da Independência e 82.º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

]arbas G. Passarinho 
Antônio Dias Leite júnior 

(Diário Oficial de 20-11-1970) 
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DECRETO N.0 67.647, DE 23 DE 
NOVEMBRO DE 1970 

Estabelece nova Divisão Regional do Bra
sil para fins estatísticos. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 81, 
item III, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 É estabelecida, para fins esta
tísticos, a seguinte Divisão Regional do Bra
sil: 

1 - Regiião Norte 

Estados do Acre, Amazonas e Pará; Ter
ritórios de Rondônia, Roraima e Amapá. 

II - Região Nordeste 

Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Ala
goas, Sergipe e Bahia; Território de Fernan
do de Noronha. 

III - Região Sudeste 

Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Guanabara e São Paulo. 

IV - Região Sul 

Estado do Paraná, Santa Catarinl'. e Rio 
Grande do Sul. 

V - Região Centro-Oeste 

Estados de Goiás e Mato Grosso; Distrito 
Federal. 

Art. 2.0 :ll,ste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Brasília, 28 de novembro de 1970; 149.0 
da Independência e 82.0 da República. . 

EMÍLIO G. MÉDICI 

João Paulo dos Reis Velloso 

(Diário Oficial de 24-11-1970) 
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